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MULHERES LATINO-AMERICANAS

1',

uIheres Latino-Americanas em Dados
constitui um primeiro estorco global e sistemático para dar conta da condicáo das mulheres num
continente com cores e geografías múltiplos, mas também afetado por dolorosos conílitos
políticos, sociais, étnicos, culturais e económicos.

"Mulheres Latino-Americanas" também é
plural, porque a América Latina é uma regia o de realidades sociais heterogéneas, onde a
chamada "modernizacáo" foi vivida de maneira desigual. A transicáo demográfica, desde um
crescimento populacional elevado para um outro mais restrito, devido fundamentalmente a
queda da Iecundidade. e ao nascimento de novos padróes e expectativas de vida para as
rnulheres. apresenta um perfil ziguezagueante entre os diferentes países.

A condicao de subordinacáo das mulheres,
arnplamente debatida no mundo inteiro e por cuja mudanca as próprias mulheres há anos vérn
lutando, é hoje urna realidade irrefutável. De fato, em 1975, a Organizacáo das Nacóes Unidas
celebrou o Ano Internacional da Mulher e urna conferencia no México, dando início ao Decenio
da Mulher, sob o lema "Igualdade, Desenvolvimenlo e Paz". Em 1979, formulou e aprovou a
"Con vencáo sobre a Eliminacáo de Todas as Formas de Discrimina~ao contra a Mul her",

ratificada posteriormente por numerosos países. Em 1980, celebrou em Copenhague urna
conferencia para avahar a metade do Decenio e, ern 1985, urna conferencia final em Nairobi,
onde foram elaboradas as "Estrategias de Nairobi orientadas ao futuro, para o avance da
mulher". e programou-se urna outra reuniáo de avaliacáo para 1995.

A universalidade da discriminacáo aque estáo
sujeitas as mulheres, nao oculta as modalidades específicas que assume em cada sociedade, de
acordo com sua historia e sua cul tura. Na América Latina, sua particularidade tern raízes
profundas e relaciona-se aprópria conlorrnacáo da regiao. através dos processos de conquista,
mesticagem, colonizacáo e posterior independencia dos Estados nacionais. Aorganizacáo social
do ser Ierninino e do ser mascu lino, e o cód igo de relacóes entre eles, baseiarn-se numa
cornbinacáo de racas -um "nós" e os "outros"- delimitando os espaGos simbólicos e as
identidades atribuidas a cada genero. As matrizes culturais que sustentam a condicáo das
mulheres foi estudada em diferentes pesquisas, mas excedern o objetivo desta publicacáo.

As crises económicas das últimas décadas,

principalmente a dos anos oitenta, provocaram estragos neste países. Os governos reagiram,
implementando sistemas de ajuste económico que arnpliaram a indigencia, acentuaram as
diíerencas entre ricos e pobres, e obrigaram a buscar novas formas de sobrevivéncia. nas quais
as mulheres implicaram-se majoritáriarnente. O surgimento de regimes autoritários Oll

ditatoriais, com sua seqüela de inseguranca. repressáo, morte e exílio, afetou especialmente a
situacáo socio-política global e a acáo coletiva das mulheres. Após o restabelecimento dos
governos democráticos na regiáo, vivem-se ternpos de incerteza e as mulheres enfrentam os
desafíos representados pelas rnudancas tecnológicas, económicas e do poder mundial, no marco
da vulnerabilidade política e económica dasdemocracias, e da séria crise ecológica. Neste difícil
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contexto, permanecem a discrirninacáo, a invisibilidade e a desvalorizacáo da contribuicáo das

mulheres ao prac o social.

"Mulheres Latino-Americanas em Dados"
pretende converter-se num instrumento para transformar essa situacáo. Com essa Iinalidade,
elaborou um diagnóstico sobre a condicáo feminina no tocante a diversas áreas temáticas,
utilizando a inforrnacáo disponível (veja-se o capítulo Observacóes Metodológicas). Através

dele, pretende dar conta da diversidade existente ern cada país entre os setores urbanos e rurais.
os níveis socio-económicos e as etnias, apesar da limitacáo de nao contar para todos os países
com fontes adequadas para fazer comparáveis os dados, e da inexistencia de inforrnacáo sobre
alguns temas selecionados, Particularmente reduzida é a inlormacáo relativa él participacáo
sócio-política das mulheres e as suas organizacóes e formas de acáo coletiva.

A pesquisa foi realizada pela Faculdade Latino­
Americana de Ciencias Sociais (FLACSO), em dezenove países da regiáo. Neste sentido, a
FLACSO celebrou acordos com profissionais e instituicóes nos países ende nao dispóe de sede
própria, e gerou urna rede de especialistas cujo impacto já é notável em vários paises.

A elaboracáo deste projeto foi possível gra~as él

acolhida, él sensibil idade e ao patrocinio do Instituto de la Mujer de España (Ministerio de
Asuntos Sociales). Iambém contou com a colaboracáo da Sociedad Estatal Quinto Centenario.

Através desta publicacáo. os resultados da
pesquisa ficam adisposicáo das instituicóes, organismos e pessoas interessadas na melhoria da
condicáo das rnulheres latino-americanas e, muito especialmente, das próprias mulheres e de
suas organízacóes em toda a regiáo.



MULHERES NO BRASIL

T racar um perfil das mulheres brasileiras
significa enfrentar, simultáneamente, a diversidade e a sernelhanca. Embora por um lado, as
diferencas de classe e de raca especificam a vivencia da condicáo feminina, por outro lado, a
assimetria da relacáo entre homens e mulheres neste País, constitui um elemento estrutural de
suas Jeis, seu mercado de trabalho e sua vida política. Ao mesmo tempo, a diversidade
geográftca e étnica origina uma grande heterogeneidade de situacóes e de acesso aos recursos
sociais e políticos destinados a melhorar a condicáo feminina.

Históricamente, significativos setores de
mul heres participaram nos processos sociais e políticos do País mesmo antes de obter a plena
cidadania (1932). Sua presen\a nas grandes lutas sociais pela paz e a democracia é inegável. No
entanto, seguindo o curso de um processo político acidentado, marcado por prolongados
períodos de autoritarismo, sómente nos últimos quinze anos a mulher aparece na arena política,
como ator público importante, lutando por um espa\o na dinámica do poder e tornando-se
visível em seu combate contra a violencia doméstica e sexual, contra leis e práticas
discriminatórias, por seus direitos reprodutivos e pela criacáo de espa\os institucionais. Neste
período ocorre uma mudanca importante em sua participacáo sócio-política e uma
transformacáo no marco legal do País, traduzida na Constituicáo de 1988.

As mulheres brasileiras modificararn notável­
mente seu perfil demográfico nos últimos quarenta anos, embora com ritmos tao diferentes
segundo as grandes regióes do País, que pode-se falar da coexistencia de diferentes estágios de
transicáo demográfica em seu vasto território. De qualquer maneira, em média, elas já sao
principalmente urbanas, adultas-jovens e reduziram a metade o número de filhos nascidos
durante sua vida fértil. E dec1aram chefiar uma quinta parte do total de familias do País.

As brasileiras melhoraram considerávelmente
sua condicao educativa em relacáo a dos homens, apresentando atualmente matrículas
semelhantes ou inclusive superiores as deles nos distintos níveis do sistema; no entanto,
compartiJham com os homens um dos quadros sócio-educativos mais desiguais e
discriminatórios da América Latina, onde sómente 16% da populacáo ultrapassa o ensino
primário Isto quer dizer que amplos setores de mulheres sofrem deficiencias educacionais,
especialmente entre as mulheres rurais, negras ou de baixo nivel socio-económico.

.,

Nas últimas duas décadas aconteceram
modificacóes importantes na insercáo da mulher no mercado de trabalho, com um forte
aumento de mulheres na Populacáo Económicamente Ativa, que no fim dos anos oitenta
representavam 35%da máo-de-obra brasileira. Sua taxa de participacáo económica é hoje urna
das mais altas da América Latina (perto de 40%). No entanto. ocupam os níveis mais baixos da
escala ocupacional, padecem um forte subemprego e obtérn um salário médio que é sómente
54% daquele que percebem os homens, o que significa uma das brechas salariais mais notáveis
da América Latina.



As condicóes de saúde das mulheres também

sao notávelmente desíguais, As diversas estruturas demográficas e adiferente situacao sanitaria

geral (habitacional, nutricional, etc.) que separam o Norte do Sul, soma-se urna oferta de
servicos radicalmente elitista, que acentua a dualizacáo sanitaria do País. lsto é evidente também
no ámbito da saúde reprodutiva: mulheres pobres, negras e pardas ou de zonas rurais, utilizam
em menor medida os meios anticonceptivos, e, quando o fazem, recorrem majoritáriarnente a
esterilizacáo.

A incorporacáo das brasileiras a cargos de
poder -executivo, legislativo e judiciário, a nivel estadual e federal- é particularmente lenta em
relacáo ao resto da América Latina. Em 1982, pela primera vez, urna mulher ocupou urna pasta
ministerial e,em1978, urna mulher foi eleita suplente para oSenado Federal. Na cúpula judicial,
sómente o Tribunal Superior do Trabalho conta com urna muLher.

No entanto, a dinámica e criatividade do
movimento de mullieres, que renasceu com motivo do Decenio das Nacóes Unidas para a
Mulher (1975-1985), desencadeou um processo de mudancas tavoráveis as mulheres, tanto na
nova Constituicáo (1988), como no desenvolvimento e implernentacáo de vários programas de

a\ao governamentais e nao governamentais. Éo caso dos Conselhos dos Direitos da Mulher e
das Delegacias Especializadas no Atendimento aMulher Vítirna de Violencia. Mas sua presen\a
prioritária em movimentos sociais e espa\os locais diminui o impacto nas al tas esferas de toma
de decisóes. Por outro lado, a grande heterogeneidade geográfica, étnica e social, outorga ao
Brasil características peculiares e suscita desafíos para que os avances conseguidos peJo
movimento de mulheres cheguem efetivamente a todas as brasileiras.

o projeto Mulheres Latino-Americanas em
Dados, foi desenvolvido no Brasil por CEPIA (Cidadania, Estudos, Pesquisa, Iníormacáo e
Acáo), mediante um convenio com a FLACSO-Brasil. Foi possível gra\ils ao concurso, alérn do
Instituto de la Mujer del Ministerio de Asuntos Sociales de España, de organismos das Nacóes
Unidas com sede no BrasiL De fato, a realizacáo deste projeto estirnulou a cooperacao entre
agencias das Nacóes Unidas, que prestaram um apoio articulado, permitindo urna concatenacáo
de esforcos indispensável num País tao grande e complexo.

Estas agencias sao o Fundo de Desenvolvimento
das Nacóes Unidas para a Mulher (UN1FEM), o Fundo das Nacóes Unidas para Atividades
Populacionais (FNUAP) e o Fundo das Nacóes Unidas para a Infancia (UN1CEF) A Fundacáo
Ford também apoiu o estudo no capítulo de legisla\ao. Finalmente, a Fundacáo Memorial da
América Latina proporcionou o espa\o, em Sao Paulo. para a realizacáo do seminario final do
projeto Mulheres Latino-Americanas em Dados, concretizando a Iraternidade da América Latina
no Brasil. Os nossos sinceros agradecimentos a todas estas instituicóes.
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DO PAís

mgeral, O desenvolvimentc
sédo-económicc do Bresil

durante osanos oítenta.
representa um exemplo exacerbado
da problemática latino-americana
dessa década . De fato. denonsm

como uro país. eoperreber OS

primeiros efeuos da críse mundial
dos setenta, lenta sustentar O seu
elevado crescimento enfatizando os
cacos do modelo. apesar do
endividamento externo, e. roma
prolong.t<ao da cnse mundial. acaba
recorrendo acombinacáo que
resultou fatal no decéníc níveis de
divida muitos elevados e estagnacáo
económica intensa .

Evidentemente, isla relaciona-se com
o prccessc Impulsado ..té enuo. que,
no (aso do Brasil. apresenta
antecedentes peculia res. O
desenvclvimento expa nsivo para
dent ro. no qual o crescimentc do
mercado interno encontrava-se
diretamente ligadoaampliacác da
participarán política, foi
interrompido ero 1%4 med iante O
golpe de Estado. que inaugurou um
langa periodo de gcvemos militares.
Assim entre 1%4 e 1968. o manejo
da política económica ccntou com a
possibihdade de com prim ir as
demandas sociais e. em particular.
de reduzír o CUSIOdo fa tor trabalho.
Nessas circunstancias. promoveu-se
uma polñica exportadora que visava
combinar os produtos primarios com
cetros procedentes do setor
industrial. ao mesrro tempo emque
desenvolvía-se um mercado interno
segmentado, rujo dina mismo
originava-se na esfera de consumo

dosseto-es de rendas elevadas (que
no fim dosanos sessenta, emum

país com a dimensáo do Brasil,
akancavam uns dez mílhóes de
pesscas)

Na etapa posterior, isto é. entre 1%9
e 1976, este modelo apresentou seus
melhores resultados, através de um
incremento apreoável do PIB geral e
pel cáprta, que atingiu niveis de
9~% em 1968, 13,9% em1973 e
10J%em 1976. Este
desenvolvimento foi impulsado por
um setor industrial que foruecia
pa ra um mercado internodual (mas
que tambémincrementava o seu
dinamismo em nfveis médios da
massa assalariadal econsolidou-se
no mercado externo (principalmente
noque tange aos setores de
transporte, máquinas, energia
elétrica e química).

o modelo funcionoueficientemente
até 197~ . quandc aconteceu a crise
internacional que gerou a contracáo
do comé rcío mundial e o aumento
nos preces do petróleo. A pa rtir de
meados dosanos setenta, o modelo
brasileim viu-seobrigado a
incrementar OS já elevados nlveis de
atívidade do comércic exterior. seja
nas rmportacóes ou nas exporncóes.
Na medida emque o balarco
comercial evoluia de maneira
negativa. apelava-se ao recurso da
divida. que rápidamente anngiu
níveissignificativos No início dos
ouenn o rraíor volume de divida
externa no mundo correspondía ao
Brasil.

Finalmente, em 1982, a economía
brasileira vio-se enfrentada a urna
recessác generalizada: por um lado.
como resultado da crise mundial. as
exponacóes expenmenuram uma
acentuada contra~do e. pe.o outTO,
os bancos externos cessanm de
outorgar noves empréstimos. lsto.
quando o servícc da divida atingia
p quase a toahdade (98,5\) das

receitas procedentes das exporta\Óe5­
Entre 1981 e 1983, o PIB, pela
primeira vez em muito ternpo.
experimentou um crescimento
negativo: -4.4\ em 1981 e -3.3\ em
1983. Por consegumte. decretou-se
um plano de ajuste geraJ.

As tensóes sooais derivadas desse
ajuste conlribuiram a agudizar a
necessidade de urna mudanca
políticaemdiredoademocracia,
pa ra busca r, a parti r dela, urna sa lda
socio-econ ómica. No entauto, a
recu peratáo que ccmecou a
perceber-se em 1985. lago denotou
suas fragilidades. Talvez a mais
importante delas seja o desequilíbrio
estrutural evidenciado pela Imensa
diflculdade para controlar a espiral
inflacionaria. A partir de 1987,
noves sintomas recessivos surgiram.
em 1988. o PI Beslagnou-se e, em
1990. o seu crescimento foi mais
urna vez negativo. Depois de 1991. a
crise económica viu-se interligada a
evid éncas de instabilidade politica e
institucional. moderadas pela
consolidacác do proresso de
demooaüzarác resultante do
efastarrentoe substuuicáo
ccnsütucicrais do Presidente da
República ero 1m.



A PROOUC;:AO

INTERNA

epoisde um prolongado
período de crescirnento. cujo

ponto culminante foi o ano de 1973,
e que durou até os inícios dos
oitenta, o produto interno do Brasil
atravessou urna década de
flu tuac óes para a baixa, que ainda
ocorrem em 1992. Durante a fase
expansiva, a média de incremento
anual do PIB duplicou amplamente
a taxa de incremento populacional,
enguanto na década reces iva e sa

média (aproximadamente 2%), nao
conseguiu ati ngir o ritmo de
incremento da populacáo.

o incremento do PIB originou-se,
nao só na performance eficiente do
setor externo -conforrne acredita-se
habitualmente- mas, tarnbém, na
vigorosa expan áo do mercado
interno, especialmente entre 1969 e
1976, quando as taxas de aumento
deste mercado ituaram- e acima

das -já elevadas- correspondentes ao
aumentodas exportacóes.

No intu ito de satisfazer as
demandas -interna e externa­
desenvolveram-se os tres setores da
economía; contudo, foram a
indústria e osservico os que
cresceram proporcionalmente, em
prejuízo dosetor agrícola. O etor
industrial expandiu-se em distintos
níveis, desde a indústria pe ada

CRIAC;:AO E GASTO DO PROOUTO INTERNO BRUTO
1980 -1990

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990

PIB (1) 243,5 232,8 234,3 226,6 238,0 257,7 277,4 286,9 287,2 296~ 285,4-
Taxa de incremento 9,1 ·4,4 0,6 ~L ~ --!I¿ 7,6 3,4 0,1 3,2 .3,8

- -
PIB/habitante (l) 2,0 1,9 1,8 1,7 1,8__1_,9 2,0 2,0 2,0 2,0 _ J ,9-- -
Taxa de incremento 8,2 ·6,5 · 1,6 .5,4_ _ 2,_8_ 6,0 -~'!.. 1,3 ·1,9 1,2 -5,7

PIB POR SETORES PRODUTIVOS

~gricu ltu ra ~ _ 25,6 272 27,S 27,4 28,3 31 ,1 28,6 32,9 E,2 34,1 32,9
Taxa de incremento 8,0 ·0,5 ·0,6 3,3 10,0 ·8,0 15,0 _O!. .3.9 -3,7

-
%do PIB 10,5 11,9 11,8 12,1 11 ,9 12,1 10,3 !J!5 11,6 11 ,5 11 ,5
Indústria1" 99,9 90,4 90,2 84,3 89,S 96,9 108,5~4 106,0 109,1 100,3-- --
Taxa de incremento ·9,5 ·0,3 ·6,5 6,2 8,2 11,9 0,9 ·3,2 3,0 ·8,1
%do PIB 41,0 38,8 38,S 37,2 37,6 37,6 39,1 38,1 36,9 36,8 35,1
Servi~os (1' 118,0 114,7 11 6,6 11 4,9 120,2 129,7 140,3 144,5 148,1 153,3 152,2 s:
Taxa de incremento ~ _ _I,6 .I~ 4,6 7,9 8,1 3,0 2,4 3,5 .O¿ ;
%do PIB 48,S 49,3 49,8 50,7 50,S 50,3 50.!.6~ 51 ,6 51 ,7 53,3--- - - - .8

GASTO TOTAL DO PIB (%) (1,

Q....
2
"Gasto fiscal 9,2 9,4 10,1 9,5 8,3 9,9 10,7 12,2 12,6 14,3 15,6 ~

- - 3
Gasto privado 69,7 68,2 69,7 71,6 70,3 65,8 67,8 62,3 59,4 57,6 60,9 -,;...
Varia~o de existencias 0,4 ·0,4 ·1,4 -1 ,1 2,2 ('l (1) ('l (1) ('l ~

- -8
~rma~¡¡o de ca ital fixo 22,9 2~,9 21 ,4 17~ 16,9 16,9 19,1 22,3 22,8 24,9 2 1~

ª~~rta~¡¡o bens e servicos 9,1 9,4 7,~ I~ ~ 12,2 8,8 9,5 10,9 8,3 7,2 ."
~f!lp~rta~¡¡o bens e servicos .11,3 -9,8 .8,3 -8,9 ·7,9 .7,1 ·6,4 .6,2 ·5,7 ·5,0 ·5,5

11

~

Total PIB 10~ . 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 «
.J

~
U

Not.. : (1) MdN res d. mll/>Óa do dOlJ,.. , pro<;osd. /980. (2) M.1h.l.... d. dObles , p~os d. 1980. (3) P. rconug. n. a lcubdu ern b2••• m,IIlll•• d.
(rUzetrOI J pr~o' correntes. (..) Incluido no pno prMido.



INCREMENTO DO PIB E DO
PIB POR HABITANTE

(laxas)
10

·5

O

·10 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990

..
-e

Taxa incremento PIBIHbte.Tallaincremento PIB

-uma importante consumidora de
energia- até os setores mais
modernos, ta is como a energía
elét rica e a eletrónica. No entanto, as

exportacóes industriáis situararn-se
de preferencia nas ind ústrias de
tecnología intermédia, em particular
nas de motores e de transporte.

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990

(1) Perct"ta~nl uleul:ld.u em bue a m,lhóe-I de crulelrO' 1 pre(o, cerremes, (2) A v)n ..<~o

de exin lnciu ~o, ¡r\O\ de 1986 ¡ 1990 rOl ;nclurdJ no ¡Uto p"vado.

GASTO TOTAL DO PIB

"j

..
l

1990

285,4

Servi~o.

1988

287,2

lmpcrtar áo bens e .ervi~os

Exporta~o bens e servlces

Gasto privado

1986

Indúslria

19841982

EVOLUC:;:AO DO PIB
POR SETORES PRODUTIVOS

Agricultura

Forma~¡¡ o de capital fixo

Varia~¡¡ o de existencias

Gasto fiscal

1980

(PercenQgens do PlB (100%))'"

O -

(Mlilures de milhóes de dólares ¡ preces de 1980 )

243,5 234,3 238,0 277,4

Nou :

Durante o período recessivo, como
resultado das necessidades de ajus te,
a demanda interna interrompeu seu
crescimento, enquanto a demanda
externa contraiu-se, conjuntamente
com o comercie mundial e regiona l.
O etor produtivo rnais afetado pela
crise foi o indus trial, que apresen tou
incrementos nega tivos importantes:
-8,5%em 1981 , e -8,1%em 1990. Em
termos relativos, isto implicou um
retrocesso em relacáo aos outros
setores: no início dos anos oitenta, a
industria contribu ía com 41 %do
PIS, enquanto que no inicio dos
noventa essa contribuíráo atingia
aproximadamente um 35%do
mesrno. O cornportamento do setor
agrícola fo i mais positivo, pois, sa lvo
na crise de 1986 (quando dirninuiu a
-8,0%), o seu incremento médio foi
superior a 3%, o que fez com que
sua participaráo no PIS aumentasse,
leve mas constantemente, durante o
período: de 10,5%em 19 1, elevou­
se a 11,5%ern 1990. Nesta etapa
recessiva, o setor serviros
incrementen-se como resu ltado de
dois processos: a expansáo moderna
de Iuncóes e servicos dinámicos, e a
chamada "terceirizacáo espuria", lsto
é, o refug io emserviros altamente
inforrnalizados, de trabalhadores
desempregados, que nao
conseguiam integrar-se aos outros
setores produtivos.



o SETOR

EXTERNO

inda que o peso do setor
externo no incremento do PIB

bra: ileiro tenha sido (reqiienternente
exagerado, é inegável que, no
contexto latino-americano, o Brasil
foi umdos primeiros emabrir-se ao
mercado mundial. modificando sua
condicáo de primário-exportador, ao
introduzir os bens manufa turados
como principais produtos de
exportacáo,

Durante o período expansivo (1969­
1976) e devido a um conjunto de
incentivos fiscais, crediticios e

cambiais, originou-se um incremento
acelerado das exportac óes, cujo
componente industrial tornou-se
cada vez mais evidente. Desse
modo, o volume das exportaróes
duplicou-se entre 1970 e 1973, e
continuou aumentando até 1981.
Contudo, o ritmo de incremento das
importacó es também foi
significativo, como resultado de
duas necessidades; a dependencia
dos insumos -o petróleo entre
esses- pa ra a producáo interna,
especialmente a industrial;e o
incremento da importacáo de bens

de consumo de custo elevado, a fim
de satisfazer a demanda dos setores
de mais alta renda.

A partir de meados dos anos
setenta, fo i possível perceber a dupla
drenagem que obstaculizava a a<;ao
exterior do Brasil. Por um lado, o
incremento nos pre<;os do petróleo
aumentava o valor das importacóes
necess ária , sem diminuir
considerável mente a importacáo de
bens de custo elevado. Por outro
lado, a crise mundial reduzia os
espacos de realizaráo das

RELAC;::ÁO ECONÓMICA EXTERNA
1980-1990

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990

o BALANC;:O DE PAGAMENTOS 111

Saldo em conta corrente .127'11.7 -33S.1 ·S204.2 ·14'18.7 488'1.0 1424.0 .3280.0

B.l a~o !.o!!!.erclal .2811.J 8J'I6.4 11 106.2 191 84.0 161 11.0 107S3,O

201J9,9 22-1075 26156.2 33789.0 34392.0 314 14.0

229S1,2 1-1011 ,2 ISOSO,O I~S.O 18281.0 20661.0

.13687.4 ·12676,0 -14J89.0 .14932.0 .13867,0

86.8 71.1 94.0 24S,O 834,0-----
1736,3 443S.2 ·2JSI.0 842.0 4430,0

Varia~o de re.e rva. lb 318S.2 ·2131.0 ·1705.0 .1894,0 .1221.0

Erro. e omi~ SO.4 -80S.6 ..m.o -372.0 71.0

A DíVIDA EXTERNA 111

Divid~ pap_ 70837.9 llO6435 m21.4 9749 .7 104))0,6 104 11 2042.0 12386S.0 114591.7 114m .0 116m.s----
~o da diyida 13160.6 153845 1691 S.4 11 4 .9 11 751,1 9259.1 9619.3 98OS.0 IS32U 10497.0 7405.1

Juro. sobre exporta~6e. (%) 34.1 -105 S7,I 4 39.S 40.3 42.4 )) ,1 2'1.4 29.2 31 .4

OSCINCO PRINCIPAIS PRQDUTOS DE f'ORTAC;:AO I

Hi",!rio. de ferro, a~o e aluminio 7,7 7.6 9.2 6,8 S.7 6.2 8.9 10.8 11.7 13.3 1J.2

Café verde ou torrado e 'lKedlneos 12.4 6.6 9,2 9,6 9.S 9.3 9,0 7.S 5.9 45 J,S

Predutc s com semente oleaginosa 7.S 9.4 8.4 85 5.6 4.8 S.8 5,7 6.2 6,4 5.3

Hotore. e automotores 3.0 3.2 2.9 4,0 6,9 4,9 4,1 6,5 S,3 4,8 2.8

Cal~do 1.9 2.4 1.5 3,1 3,7 3.S 4,) 4.1 3.5 35 3,S

Tocal 32.S 29,2 32.2 32.0 JI.4 28.7 32.1 34.6 J2,6 31.5 28.9------
Tocal primáriOi lO E2.8 60.6 62.3 6O.E 58.6 56.1 SI.9 SO.3 47.3 46,4 48,4- -- - --

.
"

......

NOtas : f1) Mdhóes d cl6lartS' p~os con"Ot',"- (2) A _1 Ind>a • o (J) Perconagens do tOU ' eW expon;l 6ft (fOS) cIo !lens



BALANC;:O DE PAGAMENTOS

(Milhóes de dólares 3 preces correntes)
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1988
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1984

Outros
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sucedáneos

,,,,
I
•,,,,..

1982

..-

1980

Minérios de
ferro. aeo
e aluminio

Cal~ado

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990

DíVIDA EXTERNA TOTAL
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CINCO PRINCIPAIS PRODUTOS
DE EXPORTAC;:AO

(Milhóes de dólares a preces correntes)
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Em1982, a erise da divida, que
explodiu em diversos países latino­
americanos, interrompeu
bruscamente as entradas fina nceiras
já decrescentes, obriga ndo o governo
a adotar um plano geral de ajuste,
visando principalmen te o
saneamento dosetor externo. Por érn,
a drástica dirninuicáo das
importacóes, quase imediatamente
permitiu a recuperacáo do balance
comercial, com superávits que
aliviaram a situacáo geral do
balance de pagamentos. Um dos
fatores que contribuirarn para isto
fo i a baixa nos pre~os do petróleo,
bem como o desenvolvimento da
producáo nacional do mesmo.

exportacóes agrícolas e industriais.
Portanto, o déficit da conta corrente
continuou aumentando, atéatingir,
em 1981, níveis inconcebíveis.

A recuperacáo acontecida entre 1984
e 1987 refle tiu-se no bom
comportamento das exportacóes.
bemcomo no contro le do fluxo das
importacóes. No en ta nto, a
reabertura dos mercados de capitais
externos, embora tenha reduzido a
pressáo dos serviros da dívida,
acabou aumentando o montante
dessa, até situá- la novamente en tre
as maiores do mundo. No in icio dos
anos noventa, embora o ma nejo da
divida fosse mais eficiente, as
exportacóes haviam diminuido,
especialmente as metalrneránicas, de
calcado e vestuário.



POUPANC;:A,

INVESTlMENTO E

GASTO fiSCAL

ma vez experimentado o
impacto da crise da divida, no

início dos anos oitenta, os
problemas financeiros da economia
brasileira incrementaram-se durante
o decenio, a despeito dos programas
e medidas conjunturais adotados
para evita-los.

Os primeiros programas de ajuste
basearam-se fundamentalmente em
políticas restritivas. quer monetarias
quer fiscais. Isto permitiu melhorar

o quadro macro-económico, mas,

nem a poupan~a nem o
investirnento foram realmente
incentivados, nem o balance fiscal
foi equilibrado, provocando-se um
aumento das tensóes sociais.

Aparentemente, a mudanca política
em direcáo ademocracia,

proporcionou uma saída para esta
situacáo em 1985 e, mais

especificamente, em 1986, mediante
o Iancamento por parte do governo,

do Plano Cruzado. Este plano, que
incluia a criacáo da moeda do
mesmo nome, a eliminacao de toda
forma de indexacáo, e o
congelamento de pre<;os e salários,
no início foiacolhido
favorávelmente. Contudo, as tensóes

acumuladas continuaram exercendo
uma pressáo inflacionária, enquanto
o déficit fiscal fazia perder o
controle da mecánica estatal. O
plano corrigido, Plano Cruzado 11,
conseguiu comprimir os salários,

FORMAC;:ÁO DE CAPITAL. PREC;:OS E GASTO FISCAL
1980-1989

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989

POUPANC;:A, INVESTIMENTO E TRANSFERENCIA DE RECURSOS (% DO PIB)

-1,1
51,2

23'-,4_ _ --'--_ ---,'­
25,3
-1,9

51,8 48,_7__49,3

23,-,-0__-,-_-4,8 !,~

2~.9 ~,3 229,7 682LI.287,O
3,5 ~2~,,-,-4 .....,.......-,- '-!CI ,6,- 30,6

18,_8_ _I~ 20,3 21,~_ 21,6

21,1 22,5 2~,9 _ -=..:.!::-----=c:-'-=-----:26,7 26J
-2,4 -4,2 -4,5 ~,O -4,9

98,.1_ !.Q.º- 196,7
1,1 -9,8 -8.1.

4~ 38,2 38,4 _ i 2,I
~7 -16,_1_ 0,5 9,5

PREC;:OS E SALÁRIOS (J)

FORMA<;:AO BRUTA DE CAPITAL FIXO

55,8

8~,_8_ 105,6
·2,1 -14,3

Forrnacáo de capital fixo (1)

Taxa de incremento- -

Preces ao consumidor
Salário real

Investimento bruto
Poupanca inte"'ñiab-ru-'-ta- ­

Transferencias

Gasto total nd 100 ,~ 10~00,O 100,0~O 100,0 J.~,O I~O,º-- 100,0
Servico público gera¡- - nd 16~ 12!.4 II,~ 10,8 J.bl 1 1'!-~,_0_ ' I!1 l!J
Defesa- - - nd 4,0 4,8 _ ~0_ _ 3,9 3,0 3,2 4,0 4,4 _ _4,~

Ordem pública nd _ _ _ __0,7__ Jl,9 0,7 __IJ
e-ducarao - nd 2,0 4 8 3 5 3 I 3° 3 3 4 8 4 1 5 3

y '- --'- -' , , , , ,

Saúde nd 8,0 7,6 7,2 7,4 6,4 6!1 9,5 .§) 7,2
Segurose subsidios nd !4,0 35,2 33.._9_ !I,2 23,4 22,_7_ 2}.7 20,3 ~~

Hibita~ao - nd 0,4 0,3 0,3 0,6 0..5_ _ ~,7 _º!~
Assuntos economico~-=-2 d__26,0 21,0_23,1 14,0 I~ 13,0 12,1 7,8 _..?'º
Outros gastos- - nd 1 -=-0,~0_ _ 1:...:-5!2 20,!. 32,9 43,8 43,?. 3..!,~ 5~!.0 ~
Ajuste de caixa nd 0,0 -1,0 -4,0 -3,6 -3,2 -4,7 -8,7 -7,4 -17!.7

GASTO DO GOVERNO CENTRAL (1)

nd
nd

nd

nd
nd

nd
nd
nd

37,3 nd
25,6 nd

-11,_7_ nd

GASTO FISCAL (% DO PIB)

24,6 26,6 27,.9_ _ 29!_8_ J8,7
---.E,~,4 24,8 25,3 22,9

_ __-2,3 ·2,2 ~, I_ -4,5 -5,8

Gasto total
Total renda- - - -

Déficit ou superávit

NoU$ : (1) MI res de m¡lhóes de dólares a preces constantes de 1980. (2j Tu u de incremento rnedlc anual. (J) Percentagens calculadas em base a CrulCirOS a p-e~ ce-remes.



POUPANC;:A, INVESTIMENTO E
TRANSFERENCIA DE RECURSOS
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Transferencias (+)

Transferencias (-)

Investimento bruto

Poupanca interna bruta

PREC;:OS E SALÁRIOS

(Taxas de incremento medio anual)

10

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989

30

(Percentagens do PIB)

15

2800

3000

mas aumentou os impostos e acabou

elevando os preces.

A partir desse ano (1986), e apesar

de que a poupan<;a privada tendia a
crescer, o investimento e a forrnacáo
de capital fixo diminuiram
progressivamente. Ao mesmo tempo,
fracassaram as tentativas de
diminuir o déficit fiscal, que
transferiu-se rápidamente para o

campo inilacionário. Em
conseqüéncia, em 1989, o Brasil

entrava nos caminhos da
hiperinllacáo, arriscando-se a um

desequilíbrio generalizado.
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e.

--- Salario realPre~os ao consumidor

-----------=="'-~
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990

Neta : Em 1990. 3S taxas de iecremento medre anual dos preces e SJjjnos
ctcancaram J. 2.938.0 e ---42.7. respectivamente.

600

200

o
-lOO

2600Para enfrentar este urgente
problema, emergiu um novo plano
de estabilizacáo. o Plano Collor, que
decretou uma drástica dirninuicáo da
liquidez, a criacáo de uma nova

moeda, que voltou ao antigo nome
de cruzeiro, e uma reducáo ainda

mais drástica no gasto fiscal.
Especialmente em 1991, o plano
melhorou o clima financeiro, mas ao
custo de uma forte recessáo
económica. Além do mais, a crise

política subseqüente, contribuiu para
aumentar a incerteza.

RENDAS, GASTO E DÉFICIT FISCAL

30

(Percentagens do PIB)
40

e

"

o
¡¡;19851984198319821980 1981

10

20

No decurso destes planos de ajuste
sucessivos, há um elemento
constante: a reducáo do gasto
público e, em particular, o
concernente aos servicos sociais.
Durante o decenio, todas as partidas
experimentaram diminuicóes em
termos reais e, noque tange asua
composicáo interna, e desde o inicio
dos anos oitenta, sómente a delesa e
a ordem pública incrementaram sua
participacáo no gasto.

Total rendas Total gastos Déficit • Superávit



No u : A ntu. de pob reza adorada corresponde 3. 25% do maio r salario J'Nftimo vigente no País em
1980. D.to valor (oi (;ompdo a respetec dos ouuos anos, de accede com o llldaee GCI"3I de
Pro<;o. IIGP.OI).

DISTRIBUI<;:Ao DA RENDA REAL MENSAL DA
POPULA<;:Ao ECONOMICAMENTE ATIVA,

1983·1988

30% inferior 0.552 0.605 0,561 ),13 ---.::?.32 1.69
40%seguinte 1.579 1,778 ~_1}.s9 _~I 9,75
30%superior 7.643 8,78:L 8,944 _~_ 1,83 17,O~

Total 3,090 3.528 3,54? _ ]j.J..?-...~ _ 14,n

5% sueerior 20,919 24,244 25,197 15,89 3,93 20,45
1% su erior 41.878 48,285 49,U6 15,30 2,03 17.64

Varia~iies (%)
1985/83 1988/85 1988/83

Segmentos da
popula~ao Rendas médias
conforme a renda 1983 1985 1988

CÁLCULO SOBRE A POPULA<;:Ao EM
SITUA<;:Ao DE POBREZA, POR REGIAO

1970-1988

(Milhares de pessoas)

Regiao 1970 1980 1990 ~
B
-e

Norte 1.~5,3 I.13M 1.327,4 %
% 59.3 30,9 - ~

..
l - - ·- -·· S

Nordeste 19.422,1 16.657.2 23.776,3 E
% 76,8 49.6 58,8 :>

Sudeste 11178.5 5.968,2 11.426,1 2
<D .

% 37,7 12,0 18,5 0 °cs:
Sul 7.568,2 -2.3 36,~ 5.418,0 13-:

!'~
.Da..

% 51 ,4 18,2 25.0 Oz

centro-Oeste 2.640,5 1.746,7 2.874.6 J~
--- - :[~

% 58,4 24,1 29,7 ~ ~
Total País 44.676,6 29.447,0 44.822.4 o .!:!

f- o

% 54,,) 34,8 32,~
Bc
.f

(Em S3lirios mlnimos)

EVOLU<;:Ao DAS FAMiLIAS EH SITUA<;:Ao DE
POBREZA E INDIGENCIA, POR ZONA

(Percemagens)

Ano Indigentes Pobres Nao pobres Total
.!!
e
~

Nao cobrem Total ~

s
o básico pobres !í

::J
e

Total País
..,
~g

1979 17 22 39 61 100 c'".-

1987 18 22 40 60 100 ~~

~u
o •
"--u

Urbana -" o
• ::1'

1979 13 17 30 70 100
-c '>:l

a~
1987 15 19 34 76 100 'E :í

::I'c
I:~
J u

Rural « o
a.. ~w o

1979 35 27 62 38 100 u ~

---- - -
1987 34 26 60 40 100

"e
.f

e acordo com diversos
indicadores, percebe-se que a

crise dos anos oiten ta derivou em
aumento da pobreza, especialmente
nas cidades, bem como na evolucáo
nega tiva da distribuicáo da renda.

A POBREZA E A

OISTRIBUI<;:Ao DA

RENDA

De acordo com a CEPAL, no decenio
recessivo a pobreza incrementou-se
levemente: em 1979, um 39%da
popu lacáo era pobre, e em 1987 o
nivel elevou-se a 40%(nas cidades, a
proporc áo aumentou de 30%para
34%). Também a distribuicáo

negativa da renda incrernentou-se,
primei ro devido acrise de 1981­
1983, e logo em virtude dos planos
de ajuste: en tre 1983 e 1988, os30%
mais pobres quase nao varia ram
suas rendas, enquanto que os30%
com rendas mais elevadaso fizeram
em 17%. Embota nao exista
informacáo disponível no tocante
aos últimos anos, considera-se que a
deterioracáo social tem aumentado.

Durante o período expansivo
precedente, ou seja nos anos setenta,
a distribuicáo da renda nao
melhorou substancialmente, mas o
desenvolvimento económico
diminuiu a pobreza de maneira
significativa . Em 1971 , 54%da
populacáo estavam po r baixo da
linha de pobreza estabelecida
conforme a um nível de salário
mínimo, enquan to que em 1980 dita
proporcáo alcancava 34%. Por
regióes, O Nordeste continuava
sendo de longe a mais pobre, ao
passo que o Sudes te era a menos
afetada po r essa situacáo.

Nota : As rendas realS médias dos di 'ereru~ s anos indlcam-se em u Unos minimos de 1984.
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enta 0l.J rapiJamt:lle.
o;egundo as grand~ rrgióes
que fornum o Pais. l\Cl'l

Uitl.'roSquarerua anos. as mulhms
beasleras. que co:Nilutm a
...w. d.I f"I'U l.o;~ OO." em
I~). muíaram subsuno.tlrnt'Tlle o

5e'IJ periil dtrnO§u flCO. apt"Sol r de
qUE' esss .'ro.ilfJU(io oIpmer1Ll

n~ dl~~t'S..

Em otras m..idiu . as m~1l'lras sao
Já prNlXr.ir.a.'\lerr.t"n:f' urbd n.a~.

aJulm-jo\'t~ns (t>r.'\ !ug.u de pvens,
corro h.i Iresd«adasl, e red ucram
arretade d ITa ha de filhosOJ.sdJos
J uranle SUJ. vida fértil.

Entre 1950 e 1qQ(), a ropu la ~io

brasileira quaSt' tnr lKOU. f\IS6.InJ\l

de53 mílhóes p.m. osatuaís uq
milhóes. Durante este periodo, 01
ccmposícío por sexo variou
hgelrarreme em favor das mulheres:
em 1960 atingiem ~q.9\. ea partir
de 1%5 aumentaram rara SO,I \ .

Os IH mílhóes de habitantes tsL.io
distribuidos desigualmerne nas
dnco grandes rt'gióts nas quais se
divide o extenso termório do Brasil;
a malOT parle mora"," rtgl
Scdeste (B.o" )e Norde>:< CS.•" I.
enqwnto que osque rrcram n.JS

rrgl6es el, Ct'f\lfOoÚl'ste e Norte,

dka~amr~ mtnores, de
15.2'0.6 ' e S.5 \. respecuvamerue

Er.IT!' 1950 t 1965, a roru1al;áo
br~:¡t1~ ern conJUn:o nrenmer.lou
1.:.1\ for.tmsol!k'ltlO, da orot'l'l\ dE'
J1, anual que a J'lrfir dfs.."t' anoloi

e mando. a:fo ñrn sob~ nas

anos oi:enta. [sto devido .a

~taooa l queda na ft'C'lmdidaJt>:

no imoodosaros d.'¡qütr.t.J. cadd
rnulhtr tinha t.'!T'.a ~:a de seis

f1100s durante SUd vida fértil,

enqu.a.'llo que nomlCio dos oo\'t'nla
esse medio! era de 2J filhos

o Bra~il eum dos países I.lI tOO­
arrencancs q:.:E' a\'a~ emsua
transi(ao dl?mOSriila. passando Jo
pnmetm tstágio. en que a sua
popu!.l(ao m joven E' ccxn toete
crescrrento, emdiM;iio a cetro de

ropu!a\ao m.l :S idcsa. rombaoo
crescmentc, situd\3o annl. por
ewmplo de CUN ce UrugUJI A
característica gut' distinguE' eo Brasil,
conjmtamente com e PE'TU e O

Equador, do resto Jos petscs que
estáo progredindo em sua transiráo
(como México, Colombia, VE'nezueld.
Chile, etc.I, é que ainda epresenta
urna mortalidade intermedia,
enquanto que os citados paises tém
uma mortalidade mais cont rolada .

A1em do mais. devídoadimensáot'

ás d1ft"T\'f1.;as regiones do Brasil.
pode afirma r-se que f\is:t'r.l
conjuntes populacionais com
dín.i.micas diferentes. As wgiOl'S
~ortt" t' Nor&.>stt' apresentam urna
tnn..~ dt>m>gráfica incipit'ntt'.

corn f"I'Ula¡óes P'''''' e
crescmentc diw eevedo, r.:o
entamo, as rttgiól'S Sul e SuJt'Sft'

enconrram-se m.cma tra:l5);ao

bastante a\'ol~ . oom urna

rorulat;ao~~aJul:.l t cm

CTl'5cirner.to arnrin'E'h:wnlt'~
lemboo .'\do St'ja t.io bai'lO aiN d"
de>ido ¡ t!<v.J.1 f"OI'O"ao dt
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pes.soa.s em idede de procriar. como
resultante d¡ qu.lnl:d¡J~ de

fOPU~ jovem oKUmulad.. no
esUgio an:tnOl'l.

Em 1000~. nos ul:trnos vmre
enes. dirrumn ¡~ dt IOvrM
noconJUnlO d" popu~ brlSlltira­
rrn 1970. um -11\ d.l popuu<;1o
nnha mt'!'IOS lit qulJllt anos. e rm
1m. tSW~jo a:mglu 15\ .
A.\Sim. o sttor popul«1oo.l1<¡lit
CTe'SCt subsl.Jocialmen:t -f qut
coatmuara • fazt.-lo. é aquek- em
idadt> Labor",).com .IS preMoÓt'S qut'
ssc ur.pbcJ no mtruJo de Irabalho.

Tol r.'lbtn ¡ partir de 1950• •ron:ereu
urna forte migra<ao para as c idades.
nesse ano, sémente um36\ dos
brasñeiros morav¡ nolS l.or••n
urbanas. enquantc qUt' em 1990.l"5S<1
proporcáo atingiu 74%. Como occrre
em toda a Am érica La tina, as
mulheres h~m partkipado emmaiar
medida Jo que os hornera nesse
movirnentc migratorio, em
consequ éncia. d proporrécde
mulheres que morem nas ddades é
superior ~ dosbcmens <75.b\ cm
relA<~ a i3~>' o <¡ue SE' venfica
t1T1 tooasas regiónJo r.is Um
ootro tipo de migr.t(ÓeS t aquele
que'esLi oIcoott'Cf'ndOdesde ,15

fl."g.i6es (cm maís habtunltS. para lIS
novas fronteras .agl'l:oW. como no
(asodo I\ortt' e, tspt"riIlmenle. no
Estado da Amaroma

o Brasil possw UIN dI> pepua.;oes
(Of:l rr.aior dlVmiJ.JJt PmICI N

Amenea u tuw EmhJr. n isum
probItma> d, dt<\J"Ik> , "S..",.
tm 199) Idtf\tlf~ trfs grupos
prJIlopaiS: os dt" ror brara l55 , t

oscba medos "pardos", q~
coepóem um roniuntode rresuras
e etnas acobreaJ.Js l l. e os
negros (5.1 \1. fssa CDmfUil;io \ 'at1.l.

segundo as regiOes: roO , . e no
NorJ~I['. prevaecem os panb
G'b" e 66\ . respecnvarrentel,
mquan:o que no Sul e no SudtsIe •
malOr.a e debr~ ~ e bb' .
resp«tivarner::tl. A minaN~. i
rr.ais sig=uficativa nas rega6es
I oroeste t" 5udtstt'. ondt , dos
resdentes per.e:'ICl."r.'i • essa
alegoria.

Nas últimas décadas. o tama nno das
familias brasñeiras vem drrrunumdo
e. a partir dos anos setenta,
prevalecen as farr.l1iAs ncdeares,
apesar de que o maicr incremente
acontece nas iam~ias reduzldas
tmcnoperentais. especialmente].

Urna quinta parle destas f.m\J1ias
declara-se dirigida por urna rnulher,
O que' representa rrws OU menossete
e rreic milhóes de familias
Pmvévelmente o seu número real
stja maior, pcis d dedaracáoe o
n.ogistro as vezes esuo distomdos
pelo falo de que, na cultura latina• .1

chefia esü ligada amasculinidede.
Assím. a quase totalidede das metes
de i.tmíl.ia declaradas nao fOMutO
Ul:'I parceíro convivente, Ero genl
estas mulberes que'dlngtr.l suas
fanu1ias sozir.has, tero
aproximadamente quarenla anos de
idade, embora nos ¡:lOS oí:mu a
~ daschdesde :ar:ul¡¡
rnais j)vens lmtw aumer:tado. Em
19iU. 5Ó urna quar¡¡¡ parte dasdw1"ts
de larrulw t:n!'.a menos de anos.
cnquanlO qUt' er.'I 1 es.Q

pro~ au:nentou a """ do total



P O PU LAC;A o
EYOLUc;Ao D A POPULAC;Ao POR SEX O

f'gundo lIS tsoItmllIVIIS

~. prio (""ro
UtmolmmcJM de DrmogrliJ.a

lCElADEl. en l'/lO••~o
t'trJSl1tu1 trA de J.I~ mllh6n de
twbit.'l:1t~ dosc¡wis INlS di
l1'WUdt OO.l ftl enm mulheres Em
consequtncil.. c.a1cuI¡-st qut eesse
ano tuS!1I.:Il no Br n:"19 ~,

mulhern t 7~Jl2j homtns

o C'ClfÚronro entre estas ntim.mvas t

es <Ud", do Censo dt 1991 d.....
se ft'lto Iogo qutos rntSmOS st)lM

dl'''\l l~ depcs de comgJdos e
dlUstaJe6 t \'~·st Ocapit\l

Ob«rv'\Ó<> Mt!OOoIóg~. 1

Num PaisC\1m urna suptr1tc1t de
atto e mee rrnlhées de qud6mt'tT'OS
quedrados. isto qlltr dizer urna
densidade populacicnal de ti
habitantes por quilómetro qcedndo.
o que silua o Brasil -a ""~áo rom
maior populacáo da América
Latine- entre os paisescom bana
densidede da regi30

CooIOrmt As proie(ó<s doCELADl
no ano 2(0), o Brutl ltT.i quaw 1;')
rmlhl'e de twbttatlles. t u mulhmos
conhnuario sttndo ~grtramtnlt nvis
numeroses, ou $t'\l. so...", d.

po¡'U~ ...1

.... ....... ~w_

ItSO S14U.161

IISS tUi"'",... n.m.IIJ
-".. 14.2f1.S1I

1'70 ..........
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o anommlO globll .u porulM;áo
t..., jl..u osti hgodo , dals~_

ts¡'«ffiros """mon'OI t dttu"li\ts.
F""0 ....... ~....,~
,prtstnU V' l'NJS pr,tJamtntt
msfglUfonlfS • pil1lr df nwdos
dos_onq~

N o)BrJSil NnIn'!Ht' l'lClrC\oI

dttoogr.iflCJ dt qur MSmft lNlS

_ do c¡ut mu INS

wn!'<m tIrs Wtarn """ do qut
Ns. As f1.utulil;óe .. mpttlO kw.m
",..,¡.".jo , Cllmf""\JO po< .... .u
populM;io. qut en I . tU

Itgf'lf' mfNf scpeece rm uroe
.1 '1 y rm 1 t'tU.rntnlt

udtnOC' Wl, )

EntrE' 1950 f' 1~•• rovu~

qUolSt triphcou. aumt>f\umJo
aceleradamente ,)tt rreados Jos anos
sessenra. romo fl"Sult.tdo de urna
elevada lJ U de fecurdidade e urna
moderada 1.1\01 de mcr talidade f .

desde ent áo, com um ritmo menor.
devidc iI queda ll.l f('('UndidJdE'
f' iI permanércu de Ult\cl

morta liJJde rrederolida

HUDANCA NOS fATO RES DA POPULACAo
SEGUNDO SEXO , I9S0 · 1"5

Itst-SS 1t7..n Itto-tI

....... .....-- 11....un I1.UI.14t 1US4.4t1

Kat-s ..... 5...).1 • •
f allól lCllltOt 0 1'1 .... 4..MU n U l4.ln
Ctftcimtnto toaI o¡ 11.1 fU t~

.......
N.udi....... UIUlI U6U" u.un
t1ir-ltftruis 11I..., • •
f~..... 1.111.68) U"-'tl 'U1t.1l1
Crftcinwnco totIf ~ fU fU t .t

-
6..6J1.751 U ....... 9.10.0115

""p... ruis ))).u. • •
f.arr.ecos LllUn UJUS6 U M.111
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A quoU J"" inmmtnIo
Jtr.1ogú.'ico ..1dftIa¡ en ,od.l<
as tlius~'~f de qut ti

flutw(órs Qo btm suptrion's~
tNli p;nms.ti qu.a «uwmde
imtdwto lIS dmunu~ N

frcund~_~ Nnt1r¡,.

duranlt 0i'1'IO§~. foltu
dt rI1f'fQ deonco .nosdt idadt
mudou \io&tr.tammtt o nl:no dt

incmnmIo. tw pnrnttr. r.wudt
dJ Jkad.I rn')(!U um 27.1 ?O'
eul, e NI ~Jrda CllLU ,tt
pr.ltiarnmtt lr.!momprr o (,fU

crr<cimtnto IIJ P'"milloVOl
ourr" dri~;ca dlr:unui(jo no

Cff'SCirntnlo desta faiu tUrw

oKU'.!«ftl ra muJ.tlll;' deJ«injo

m~ os..:o OOf'l'.tI t osOO'"tI!1i-

A'idi!~ p;rsno nas
distinLIs faLLlS ftÍlVi náo s.io

muito a?I1.'CÜH"Í!•• ncrto ni de
~ .mos e rr.ais.. 1\0~
dtst.as quatro~ o tnemnrnlO

gtraJdesu tuu "'no too
di:r.ir.uiNo sesn Ilut~
Stpifia:tlns. Sf'mprr tI'IIntmdo

M "M lN~ tin". nos hor.wr.s.
.:i 1'Ti). M trttanlO. desde mUo.
com o~to n.a IoI'lgnidadt
d.K tr.u['WI'eS .. f\lrtir dos '110§

fot'tmIa. o crt'SCiJr.enIo do wg:r.tnIO

de rr.ulheres deIN~ de 60 anos

lem siJo nwKw doqurO~

homms d¡ n'If'SlN úiu tt.iri.L

EVOLUCAo DO CRESCIHENTO DE MOGRÁFICO
SEGUNDO IDADE E SEXO

(TlU JIll"lIlI)

Id..de 1950.ll '955-60 1960·65 1965-70 197().7S 1975..0 1910·85 1915·90 1990-95
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IDADES DA

POPULA C;Á O

evandc em conta quea
popula,.1o brasilelra t ainda

jcvem. quase um 35' dela ten
menos de 15 anos de idade. essa

romposi,.1o jcvemdiminuiu
apredéwlmente nos ultimas vrme
anosIem 1970 atingiu 42' 1.

As diterencas por sexo sao ligeiras.
mas acontecen em ambos os
extremosda fa ixa t'lari.l; o peso dos
mais jovens f maior entreos

homens do que entre as mulheres. e
o contrario eco-re entre as pessoes
mais idosas (as mulheres de 60 anos
e mais representam7.4' do total da
popula.;ao ferninLrtd. e os hornees
6 " da masculina\.

Aromposi,ao etaña da popula,ao
varia segunJo a regiao: o Norte eo
Nordeste airda tém urna popularáo
muiro jcvem (m ambos oscasos, os
menores de 15 anos anngemqUJSt'

m I. erquenro que os jovens sao
menos numt'J'050S NS regiOt's
Centro-Oeste un de SUd

popula,áol. Sul e- Sudeste tonde os
menores de 15dnos elcancam 331: e
32\ . respectivamente).

Em todasas n>gióes evidencia-se a
norma naocnal, de que o peso dos
jovens é maior na popula.;.lo
masculina do que na femimra.
Contudo, no Nordesteesse
díferenca é maior Inessa regüo. as
pessoas menores de 15anos atingem
-12.1\ do total de homense 39,4\
do 101011de mulheres). enquento que
fld regiáo Sul existed diferen\d
menor (osmenores dí' 15 anos
representam 33,5\ dos homens e
32,6\ das mulheres).

EVOLUC;Ao DA ESTR UTURA ET AR IA
SEGU N DO SEX O

\"' c~,,)

Idad< 1950 1970 1990

Ambo, 0$ !W!XOI

... 16,9 15,1 11 ,-
5-14 25,1 n ,1 22.1
11-14 19,1 19,5 19.1
11-19 H ,I lM n ,l
60 • rmiI ' .1 S,, _7,1
T..... 100.0 100.0 100,0-... Sl.U l.lU 95.' 460509 149.041.941

H........

... 16,1 n,o 11,'
S-14 14,' 11,0 I~' !
IS-24 __19,5 19,4 19,1

A-
15..29 )4,4 ltl JI) •ltO e nWt. ',5 S,, 7,' •T..... 100.0 100,0 100,0 J... 1UOI.1" U.'U" I '4.1 19.116 ,,

H~. "1... 17,1 15) IU 1S-1 4 Il,'
!l_

IJ,'
11-14 " ) 19,' 19,1

j]5-29 1J.J l tl 19,0
60 e mai, J,' S,, ...

~T..... I ~O'..O _ .100,0 100,0
~... U.n4."1 4'.911.14' ' 4.111.557

j

POPULAC;Ao MENOR DE 15 AN OS.
POR SEX O, SEGU N DO REGIAO, 1988

Norte l'I NordtM• ...... ... c..... T....

""" ,.. •
Ambos. 0$ M .OI 40,1 4G.J 11,1 11,1 n ,l )S,4 J

1
H........ 19,0 19,4 10,9 ltl 16,1 1-4,4 J'......... 41,1 ,., 1l,S )),5 18,0 16,5

J~
al
-
!-,lll h._ . _ _

http:95.846.509


,.ÜHIDES DE PO'ULAc;AO

..... .....
A r:uhnF;l r.. b:T'.rturJ tdril qw ..- Itlt ..-,." ,."
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J<mogr'hco. no sentiJoJ, ... ...... ...
(,¡rr..inNr tmd~ • UrN ... oo•... ...
popu.~ rna,Jur¡ t mm ,.,. ...

"" ,'"mtnOf oescrrento .... ...... .... ..
A dlitft"nl;il do Br,¡~ em~ ,

oum. plll\ft WIII'I(hUM1QUQ rm
tr.l.~ ~t no titode combuw
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F EC UN DIDADE

oso nou....,. qut .\mu~

br,l§litulS 1mmJunJ.1
subsunNlmtntt SUI I«undldidt.
,.., ..... Uu sJob'I lo ,"",,, Jt

hlt.:Js qUt lf'N urn¡ mulhtr

dutlnl t SUI v1IU: IfTtu l f'l" Jt sfts

tillu notniao do$m;as onqutnt.l.
e dtsau p¡r. mtnOS Jt tm no
UÚCIO dos ncwf1'lU.

mentt. fSS,I rntd.. t basunlt

ú:.l par•• C'OC'It'l~nxn outlO!l

~ mIS nN "'1IpLamtntt
~ WIli wnt Jt u lottS

dlrftt'nCi,¡lS. ti como. lON lit
l'eSIdtnca. oN\'fI~iro.

as . nos de t'5lUI.1t. ec.

A.. mulht1Ys bmlWI:S ttm

dlmmulOO StU f«undll.1ktt tnl

IW.l5 as f. iw tUnas. oIpt5aT de qut
1S50 t malS nolóoo entre 015 matoen
de ttinta anos. Aumentou mijo o
peso relativo das m.\('S J[l"ens (entre
15e 25 anos), asquais roTmponJ ia,
no inicio dos anos setenta, um 29.1\
dos lilhos nasddos cadol ano.
tnqU.lntoque nomioodos eos
J'I(I\Itnt.t den m á IUl a um J9l\
desse toul DE' todas lomas. , tAiu

dasmu1hl.oM entre 25 t 30 'oor..
C'Of'Ilmu.l stndo. mil IS tecued•.
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favor dos dassiñcados sub a
categoria de pardl~. Esla~ l~

Jgrup.t ~Ól.'S apresentam
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S I TU A CA o
POPU LAc;A.o SEGUNDO ESTADO COHJUGAL

POR SEXO, 191 0..1 '"
C O N JU G A L
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1" J
do (jUl' os homcns, pt'nNnt.'Cl'l1\
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rrwis ltmpo separaJasJo qut' M . t
Ienviuvam porque s.io rnais lor.gcv/ls lO v
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ESTADO CONJUGAL D A 'OPULA.;:Ao
SEGUNDO REGIAO E SEXO, 1910
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Inestes .as¡:wtos ·nuior número de
mulheres sczmhas por serem
soIttiras. SE'piIr..d.l5ou viúvas· rujas
(.aracttf~IQS s.io 1U~1T'If't'l1l' "5que
dlimno.am tsw dUoU t~
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ESTADO CONJUGAL DA PO"ULAC.lo
POR SEXO, SEGUNDO IDA DE. ItlO
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C H Ef lA DA FAMi LIA
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O'f"KImtI'iW J.u fl!r\l1w m.!untJ.ls::
qurt urlJtm O c.awl sem tilhm. oH

~mtlW monorntn1.us hit um
CÓI'~gt sol e olS~ qut mor.m
SOllnlw Oron¡unlo linfaSt. mQias
rtdUlIJdS . lIngiJ 23.. tm 1910. e
tm lQS7 subiu p.¡rd 30' , O
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correspondeu ¡ folm niJ
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rrprtSnlI01\,. 1,slJt Jo total de
f.milws. t em 19¡r, ' UrntnlOU
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Pi) rDt.IDlO. lil1urw du.ts
dl<JJis. , p'0fUIi0 do <htf.. do

mW.t IO'tnS ten lurnrntado Em
1q;'U. mut.as mu1hnn qut'
constlNlam t.unl1i.ts sozmn..s rom

filhcr.. 25" náo tumptldmos
40 oI ROS. 53\ rstavolm erare os 40 e
os5Q olnos. e 22\ unhamóO anos ou
m.lis M.ls rm 1. " " 5 menorn J,
40 .11106 ,lumtnl..uam p'f' ,"\ .

~ tw talY de , ;.q '1lO5
dnc'mm pll'J • e 015 de00
ou IN o ttUr.lm p.trI 1¡
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L
ógIUmmlt•a... multeres

tem partlapad ~' no
desenvolvurento sooo­

económico do Brasil mOO .limlt'
d l\1'f",,}.. vias. m.1~.

fu ndJRll'TIu lmrnlt. atraves da..d~
malS ~LlTes o trabalbo d~J(D
f! as .U1n:iado JaiKad.ts ao

rrerradc«ooorruco rar¡ leLunenlt'.
a cootnNÍ\.ia das mul~ tem

sdc cundJallNd.:J t lI;randC$

mudan.;as na esrurura prod utrva

brastlttr.l. bem romo {'If~

(Ond~ espeobca de género

TJI como .1COntl'(l" fl(l 1'\'$10 da
Am érica L.1t1l1<l, o rmbll'mJe que

esta p,lrtlOP.' C.i.o rwm sempre l'
vlsivel Urna das prnlClp.us (.lUSdS
d lSSl l reside ern qur' so ,15 .11IVlli. .d 6

tradicionalmente Cl,ln"' ldcr,ld.1S

econúnucas. furma mpolrl t' das
cont,l" n,1(1011,115 l\s tcntanvas de
qua rmficara cmmbrncáo do
trabalho doméstico,1 econornu
naoonal nao tém sido sah..t,I!c'lT l,l S

nem rém modunadc as lradl(\"lt'$

eus tenrcs Porentro lado. persiste o
debate sobre se esse trabalho
podena ser TI'1l'IUnt.'T<l\1tl e, amda

rrars. sobrese esta alterrauva.
~horana ji CtlOdl,ao d.15 mulhtortos

üesse modo, a~d~

mulhen.oo; no desenvolvirrento do
Brasil bascamente lilma~ \lSlwl
quando St' reahza corroanvsdede

ecoeórmca. se¡¡ (0100 .Jv·.aLuud.J oc
etraves de um.a all\·Jd.kWcorrercal

?Jf ront.'l rrorrw Ora d~lJnpur

6tt' t1f'.l de au\·.Jadts dAs
conctrntnte. al) .irnktllo doméstICO.

nern wmprt' l"E'Sul lJ IMlI.

TRABALHO

es pecalmenre em seto-es (01fI(l o

agnL-ofa. por exemplo, \tUltb \ 't' ll.....

as propnas mulberes -rurns e

cc tras- deda ram "ut' "lIJ ati\'id,¡de

1Jl~"Jt>\'M(" no conjrnto dos atJlm'"

dcrésecos. '>GUIdo "P"raJ.ls
enüo comod~ de ca<,,) . ou St'ja.

romo mo1tius Este subregl5fro t
amplamente reprodundo. qwnJo o
q~tJorwno ntcrcnte J ocupecao e
hmitedo. romo acontece rom U$

Cereos Derrcgratccs,

Evidentemente, a orien[,1~o

msrincional e a da- prépnas
rnulberes no qut' tange a (un'tldl'rar·
se como económicamente 10.111\",15,

baseum-se em velhos padrócs

culturáis. ~ul' estabeleceram tnru

determinada drvisáo sexual do

trabalho. em vutude da qua! (abe .is

mulberes iI responsabilidade dos
afazeres \i ¡111l6 IKOS, t' .lOS humensa
anvidadc pubhca E' própnamente
económica Everdade ljUE'.

úlnmamente. essa divrsáo de tMtd.lS

tomou-se rnars tleuvel. mas tarubém
é certc que, socialmente. considera­

se <l inda "11Jt' as mulhrres lt-ffi a
responsaíxbdade do trabatho
dombll(tl, pamopem ou Iw1o, no
mercado de trabelho

Na \edade. desde que (l Brasil toi
tundado romo rolérua. urna
proporcác substarcal dJ ¡x.lf'ULayio
tenurura tem trabalbedo no lTk'fQOO
eronOmlCO. \.OS úlumos quarenta
anos este faro vem tomardo-se

prtlJ:~\I \'amenle \'tSl\ d na rntLiu.u
t'fTl "1u~'\s m Ulhet6 tém se
t'fTlrregado ct'I!M assalanadas e 1m
aU!Tll!1lWo sua atiVldade mercantil.

, .

T 1 ~""'I'UII'''''~'''A:"'' 4



aptsolr lit qutta:nber.1
ecoareceramu~'ÓtS culrurais
qut contnbulra:n .It\'antar o \ tu

naJ«1ar.-;joe no reg~trO sobrt
a .hn dadt KOnOr.UC.J fenuruN

De eccedo rom~ Ptsqu.lSoli de
lAxnxil· 1P"'l"is< '"",,,,1por
A~ra de D:ltl'llo; IOS, PNADI, no
fim d('tl. al'Ol e-:ttnta, ~ mulhtn!!l

rons...ntuam 35' da ~M'Ibr.1
breseira, e~ ay de ~rtio~io

~ic3 erll UN tUs ma i.. altas
da rtgiao~ de da..
mulberes maiorn de 10 anos
Irabalhn arn en I 10 qut
MgniflCa qut ffia ctlra t maior aind.a
entrees de 15 a~ e ma¡~, qut' ea
Id"di' mínim" par" rrabalhar noulm;,
paises latmo-amencanosl.

o cresomento do! máo-de-obra
Ieminma brasrleira tarnbém Ioi Un!

dos mais altos do subcontinente:
durante os anns do salto económico.
pnticamente duplicou, passando de
uns sete milhóes em 1970, rara
aproxirradamenre quatorre milhÓf5
de muiheres auvas no mercado de
rrebelhoem 1980. Apesar de que
esse ritmo dimimnu J urante . crise

dos anos ouenu. esnrra-se que, no
mido da década des no\'entd, f".61

cifra .ating¡u qlWt" 25 milhóes,

Ora. esta fonrdm.imicJ de trabetho
nao roIoGJ as braSletrasentre a..qut'

ccea mrom rOOrom. ror.dil;Oes de
trabalho no¡ reg1.io A sua

"'P"""t.090 ocuf"'ion'l ¡
lI".am ntr': M tmprt'gdm-5t"

¡:"rinripllmente no 5f'fOI' 5ft\Íl;O\ t ,

dtor.::ro d~rt . no Itfm de <,tnX06
~<.(Yis . t a.inl:b romo tmrrrg.¡Jas
de &r.IÓIlO t 00 ronWmo,

erquamo que oshor.lt'lls
desempenham-se fu r.d.a rnenl", lrnt'nle
romo rrabelbadcees. agrírol.a~ t

n.ioag.~.

Dorresro modo qut em 0lJ~

paéses da ."-.Tifria uti:u.
destaca-« a ' f"'O" "¡ proror.;ao
de~ e prof~ro.tis na
ÑO-JE'-OhJ ftrnirJna en
rela.;ao a ::\oIS(Ulina oott em
rtla;ao i ftr.U:lÍna dC6 f'i Í!6
mdusnahzedos-, mas. ambem oese
ambilo. n~e a~mtn~ as
mulheres sao r rioop.1lmtn:e
t'1l ftrmetras urJ\'{'rsit.iri.r.s ou

protessoras. enquamo que
munc poucas sao engenheiras
ou arquitetas.

Padecendc um forte subemprego.
ocupando ()<, ruveis Il'\dis bauosde
escalaocupacional e sctrendo
dscnminacáo drreta em rezáo do
sexo. elas obtém um salario mediO

que alcanca 5Ó a 54%daquele que
percebern os homens. Em outras
palavras, apresentam urna d.as
brechas salar íais rrais fortesda
América Latina

A:'J cifras médias amenores
desagregara-se segundo cetros
f.atores difm nciais:. as zonas de

residtncia. asecoromas regKmaIS••
cor, tic. , as reg~ poCres e no
conjuntodo País. as rnulheres nt'p'.as
00 pardas soirern pícees ronJl\ÓtS

lit" err.r rego. m.arcaJo Sffilp«' ror
uma grande ínstlbdid.r.Je.

T000 ísso !l4?r.lprt" rel.tcionaJo,
1ógic.nwnte. com os raJrOes
culturais. que fenCffll .a idt"nlllicar IJ

trabd!hodas mulhrn-s como

IotrunJ.irio t.' rornplt'mflll.irio
-também em I~ salarais- do
CflTTt'Si'JOdflllt'n romens.
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P"'l'''''' .. lbNa1>os. lIlI~ ..
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... !N(io • plrbOpIIIo lNSC1Il...
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mulhtm m.uom de 10.lrQ" e f!n

1 m¡~ . umrntQu pm
JQ\. De IOO~ rof'f1'WS. tstlS Llus de

f\lnlcip.tl.io KOn6m",¡ connnuavam
serdo .lind. bem INIS .l liSllOS
bomens. ipt'SiU de qut desceram
hgt iramt'nlt : 71fJJ em 1973. e 76'
ern 1988.

Dr•. t um fa lo reconbeodo qUt i

p.U1iri~O ltrmnina no Irab.llho
soíre um SUbrtglStTO rons1deri'·tI.
tsptNlmtr.lt nos trablltm

ltlJOrm.I.lS t ~ lONS ruralS, como
LimNm aconl«r nou~ polt5t'S lU
A:néna L.u:\l
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"OPULA~O OCUPAD A POR SEXO
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f
¡

!

,
1
1-

--.­"' -.

_...
... ..

...'

u

IU

).) 1: . " .

1--

COHPOSIc:Ao pO R SEXO DAS
CATEGOIUA5 OCU'AC IO N A I5 , ItlO

,.,.. 4 •

__ o

-.

- ....

e­-. ,,'.u

_ e..-- . .. .. . _- .. -

•

o.. dIoJp. J"'f"N- onJam~
n mu1hrrn OCVf.,,,,¡m INIi

romo ,b....Il"rwJr.doqur os
lwJmrn., tm 1 N.¡.. (un....l1lu lJtr:

7" da MA 1111111\1","" mqu.JnIO qul'

~ J ........Lm.k1 f\1'f\.".,11IJ \ 'oIm h..l
d,l PL\ nuscullnd Oro1 . nt"l'it.' "111',
.. mulhm."'Ii mm UI11 Wl do

(on~nto dt'''''' L:uloldos. rmodl'
lS Jos tlrNh.m... nio

nomu~. (' 'MlIIW'ftlt 11

~ Iiml o MlOlmA_ dt

~ .., '1""'" f«
"" r Jr Ihno_

('oc P'«N) «UJu .ao- t ('Il ..,.,

e. .lIt que l' r"t" ....00 el de IQQ I.
Om.ll~ oll~lu...J o t O

rom ¡'ll'Od,·nl\'.a 1 ,\!,."lIn. ¡.

ru- vt'1aMI"f UN kitiu~ ¡

comf' ~ ' 0 J.\GI~
t' ~r"". "'" "'l,", J.i, CoatI~

""",o. ulNJ,r.;W cree .so.
,.... !Ak'sWI. qut .• d.

Arntna I klrllmoIf'R'GI
miu'.I No tmbun~

~mtftlt- (1 f'U'OC'i1rrw



A"",,~.u. at<p>nn

.prrwaUi tor.ts ..~.rdo

... locJhu(jo "?""l ¡" Eotm
r'JI.I amo o "'f' e .. B.alu.
- O P"" 00.CClIpIdoo fU
""". pnlrnI.~ qur...
md-_ como Slor..Io. ..
.JJ:t..,... ..~ F..Ir<

•~dt J"n.doo
........... TOO' d¡f~

ltpiI i f'S:1Utura prOOUb\'l•

~ :r.lÍS 6drMItr ros
..... doqur... muIhms. "
qtws bisD~ trDlhlm romo
15Y~ en Wosos Esudos.
l:mI .u. ""'" ..... sau.o;io

rt"SoIdf tm 'fIr lIS muI:owm trm
mlut.I daf.:uld.ldt rm~-w
fO' ror.u f"ópN NS lmY5 rums..
ptIo< -... qurdtwo\

tnhftIw pif' 1ft lQ'!i5O .a :rm.

~PULA~ O EC ONO MICAJ"lENTE ATrvA EM ESTADOS SUfCIONAOOS
Sl-GUNOO SEXO E CATECO'UA OCU"AC IONAL" .tlO

,. ...
c....- ......... "... -..-- .... .- ...- ..... O- ......

"'"'-

............. IJ L' ~, l.' U ...
CotIca Pf'Ó9"a ".1 ".' 1S,l ",. '1,1 U,5_.

45.1 II ~ 11,' n,' n.4 n ,l
FAmiliar "lo remUftfl'd O l.' '.' l~ ' J 1.1 O.'
Outrol • Mm dKI..,.v O.' O.' U 0,1 O.' 0.1
T.... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100.0
N:." (~ mllhar9l ) 111.1 1.2'),1 u n.) U " .. J I7.' 101,2

........
("'P''''''' ... l.' l .' U ,.1 ...
e-._ ". 1U ~l 'U n.,. IOJ
ea,.... n.l '''' ,,~ '.. nJ ,,~

F...... ' . ..... '4.1 '1,1 L' 11.1 4.1 ~,

0utrM ........ decWar IJ ' .1 ~. ... IJ ...
T'" IO'~

,.~ ,~ l~ I~ '..'N" (_ ......... 214,' 751. ' ~~ "'.1 " .1. '11,' ,
-..r...

1
IJ 11,1 'L' U .~ 'u •

e-. ....... ~, IU 'u 10 7J lU I

o , + "" lO JI" ,,~ UJ ..., 1...... , .. IU .... ,,~ .... '''' lt~

o.u.. _*dIrw .... 4' ,4 IU . 1.1 n.' ....
T'" ".' ,... ltJ JI,' ,,~ I~' ;

j-... ._..._---



- - -.-
V • •V W •• W " I" " ..
U o. U I
k' o. U •". k ' V IV V U- - -..... " " 1I ..- 1

I
J

~._.­o. __

--
( '­-, --- ---'--'. ---.-

--_._.•._..
._.'--:.._~.

'$ --­' ''_ ''_ Ilo _
~---+ .--.

" ,. ..._._.._-
, , -.... . " .

....-~-_ ..­..._~-- ....
~._..,._-.."~-

, ' 'OO •_.
• o• o,_.- " U-.- - U

,- U .,

- • "'-- "' U-- • U-.-- U •

1.. 1'__ ..- ""- ,¡, ¡ $ .-,....,¡, ..,... ' tI $ ...

_1"", " ,.... .....-.,"" ..-
lIloo ..,..-. _
__10'\ _.....

- .....

,
J•
I
I. .... .... .. ... .. .. .. .. .

--'-" '--'-





A_~."" .._ ... ......... .._....-
~- ......-
» ,"--1"'­... ... ' '".,........_ ,._ _...

F...,-"" •.... ._--...
• .. ....... 0.0._..-._ ..

" ''''' ''-. ......_.".._.
_id _ ..

...- ........­_* 'Ir '"",

..._.~.......-­"'..'''''''''''''''' ''­_ ..__ lB.-"'.

... t!lo\ __

....--- _.
--"'_Of"l~~- --- ..-_._-­_._..~._- ' ' ..- -,.. ......­..-

<;HIHU¡;J.O O<;""'C_". " " 10" ".
1M ..",...61 1 QU.......ICIeOe\• . " ..

- ---- - -..- • •• ..-_._. _.- -•• - •_.. --- '- .. .- ..
-_.- .. ,_. -- I_.- - .- •• •_.- .. I_.- .. J,

1

.....c...... _&Con HAO """"'-..•_.......... ._.-
• "- -- - Ii- -- • - • - r- ~

,
~ ,

.!_.- .. , .. •.- .. • .. • II--- .. • .. •_.- .. • .. • "_.- .. • .- • l·- • , • • t'• • • •- • • .. • ,1• • • .. • • ".__o

ii- .. •• -- " ..
il- ". .,

'- ~ ~

I- ......_-_...-~_ ...-



O ESE" ' IIlEGO EVOLUc:AO DAS TAXAS DE DEU"' IIl EGO
AIEIIlTO NAS 'IIlI NCI 'AIS IIlEGIOU

"rTIIlO PO LlTANAS

(T- .... _

A...,., doqur. ll"oNJd.I do ... .. -. - .... ........ ...
~- ... ......- ...... -- ...

con.stJw I.IIll tndodor mwi3 tuIO

do>~ do""~ """"
..............

~ JUoIl iW)l-W o Qf\lU1o
IlIJ ,~ U U U ... U

~ f.ct,Nm.. do
'''' u ,~ .~ u l~ U

P , •(UIII j,... raxo1onN~ ,m ... ~. ' J ~. U ...
(ODIO" br.sünr... ,. a.tru '''' ... ~. ... l.S ... l.S

d"f'O'lÍ"" .....,.,.. ""'~..
,m U U U U ~, U

cmt lb JnOl 0drnU. t'ffIl C'OC'G 15
,.. ... IJ ... U ... U

'''' ~. U U U ~. ~."-r<" .... ,.... O JJ JJ l.S ~. ...
N f'1o~p1 lfPL'ots --~~qur,.pi6

'lIJ U ,~ ... U U Un .I~ UUi de dnnnpn'P) de ,... I.S U 'U '.' ~, lJ
1 • ~".,¡" ¡-.I.I ese do 1 '1,

"" U ..' ... U U ...
1QS2, rs..<oH citm mm Jncmdo. '''' O ~, ~. ' .1 ... ...
~ ""'Uh•.d41 dJ h'C\l fW'T1:(oio '"' ~, O U U 4J ...
ñ:OOOl1ÚCJ que .KOnt«tu desde ,... O 4J ... U ~J ~s ~

me.tJos d. dticilU. p.u. mur.
,m l.' U U I.t t ) ... !,,,,. t ) U ~. I.l ~t t ,t Jrrescer no11m do dfdnio.

......... j
Durante todo ese processo, liS la\as

1dedesempregc d. s mulhfrn fonm '11I U t.' 1.1 ... IJ ...
tendendalmente rraiores. Nos ".. 1.1 ... ... t .' ' .S " t •1915 S,t t,' t .t t ,l l ,t t ,t

Jpontos m.als .lIosd. crse.os ".. I.t I,t t .' 1,' t ,J l.'
borneas"r ft'St'ntol mrilrolS de 1t17 1.1 l.' t ,t 1.1 t ,O l.' jdesemprego snTIfll\ilnt • mas "U 1.1 1,1 1.0 ~I t~ l.'
~is ll'('lJptr, m tfl'lrrrJ:,O mI:~ lO" _),1 ~S t ,' ~t ~I ~t

~,.... ~, I.t 1,1 l.S l,t t .t
r¡pw mmlt doqut oIS mu1htrn.

Jludo~ Lto.,.ooo em cmtIi qut
UlN f<"I""~ d. lI1lI!htm - ",c.o--. .. _ ...___.___

C'OIStUl!WI\ d«Ur.r-w z:zwti\ '¡s ~

ol<Ns d. 'os.\ ,,",!Ido ¡-..dtm o

""f<'!'" "" • do~podt>



o

- "- '- - - '-

•

!11
101

'
1-.0

11'¡d
JjJ

JIi
J

11 !

'"
'
l',o

'1'¡d
"1"

lIi
1--- --

......~ 0 ...._ . " _ '''0.._ .......... .-
~- ..-- - - - ,

0 - j- U " U ' O- U U U I- U " " JI" U U U, o - " U U ,1o_~ U " "
J

o_ o •.- '.- .... •- - _.- _.- -- ~ ". o.' ~- ." ." ~ ~-- " ~ . 10,0 o.

o

l jl" I' IIIIIIJ IIII' l j- .-

o

TIUlIlI Do; _ • • E4GO .....""'_"'<'....

__"'_ U_O 1" ......"'..
...K ............. . _

o

o

o

•

• ""'.."'<'AO 00 0
ITOOICo _ ..

..~_..." - ,_ ""

.. _._--,.

..- ..-.. .. .
,...." -"• 1,_0_...._..,..--­

, " _.­
't.' . ...__,-._.
_ lU, ... .. ..._.- .-------- ...... ' ...---
0. _ • ..,..._.-........­
-~--- ;; --. ' __.-_.-..,..._ , -
.; M _ .........- ..-,..-­.....__• • ' ' Yo
-~._ ..
i .... _ ~_·_·F'; ..

_ ''''' _ _ F
-~_....._--"lit ""__ .._.,...--.. ; , ..._.----_.- -



SuaEH P REGO PESSOAS OCUPADAS QUE TU••LH.H
"'ENOS Df )t HOJIAS SEH.N.IS

1' 17·1 ' "

POI'tJLA~O OCU PAD. QUE T.....,uH. ) '
OU HENOS HOR. S 5EHANAIS POR SfXO

SEGUN DO REGIAO. I tI.

l
j
•
j
l

J
j
¡

J

,
1

d

11,71

NOCltIII
...... _ lU--

, , ....

­.......- . ]...
IU

n,ll

9

.....

...w . .... ....... -
IIn It._ U
liD lI,l 11.1
ItU IU 11.'.". IlJ !I.7

o Ill<d•• <usliocio dt pImo
mlt'"tW" .rrn'f'S ¿,. a:n

l\ÚmfrO de bor.ls
IrilblJn.J.ts. considenrOJ
.ub<m~ ilqutL15 f"'6O" qur
nAoro~ cobnr esse rrummo,
mesmc desejardc fazé-lo (estimado
no Brasil emJ9 lloras semaraisl,
advene-se qUf este problfml
.aumenlou durante 05 .IrQ Oltfnl . f'

~ue. resre rr0cts60.as mulbern !Jo
NiS illlngkÚ:Squf' 05 homms: tm

I . 355\ w muu..... ocupodos
Ir.ibllh",.r.l rr'C'f'IOS df' )9 hor~

-.""l"""" qur ... """""'
I'SY ot:'I m df' 11

o subtc:ptf(O f brm l:'.aI' rliü

rtpIe . e-.. .lo 'l'" lID

Sudek e DO Sul~ l ' urn

2b.b' doso:upJos no . .Jt'SIf'
noN suptr"'••s J9 bceas stt'Oo1Nts.

l'"'f"'IAo qutro 5ude5lf era Jt
17~\. ~., rtgiéfs qu. SOl"'"
maior subempregc, as pnncip,li'S
.tft1adas s.io as rnulberes no
~on:I ~tf'. i.¡UolSf' a metede das
mulhf'm rnror.tram-se

<ulwm~

lUlUTl
..... _ 116

llJ- "
•¡

....
..... . _ !JI
__ ll. '

~ 9.4

]
1
~

- (1' '-. _ -



OCU PAc;:A o E

N ivEL E DU CATI VO

POPULAc;:Ao EC ON O H IC A H EN T E ATIVA
POR SEXO. SEGUN DO ANOS DE EST U DO

1910· 1' "

POPULAc;:AO ECOHOHICAH EHTE AT IVA
PO R REG ll o . SEGUNDO ANO S DE ESTUDO

E SEXO. 1' "

_ e-._....__._

IU

'1'v.'
,,~

tU
U

'....

'~I

U

".
tU
n ,l

I.J

'....

'"'......... -
U ,,

'U
JU

'U
,U
l. ',....

"'-'de l 19.1
1· 2 t,s
] di JI,J

S·I 11.1
t e __ 21.1

...... U
TMJI 1'"

_..
..,...e0In0~ JIOUlmlo~

J.I """"" UnN. • ml<><l~
om ........ do 1l<N1 P .lcJno;vu
um Im't rdUClbVO mnbomIU dlJ
'PIO o J.I__ A~ d<qut

t'Cl I t!ñI tlMl;io J&ntJ.I No se
COaCTtt1lnl," 1 m WRI

..-., ... 1 clo> n-.
te..... MWJIlIr .Itn'ti l8IN lRr!U

do .no dt Nudo>, ""1'" 'PIO
t!óo1I t"l'. dfo 1 par.
1locnóIop _ out"'

~IMtlO J,¡ ncJ4. um .. ~ f"EA
ttmJnuw brI mili de JJQ

Jt ntudo. Ofl'J qut n. ¡¡ftd. 6t
ni PEA ~hn.l

,
i
J•
j
l

)
J
ji

ID,4 16,7

10,4 12.9

n.1 21.1
19,1 21,1
17,1 20,0

0,2 0,5

IIG,O 100,0

... ID,I... ...
JO,I 21,2
27,j U,j

24,' JS,2
IJ 1,1

IOQ,I IIG,.D

U.I n.s
U.t JO
l U 27,.
Jl,I ))..1..., ....
" ,1 49,j

IU
Il~

,,~

"-'
,~,

Il~

U
1)

n.t
'<.1
11.'

l.'
'....

...
','

)0,'
U,,
24,0

D,'
100.0

21.t

11.'
JU

'U
]U

'...

JI.'
n.J
11,6
14,2

11 .2
D,'

100,0

'l.'
'<.1
It.2
11)

21,t

I.J

'....

.........

lO,D
V~

n.'
11.'....
'U

tJ

l. '
'l.'
'I,J
JU
U

111,1

,U
lU
11 .)
10,2
2l.]

D,'
100,0

_........

_..,
,.,
J . ,

s-,
te~

d«biadol

_.. ,
,.,
l· ,,.,
' . mM
Nlo ck<:bndln

T....

_..,
,-,
J - ,.-,
t e "..
Nio d«bi ado>

TouI

NJ tim~ "11ll'\. OlIt'nUl, c5W "' •

~tUM;iO em lod.1) .~ rtp6rs Jo r.Ii
em rt't.Iyio. comp.uoX,\o entre ~

St'\OS M grandf'!i dllt rtn"u
rramtestam-se I'IL' qUt" ldn~f' ~

511Ud<,lo educanva I;t'I'JI d.. CdJ"

r"8~\o: 01 5 mulheres lW:UP.ld,l~ Jo
Nordeste apreseec varn urna
51\U.W.lO muuo debcremeern rl'¡,' \ '\O
as do Sudes te OU Jo Sul Cmm
dJ PEA tt'fllLnLna do. rd~ll' IInha

1Tlt'00!0 de um lirIOde estudo.
~Ulnto qUt' l"W r'ft'rll(';~ l'fol

sornt'ftlt de _ rw l'EA IraUIUN

doSudtsIt

_ m""'__ ._ ... .. __ ._ ......__



DI....I H (:A S

SALA.IAIS

.aLAcAo I!N T U SALl."os MtOIOS
f MININO lE MASCULINO

$ GUNDO ItIEGllo. " • •

Le osetudos~ tm

ddmNft patws dJ Arntnu

~ Indoaqut '" muo _po.
o wW10 rMJ., qut L"Kfbrta H

mulnms e .~\'fbrotntc' llúInDr

>qutIt.lo< homtn< ombor....
W'rlN J"T.anwndo no d«u do&
,..... coniormt ¡ ~tnrillJ'1uMYl

-" "JI' n .1U
No¡¡¡:..., Jt.141 lO........... tUl l ...."... .....J IUJJ
e-o-. 79.111 n JU

T... ..... nJOS n."'

....

...........,

...'

...'
rontf'\ lO. o~ t tl el~

pi qut'f'""'W'I'U UIN INIOI'

d,_WNl; ' ;-rdf qu.
JtsJt lrr.ó , 1 ~ ,bmN 101

J:IT'.trlLllndO ""~ 's~ tm

t . ~. , ~J,I wllNl~ mulhtm
no conp.lnto do P,¡:s rrpmtnUu

Jind.o um SI' dJquN .lo< homtn<
Cor","", Il\lLtr qut f'W

~lUO\IO No pan!¡ rÑ\iO rom o
yllO tduall\'O COft\f'SUiJl) fIN
PEA fmurorw

E~. dif~ y \'ui.11 procede de
dlSILnLH CAusaS o maot
subemprego das mulhtm. su,
ocu¡:"d<ao rm ~os N is NilO' dJ
escolta y lari.al t , ptrrnInfnc1i d.l
dl<aimll1a\io w\1W1dlMol em
0(lIpat;M di tgUolI ni\rl

,..
..."

TouJ Pait-,III~ . --

RELA<:Ao EN T.E UNOAS MtOIAS
f EMIN INA lE MASCULINA EH flECIOES

METROPOLITA N A S SELECIONAOAS. 1"'·1'"
"'r e zl"... .......u ..... .. Il1o • ss. ...... CuridI¡--- --
"" "J .... n,. .,. .... )7,1

It" ,.,. .1,' ,." .... 41.' ....
"" 04J <1,' .... 41,' 41,' '1.'

"" os.' " J .... .... ".. ...'
'"' .... .... .... "J ...' SU
,m " J ,,; .... ..., "J ...,
,m .... SU ' 0 .... .... ....
'''' "J .... " J SU S1.1 ...,
'm .... ..... .... sU 10 ".'
'''' ".' ".1 ".. ..., 11." " J

_ Pl c.. ; 4 _. _

!
1
I
•
j
1

J
J
~

!



Ibo •

.... JI< ..:.n.t ..._.- '--"­_..- .,. ..........---­_'-Ir" __........__.---.._.- -- -_...-_ ..
<"1 . )1-_ .. - .....

[ llI d1o

- '""fIOdIo" F""*­_..__ ...
~---­..... ""'--_...."....-_­
~bo_"""",--------,...,.

ro ........~ oc""""'" _ '''0
........00 .. ,~•• ...........,0.. M' MI A. , " " . " .,

"'"'~_'

,m 'O, 'O, '.-- - - - - - ,- - ---- 'U " '" U ' U U 'U "
1
•.. ...... . ~ .,

~ " ~ " ... u ,
Do '• • , lA ~ ~ "' ," ~ '" lO,' '" •
• • • 1 .... ... "' ~ ~ ~ ~ ~ - J,........ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ... ~ li......... " " " " " ~ " -. .._....

" " U " " " " U ,1-- U " " U ..._~ " " I

_.._--_._- - - . 0_.-



o SETO.
IN FO RMAL

PROPO Rc;Ao D E OCUPADOS SU1 COBERTURA
DE PREVl o t N C IA SOCIAL. POR SEXO ,

SEGUNDO SETOR DE ATIVIDAD t:. Itll . I'"

l
j
•
j
I

J
1
~

J

,...""
...-.. --- ...' .... ,

"~-..-;, lU n,' lU ,,;
c:..rodo IS.' ' U 11; ".'c-.;, *.' IlO 'lJ U.'........ ItJ !t.' 1'1.'...... '(' 111 ,'-' IIJ
"Gil - .-...... u •• u
CMnsxMdidn 'V ,,~ ' IJ
T.... ... ~ SI.'

..............

,.. 4=:4

l ' l'M'lUl\ tlmtnlt . , dfuu.Jt
p.a!' fSIUNt com~ O

""" 00_....0..
.... ... prolllrmos pu' .....
1Ilionno<;io. ..,. .. ....-.......
dt .....~_...-

plr.. P'~1.a

Nlm p¡1S (OCIO O BrIWl, ('DIII

gr...Jts ..... dt """""'" aIoo
~. _.Ido ... """"
~.• awd90""""
<>po<WLT<IUf~ lhN n.
PU" oCttr U-'N idN ., qut Wt(t

.1 mform.tbd..ldr U stQfS :NI5

fomw.lwJos. roctS6It rm mfdu ..

~ d. OOIf"doo q... "'"
..uo coOmoo prY i'TY\1d<noo
5oxW1. Apropor¡áo d. mulhm>
qut' Itm urna ocup.tl;Ao tnfOf1NIt
ligtiramtnlf' sUf'l'flOr ~ dos
bomens. Ambos os Stl.OS
ccmpartilbam uma qUJSf !lIt.tl

infomuhdade nol "grirullura e
destaca-se nas mulheres. ,1

intormalidade de SUd (l(UPd¡;J.O

en Sf'n'il;OS m.. fin 19881.



imitada por un contexto

educativo geral que

apresenta sérios problemas,

a condicao educacional das
brasileiras, nas últimas décadas,
melhorou substancialmente.

Sobretudo, a condicáo sóoo­

educativa da populacáo brasi leira, é

muito desigual. Marcada por
grandes diferencas étnicas,

regionais e, principa lmente, de
nivel socio-econó mico, a populacáo
do Brasil, além de bastante

estratificada, apresenta amplos
setores com for tes deficiencias
educativas. No fim dos anos oitenta,

a sua estrutura educaciona l
piramidal tinha urna imensa base,
formada pelos 83%que nao haviam
superado o niv el de ensino

primario (ern que a maioria tinha
tres ou menos anos de estudo, e
uma proporcao importante -um
quinto da populacáo maior de 10
anos- era ana Ifa beta), sobre a qua I
agregava-se um estreito tronco
formado poraqueles 11 % que
tinham akancado o nível rnédio, e

a reduzida cúspide de 5%, com
nível de ensino superior.

A condicáo educaciona l de negros
e pardos é bem pior que a dos
brancos. e as regióes pobres

apresentamsérios problemas
educativos: na populacáo do
Nordeste, por exernplo, um 36%é
analfabeto, o que significa perto de
onzemilhóes de pessoas sómente
nessa regiáo, dos quase vinte
milh óes de analfabetos existentes

no País inteiro.

Neste contexto, as mulheres

alcancararn, a partir dos anos

setenta, a situacáo dos hornens em
todos os níveis do sistema

educativo, o que permitiu ao Brasil

abandonar o grupo de países que
enfrentam serias deficiencias
educacionais gerais, com forte
discrim inacáo de género, como

acontece na Guatemala ou na
Bol ívia . (Na América Latina
também existern países corn boa
situacáo educativa geral. mas

diferenciados pelo grau de
discriminacáo sexual).

No conjunto da populacáo fern inina,
além das grandes diíerencas

existentes entre as mulheres brancas
e as de outras racas. as de umas e
de outras regióes. as de níveis sócio­

econó micos baixos e altos, também
verifica m-se diterencas
generacíonais, precisamente dev ido
ao aumento do nível educacio na l

atingido pelas mais jovens.

No fim dos anos oitenta, a
matrícula das mulheres nos distintos
níveis do ensino formal , era

sernelhante ados hornens. e
inclusive ligeiramente maior nos
ensinos médio e superior. Eapesar
de que nao existe informacáo

atualizada e desagregada por sexo
sobre o rendimento escolar, pode-se
assumir, com certo fund amento que,
do mesmo modo que no resto da
América Lat ina, o avance
educacional das mulheres nas
últimas décadas, tem sido
acompanhado por um rendimento

escolar melhor que o dos homens.



profissionais coerentes com essa
idenlidade sexual.

AJém do mais, o próprio sistema
educativo denota a segrega~ao

hierárquica ern que ocorre a
participaráo feminina: as mulheres
representam a quase totalidade dos
docentes nos níveis pré-escolar e
primario, a rnetade no ensino médio,
e a minoría no ensino superior. Esta
circunstancia demonstra fielmente,
nao só a segmentacáo educacional,
mas também, a presen\a geral das
mulheres nas instituicóes do País.

No entanto. esse aumento no
nível educacional feminino nao
significa quedesapareceu a
segmentacáo porsexo que

caracteriza o processo educacional
do País. Assim, já desde o ensino
médio, as mulheres orientam-se ern
direcáo a especialidades diferentes
das escolhidas pelos homens. Isto é
especialmente evidente nosetor do
ensino profissional : as mulheres
preferem as especialidades
pedagógicas, o secretariado e
outros serviros, enquanto queos
hornens optam pelas técnicas
industriáis e agrícolas.

Essa segrnentacáo é ainda rnaior
no nível superior do sistema: as
mul heres constituem a imensa
maioria da matrícula ern ciencias
da educacáo e em humanidades,
enquanto quesua presen~a é

mínima nas carreiras
tradicionalmente masculinas, como
engenharia e tecnologia agrícola.
No entanto, no último decenio elas
atingiram níveis sernelhantes aos
dos homens em direito, ciencias
físicas e computacáo.

De todas formas, convém
salientar que esta segregacáo
sexual é motivada,

fundamentalmente, peJo processo
de sonalizac áo que experimentara
as mulheres dentro e fora do
sistema educacional. Estudos sobre
a reproducáo dos papéis de genero
na família e nos textos escolares,
por exemplo, revelararn ern outros

países da América Latina, que está
em constituicáo urna matriz
cultural que induz aescolha
pelas mulheres, de carreiras



ANALFABETISMO
EVOLUC;:AO DAS TAXAS DE

ANALFABETISMO, POR SEXO, SEGUNDO ZONA

¡T3XaS por cem)

Ano Ambos 05 sexos Mulheres Homens

EVOLUc;:ÁO DO NÚMERO DE ANALFABETOS
POR SEXO, SEGUNDO ZONA

Nou : Corresponde i popul~tio de lO e m:us ;anos de icbée-

pesar de que o anal fabet ismo
diminuiu notávelmente nos

últi mos vinte anos, consti tui ainda
um problema no Brasil,

principalmente nas zonas rurais.
Em 1970, um terco da populacáo
total era analfabeta, e em 1988, essa
proporcáo desceu para 18,5%. No
campo, a situacáo era bem mais
séria: a metade da populacio rural
padecia O problema em 1970, e um
36% em 1988.

A dirninu icáo do analfabetismo tern

sido maior nas mulheres do que nos
homens, Em 1970, as rnulheres

apresentavarn urna taxa de 35,1%,
enquanto que a dos homens era de
30,6%. Em 1988, as taxas de ambos
os sexos erarn semelhantes (18,6%
nas mulheres e 18,4%nos hornens),

com a par ticula ridade de que a taxa
fe rni nina já era menor do quea

masculina nas zonas rurais (34,7% e
37,5%, respectivamente).

1970
1980
1982

1988

1970
1980
1982
1988

1970
1980
1982
1988

14000

10500

7000

(Milhares)

32,9
25,S

22,9

18,5

18,9
16,5
15,6
12,6

52,4
46,2
42,S
36,1

Total País

Urbana

Rural

Total País ")

35,1
26,S

23,6

18,6

22,0

1.8,3
17,2
13,6

54,8
46,9
41 ,9
34,7

30,6
24,4

22,3
18,4

15,4
14,5
14,0
11 ,5

50,0
45,6
43,0
37,5

No enta nto, esta dirninuicáo das

taxas de analfabetismo nao se traduz
ainda numa reducá o importante no

número absoluto de anal fa betos, que
em 1970 representavarn vinte
milh óes e meio e, em 1988, eram
quase vinte milhóes.

Em 1988, a regiáo Nordeste

apresentava uma taxa de
analfabetismo bem maior que a do
resto do País (apesar de que para
esse ano nao houve info rrnacáo

sobre a zona rural do Norte)

Enq uanto que no Sul e no Sudeste a
taxa era da ordern de 11 %, no
Nordeste ati ng ia 36,2%.

3500

o

14000

10500

7000

3500

14000

10500

7000

3500

o

1970

(Milhares)

1970

(Milharesl

1970

1980 1982 (1)

Urbana

1980 1982 (ll

Rural

1980 1982 tI)

1988 (1)

1988 (1)

19881' 1

..
¡;

~

Nous : ( 1) Co rr esponde i popctacác de la e OI.lIS .lrlaS de rdade .
(2) fxcluida .1 10nJ rUrJ l da regiio Norte .



TAXAS DE ANALFABETISMO POR SEXO

SEGUNDO REGIAO, 1988

(Taxas por cem)

SUL
Ambos os sexos "': 11,3
Mulheres 12,3
Homens 15.6

SUDESTE
Ambos os sexos 11 ,0
Mulheres 12.3
Homens 9.7

Contudo, é no Nordeste que a
diferenca por sexo é maior em
prejuizo dos hornens: em 1988,34%
das mulheres da regiáo eram
ana lfa betas, enquanto que os
homens atingiam 39%.

Ora, apesar de que a regiáo Sudeste
tenha taxas menores, como é a que
possui a maior populacáo do País,
nela existe um número considerá vel
de anal fabetos: quase cinco mi lhóes
de ana lfabetos em 1988. Enquanto
que no Nordeste a cifra era de onze
milh6es. De fa to, ambas as regi6es
concentram um número semelhanle
de analfabetos nas zonas urbanas.

NORTE 11)

Ambos os sexos '": 11.6
Mulheres 12.2
Homens 11 .0

CENTRO-OESTE
Ambos os sexcs: ' : 15.9
Mulheres 16.2
Homens 15.6

NORDESTE
Ambos os sexos
Mulheres
Homens

36.3
33.8
39.0

ci«
~

~
E
oo

"·8z

Noos : (1) Corresponde 3 poputacá o de lO e miU1 anos de idade. (2) Excluida a l o na rural.

N ÚMERO DE ANALFABETOS POR SEXO

SEGUNDO REGIAO E ZONA, 1988

Regiio Mulheres Homens

Urbana ( 1)

Norte 217.470 178.581
Nordeste 2.219.796 2.051.522
Sudeste 2.309.465 1.468.827----
Sul 627.066 430.467- ----
Centro-Oeste 358.712 275.044
- -- - - -

Rural (1)

Norte ~- - - -
Nordeste 3.007.776 3.590.832

ci-
Sudeste 833.659 860.858 ..
Sul 452.918 424.222

l

Centro-Oeste 245.604 296.889 l-----

Total (1) .
."

6.000.000 j
4.500.000 l
3.000.000 ]

~
1.500.000 ~

1
Norte Ql Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

ul

~
)) Ó

!

~
Naos : (1) Corresponde a populJt3o de lOe maís anos de idade. (2) exclUIda a zona

ru ral.



ESTUDOS

ADQUIRIDOS

arnentávelrnente, a estrutura

educativa das brasi leiras é urna
das rnais desiguais da Améri ca
La tina . Sua condicáo educacional

inscreve-se num panorama nacional
caracterizado por uma forte
estratificacáo sócio-educativa. que

apresenta fo rma piramidal: urna
base mui to ampla consti tuida por
aquetas que nao supera ram o ensino
prima rio, uma faixa estrei ta das que
atingira rn o ensino médio (da ordern
de 12%), e urna minoria reduzida
(5%) daquelas quechegaram ao

ensinosuperior.

NivEIS EDUCATIVOS DA POPULA<;:AO

POR SEXO, 1980-1988

(Percenugens)

Anos de estudo 1980 (Segundo Censo) 1988 (Segundo Pesquisa)

Homens Mulheres 'i? !Total Homens Mulheres 9 !Total

Sem ensino e
menos de I ano 26.7 27.7 52.8 19.0 19.0 51.5

- -
I a 3 25,3 24.2 49.4 24.4 23.1 50.2

- - - .
4 a 8 36.7 36,5 50.0 40.0 40.1 51.5
9 a 11 7,2 8,2 53.8 10,8 12.3 54.8
12 e mais 4,0 3.2 45,4 5,7 5,3 49,5

Nao definidos
e ignorados 0,1 0,2 51,9 0,1 0.2 52,2

-
Total 100.0 100,0 100,0 100.0

N° 43.35H66 4H56.7]0 52182973 55.304.65]

S
i5
E-c
o
o-

~
o
;j

Z

NOUi : Corresponde 1 popula( i o de lOe maÍS anos de idade.

NivEIS EDUCATIVOS DA POPULA<;:AO
POR SEXO, SEGUNDO GRUPO ÉTNICO, 1982

Neste con tex to, o aperfeicoa rnento
do nível educaciona l fem inino faz
com quesua situacáo seja
atualmente semel hante ado homern,

em todos os estratos. As mu lheres
akancaram o ensino médio numa

proporcáo ligei ramente superior aos

hornens, o contrario acontecendo no
ensino superior.

(Percentagens)

Anos
de estudo

Ambos os Homens Mulheres
sexos (1)

9 /Total

Total l ' )

Sem ensino e
menos de 1 ano 27,8 __2!,0 27,6

A situacáo s ócio-ed uca tiva da - - - - - - -
I a 3 26,0 ~_6,3 ~5 ,8

populacáo branca é sensívelmente 4aB 34,3 34,1 34,6

melhor do que a dos negros e 9 e mais " ,8 11,7 12,0

pa rdos. Em 1982, perto de 40%dos Total 100,0 100,0 100,0

negros e pa rdos tinham menos de Brancos

um ano de estudo. enquanto que Sem ensino e

essa proporcáo era de 20% nos menos de 1 ano 19,8 19,6 20,1
1 a 3 24,5 24,8 24,2

brancos. No extremo oposto da 4a8 -.!!J 39,S 39,9
escala, enquanto que um 16%dos 9 e mais 15,9 16,0 15,9- --
bra ncos tinha 9 anos e mais de Total 100,0 100,0 100,0

estudos, a cifra para os negros e
Negros e Pardospardos era de s órnente 6%.

Sem ensino e
menos de I ano 38,9 39,4 38,3
1 a 3 28,4 28,4 28,3
4a8 27,0 26,8 27,2
9 e mais 5,8 ~!4 6,2
Total I~~ 100,~ 100,0

50,4

~0,3

51,1
51,4
50,7

51,7
50,S
51 ,3
50,9
51 ,1

49,5
50,0
50,6
53,7
50,2

1
O

""O

i5
E-c

Notas : <1> Corresponde 1 popuJ:¡( jo de 10 e m;¡js lo as de idade. (2) lncfuidcs os amarelos sern
dedaracáo de etn ia e os cc m nivel de estudos náo definido .



NíVEIS EDUCATIVOS DA POPULAC;:AO
SEGUNDO SEXO, POR REGIAO, 1988

(Percemagens)

Sem ensino e
menos de 1ano !!,O 32,6 13,4 13,4 16,9
--
la3 23,1 26,7 20,8 23,2 23,7-- --- _ . _ -
4a8 40,1 28,3 44,9 47,0 39,4
-
9 a 11 12,3 9,7 13,9 10,7 Il,9

- --- -
12 e mais 5,l 2,5 6,9 5,5 5,6

- -
Nao declarados 0,2 0,2 0,1 0,2 0,5-
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 ~OO,O

Sem ensino e
menos de 1ano 13,8 _ _ 35,1 1~3 12,5 17,0
la3 _~I 2~1 _ _~1-,6 23,4 24,5
-

4a8 41,4 26,6 45,3 48,0 39,6- -
9 a " I!L 8,5 13,3 10,5 13,0
12 e mais ~~ 2,5 7,4 5,4 5,5
Naodeclarados 0,4 0,2 0,1 0,2 0,4
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0-

Homens
Sem ensino e
menos de 1 ano 19,0 37,7 11,1 11,6 17,2
la3 24,4 27,9 22,3 23,S 25,4--
4a8 40,0 24,7 46,0 49,0 39,6
9 a 11 10,7 7,1 12,6 10,4 12,0
12 e mais 5,7 2,5 7,9 5,3 5,4
Nao declarados 0,2 0,1 0,1 0,2 0,4
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
- --

Mulheres

o nivel de estudos adquiridos pela
populacáo também é

substancialmente diferente conforme
a regiao No Nordeste, 35% tinham
menos de um ano de estudos em
1988, e só 3% tinham alcancado o
ensino superior, enguanto que no
Sudeste aproximadamente 12% nao
superavam um ano de estudos, e
7,5% atingiam o ensino superior.

Esta diferenciacáo regional acontece
tanto nos homens como nas
mulheres, apesar de que, no
deficiente contexto do Nordeste, a
situacáo das mulheres é ligeiramente
melhor do que a dos homens: em
1988, perto de 10% das mulheres
chegaram ao ensino médio,
enguanto gue a proporcáo dos
homens atingiu sómente 7%, e a
percentagem em relacáo ao ensino
superior era igual para os homens
e as mulheres (2,5%).

Anos de estudo
Regiao

Norte e'l Nordeste Sudeste

Ambos os sexosl'J

Sul Centro­
Oeste

..
.B
'ü
E
o
o
~
-e

MulheresITotal
Sem ensino e
menos de 1ano 54,4 48,0 56,2 54,7 _ 50,2

-
la3 ~8,8 _ 37,2 49,8 50,9 48,9- --
4a8 52,6 55,0 50,9 50,1 5~4_ .- - -
9 a " _ _ 55,6 59,4 54,0 51,1 54,2-- - -
12 e mais .,!9,l_ 51,9 48,1 51 ,6 - ~-- '

Nao declarados 58,2 63,1 4l,9 52,0 51 ,~

Notas: (1) Excluida a zona rural. (2) Corresponde apopula~o de 10 e mais 3nO$ de idade.



MATRíCULA PÚBLICA
ESTABElECIMENTOS POR NíVEl DE
ENSINO SEGUNDO DEPENDENCIA

ADMINISTRATIVA, 1987

(Percenagens)

Federal __ '.!,I 0,4 1,4 6,3

Estadual 28,8 28,1 53,6 ___9,7

HunicipaJ__ - 47,4 65,8 6,6 12,1

Privada 22,7 5,7 38,4 71,9

Nível de ensino
urante O regime autoritario, O

sistema educacional brasileiro
tendeu aprivatizacáo. Além do

mais, o impulso relativo que o setor

público proporcionou ao
desenvolvimento da educacáo nos
anos de desenvolvimento económico
-principalmente através dos

municípios- estagnou-se desde o
início da crise dos anos oitenta. Os
ajustes fiscais afetaram os gastos
sociais e, entre eles, o dest inado a
educacáo. As tentativas de

recuperaráo do primeiro governo
eleitoem 1985 nao permaneceram
até fi ns dos anos oitenta, e a crise
económica do inicio dos anos

noventa está atingindo a
adrn inistraráo pública em seus
diferentes setores.

Dessa fo rma, na última década, o

peso do setor privado no sis tema
educacional brasileiro continuou a
crescer. Em 1987, este setorera
importante no ensino pré-escolar
(um 23%dos estabelecirnentos), no
médio 08%} e no superior. A
mult iplicarán das pequenas
universidades privadas fez com que
nesse ano elas representassem um
72%do total de estabe lecimentos
deste nivel educativo.

Dependencia

Total

Pré-escolar

100,0

Primeiro
Grau

100,0

Segundo
Grau

100,0
- - - '-

Superior

100,0



EDUCAC;:A.O

P RÉ- ESCO l A R

EVOlUC;:A.O DA MATRíCULA
PRÉ.ESCOlAR, POR SEXO

ogo, a crescente participacáo
das mulheres no mundo social

e do trabalho, resultou num
aumento na demanda de serviros de
educacá o pre-escolar. No enta nto, o
volume desses serviros é ainda

bastante red uzido no Brasil, pois
embora tenha crescido rápidamente
desde meados dos anos setenta, o
seu tamanho inicial era mínimo.

Em 1975, a matrícula pre-escolar
mal superava o meio milháo de

enancas. Em 1980, a cifra já
aumen tou para um milháo e
trezentos mil, e em 1989 ultrapassou
os tres milhóes e meio. Conludo,

isso significa que nesse último ano
só mente 15,7%das enancas com

seis anos de idade freqüentavam
programas desse tipo de educacáo,

1975 50 50 !)

566.008

1980 O 49 51 D
1.335.317

1985 ~ nd nd D
2.650.490

1987 ~ nd
I

nd D ~

3.296.010 :~
-c

1988 a--nd
I

nd D ~
o
·0
g

3.420.904 ~

1989 ~ nd nd ) 8
lilz

].5]0.000 :::l

"e
.......... " S? "o .e

MENORES DE SEIS ANOS QUE FREQÜENTAM
PROGRAMAS DE EDUCAC;:A.O PRÉ-ESCOlAR

POR SEXO, 1980-1989

(Percentagens)

e

!
ul
O

S
;

Ambos Hulheres Homens
os sexos

6,7 6,7 6,8
12,3 nd nd
15,7 nd nd

Ano

1980 :.!- -'-'- --'-:

1985
1989 '-'--

Apesar de que o setor público
municipal cobre uma proporcío
fundamental desta matrícula (ern

1987, um47,4%dos
esta belecirnentos), uma parle
crescente da mesma pertenceao
setor privado (23%em 1987).



ENSINO

PRIMÁRIO

EVOLUc;:Ao DA MATRíCULA
DE PRIMEIRO GRAU, POR SEXO

m relacáo ao sistema escolar

no Brasil, este avancou
apreciávelmente nas últimas
décadas, tanto emseu nivel de

cobertura, como na ampliacáo de

seu programa, que passou de seis
para oito anos de duracáo,
abrangendo até os 14 anos de idade.

No entanto, dada a insatisfatária
situacáo do sistema existente há

duas décadas, ainda hoje persistem
problemas de distinta natureza,
entre os quais cabe mencionar a
falta de cobertura nas zonas rurais.
Em 1988, a taxa real de escolarizacáo
era de 84% para o conjunto do País

1975

1980

1985

1987

1988

1989

49

49

nd

nd

nd

nd

SI

SI

nd

nd

nd

nd

%0

\
/

26.821.134

27.640.000

EVOLUc;:Ao DAS TAXAS DE
ESCOLARIZAc;:Ao DO PRIMEIRO GRAU

Neste contexto, as mul heres
representam quase a metade da
matrícula, ernbora, infelizmente, a
inforrnacáo desagregada por sexo
seja pouco atualizada. De fato,
durante os anos oitenta, o Ministério
competente nao publicou dados por
sexo, nem esses dados foram
incluidos nos relatórios apresentados
as Nacóes Unidas.

(Taxas por cem)

Ano

1975
1980
1985
1987
1988
1989

Taxas brutas

88
99

101
101
104---- -
105

Taxas líquidas

71
81
82
83
84

Nota: Corresponde ~ populacáo de 7 a 14 anos de idade.



RENDIMENTO

ESCOLAR

RENDIMENTO EDUCATIVO EM COaRTES
DE ALU NOS DE PRIMEIRO GRAU, POR

ANO ESCOLAR, 1960-1982

(percentlgens)

arnentávelmen te, no Brasil, a
iníormacáo disponívelsobre o

rendimento do sis tema esco lar
apresenta o problema de que nao
está desagregada por sexo, o qual
impossibi lita fazer compa racóes,
apesar de que é sabido que no res to
da América Latina, as mulheres tém

melhor rendimento escolardo que
os homens, abandonando e sendo
reprovadas menos do que eles.

Coorte Primeiro Segundo Terceiro QuiU'to Quinto Sexto Sétimo Oiuvo
~.,;

ano ano ano ano ano ano ano ano ~ ..
:8~

~ e
".; Gj

1960-67 100,0 32,6
3 S

42,8 23,2 14,4 11,2 9,7 8,8 ~-.".g
1964-71 100,0 40,1 32,4 24,1 18,0 14.4 12,3 10,7 II o

3'=2
1968·75 100,0 ~,6 36,8 30,4 29,0 22,0 20,1 17,2 ~ ""-=.rJ

1972·79 100,0 2.!L 41 ,3 34,7 _ ] 1,7 26,6 22,3 18,2 ~q
w ·v

I975.g 100 O _2i,! 45,1 ~~,~ l!,~ ~ ..ll,9 19,7
..,2.. "_."

10

~

Nota : Alé 1971. en es anos cc rrespcndem lOS qu.3l~ ro prímeiros do ensioo primario e ¡OS quatr o do
prtmeíro CIClo do ensroc medio.

REP ET EN C IA E ABANDONO ESCOLAR NO
ESTA D O DE SAO PAULO, POR NIVEL DE

ENSINO, SEGUNDO ESTABELECIMENTO, 1987

Primeiro Grau

Reprovados Abandonam

Segundo Grau

23,3
21,9
14,5

22,5

1 ~5

10~

10,1

12,1

Reprovados Abandonann

6,3
1,6
8,2

10,2

21 ,9
20,0

~
20,6

Estatal

Muni~pal

Privado

Total

Tipo de
estabelecimento

(Percentlgens)

De qua lq uer maneira, os dados
gerais existen tes indicamque o
rendimento do sistema escolar
brasil ei ro ainda é baixo. Ao
examinar esse rendimento por
coortes, adverte-se que a efic iencia
do sis tema aumentou desde os anos
sessenta, mas na camada
correspondente a 1975·1982, sómente
um 20%dos alunos conseguia
concluir o oi tavo ano letivo, no ano
que Ihes correspondia.

Alémdo rnais, a proporcáo total de
reprovados no primeiro grau em
1987 era de 20,6%, e 8,2% dos
alunos abandonava, enquanto que
no segundo grau as proporcóes
eram de 12,1 %e 22,5 %,
respect ivamente. Essas cifras sao
altas no contex to latino-americano:
no Eq uador, por exemplo. em
1986, eram reprovados em primeiro
grau perta de6%e abandonavam
quase 4%.



EDUCA<;:AO MÉDIA
EVOLU<;:AO DA MATRíCULA

DE SEGUNDO GRAU, POR SEXO

1975 53 47

1.935.903

1980
54 46

2.819.182

1985 nd nd

3.016.175

1987
ndnd

3.206.207

1988 nd nd

3.339.930

1989 nd nd
~

e

3.441.000 J>

%'? %0

odos os dados existentes sobre
a situacáo do Brasil em relacáo

a este nível de ensino. indicam que
ainda constituí urna educacao
socialmente restrita, apesar da
expansáo experimentada nos
últimos quinze anos.

Em 1975, havia menos de dois
milhóes de alunos no ensino medio.
o que representava uma laxa líquida
de escolarizacáo que nao atingia
10% dos jovens entre 15 a 17 anos.
Em 1988, os matriculados eram
perro de tres milhóes e rneio. com
uma taxa líquida de 15%. Estas
cifras relativas estáo entre as mais
baixas da América Latina,
semelhantes as apresentadas pelos
países mais pobres como, por
exemplo. a Guatemala.

EVOLU<;:AO DAS TAXAS DE
ESCOLARIZA<;:AO DO SEGUNDO GRAU

Taxas líquidas

Neste contexto, a participacáo das
mulheres cresceu mais rápidamente
que a dos homens: ern consequéncia,
as poucas mulheres do total das
brasileiras que ern 1980 chegavam
ao ensino médio, eram
ligeiramente superiores em número
aos homens (54%).

(Taxas por cem)

Ano

1975
1980
1985
1987
1988
1989

Taxas brutas

26
34
36
37
38 ---
39

9
14
15
16

15

Nota: Corresponde á poculacác de 15 el 17 anos de idade.



A participacáo crescente das
rnulheres no ensino médio orienta-se
a determinados setoresdo ensino
profissional. Em 1980, do total dos
que terminavam o segundo grau,
45%das mulheres havia cursado o
ensino profissionaJ, enquanto que a
cifra dos homens era de 30%. Isto
está ligado ao fato de que uma
proporcáo das mulheres que cursam
o ensino médio o fazem como nível
terminal (ou orientando-se em
direcáo a carreiras bem específicas,
como pedagogia, por exemplo).
enquanto que a maioria dos homens
que cursam o ensino médioo fazem
no intui to de ingressar a
universidade.

Na educacáo média profissional,
existe urna clara segmentad o
sexual: as mulheres cons ti tuem clara
maioria em secretariado,
eniermagem e pedagogia, engua nto
que apenas participarn nos setores
industriais e agrícolas.

DIPLOMADOS DO SEGUNDO GRAU, POR
SEXO, SEGUNDO ÁREA E CURSO

(Percenugens)

Área e curso Mulheres Homens

Ensino_~al 54,91 69,63

Edu~o~p~~ 0,02_ 0,02
Ensino profissional
-!edago~_ 2,!,40 1,43
Comercial 13,00 20,68
Saúde 1,50 0,68- -
Industrial 1,21 5,8~

AB!í~l~ 0,10 1,20 o
Militar 0,01 0,06 '"~
Outros 0,8i O ,~ ~---- -- - '"Sub·Total 45,07 30,35 o

'ti

~

Total 100,00 100,00
'e
~
E
~

o

N° 2.903.682 2.521.983 ~e

"U
~
!!l

s
e
.f

Nota : Cor responde apopu tacáo de lOe mais anos de idade.

DIPLOMADOS DO SEGUNDO GRAU
COM ENSINO PROFISSIONAL,
POR SEXO, SEGUNDO CURSO

l¡ 100 80 60 -10 lO O lO 40 60 80 100 %

.----,--,.--.-------'- .-----.----:.------'1
l¡ 100 80 60 40 10 D lO 40 60 80 100 ~

PedJ.¡oa'b

S«rturiada I
I

Enfermasen

AniJfsed iRia

OUlrosern ¡¡úde

Outros eomerdlis

Ellarilric.a

Adm"'lltn(Jo

QuJmk.

Contabilidade

Estudos militares

Onenho

OUfro¡ indusuiaiJ

Eletr6nia,

Avico1a

MecJnlca

1,

Nou: Corresponde á popul:l~io de JOe mals anos de idade.



CAPACITA<;:AO

PROFISSIONAL

EVOLU<;:AO DA MATRicULA NA
CAPACITA<;:AO PROFISSIONAL

SEGUNDO TIPO DE CURSO

mcapaci tacáo profiss ional, nao
fo i possível dispar de Tipo de curso 1977 1979 1981

informacáo desagregada por sexo.
De acordo com o Insti tu to Brasileiro

Rural 168.232 203.954 167.306
de Geografia e Es ta tís tica, IBGE, a
inforrnacáo fornecida pelos Servicos Industrial 561.750 649.872 818.047

Nacionais de Aprendizagem nao
apresenta es ta diferenciacáo. Por Comercial 745.0IO 948.596 900.651

isso. resulta impossível analisara
forma que adota no Brasi l a
segrnen tac áo sexual da capacitacáo
profissiona l. Noutros países da

..-E
E

América Lat ina, evidencia-se que o
u

essa segrnen tacáo segue -ou jenfa tiza- a que aparece nos setores
profissionais do ensino méd io. ~

O'
~

i1

De todas formas, a di mensáo da
'j1
~
a.«

capacitacáo profissional no Brasil é u
~

u

bastante reduzida. Em 1981, quase "2
1977 1979 1981 ·3

dois milhóes de pessoas em idade Z

• Rural
s

de traba lhar haviam seguido algum Indusmal Comercial v

~
curso de ca pacitacáo. Dessas. 8,9%
orientaram-se ero direcáo ao setor
agrícola, 43,4% ao industrial
e 47,7%ao comercial. Caso
acompanhe as características do
ensino médio profissional, esta
estru tura indicaria uma baixa
participacío das mulheres.



ENSINO SUPERIOR

E UNIVERSITÁRIO

evando em conta que a
matrícula universitaria

aumentou considerávelmente nos
anos setenta, nos anos oitenta
estagnou-se em aproximadamente
um rnilháo e meio de estudantes.
No decurso desta década, a
proporcao de mulheres superou
Iigeiramente a dos hornens: em 1980,
as mulheres eram 48% da matrícula
total, e em 1989 representavam 52%.

Semelhante volume de matrícula
significa que perto de 11 %da
populacáo de 20 a 24 anos, cursava
estudos superiores no fim dos anos
oitenta. Em outras palavras, é urna
minoría reduzida da populacáo
jovem a que tem acesso a esses
estudos; devido a isso, no fim da
década anterior, sómente perta de
5% da populacáo adulta, tanto de
mulheres como de homens, tinha
atingido urna íormacáo superior.

EVOlU<;AO DA MATRíCULA
UNIVERSITÁRIA, POR SEXO

1975 c==: nd ~
1.089.808

':=71980 51,0 =t:>:0
1.409.243

c= 2

1986 lid ~:
1.451.191

~
2

1987 nd lid ~
~
!!:

L---. ª1.470.555 JE
-e

C='2 ~

~
.g

1988 4',0
s
e: -c
Ó

1.503.560 ~
~c:;:: :::l

1989 48,0 ~
~

~

.E
1.518.904

%S? %0

EVOlU<;AO DA COBERTURA
NO ENSINO SUPERIOR

(Taxas por cem)

Ano

1980
1988

Ambos Mulheres Homens ~

os sexos !!:
o
!!......

11.9 11.6 12.3 :!
.:l

II.,L 1 ,3 10.9 ~

1
ó
l¡l
Z
:::l
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!e
.f

NOQ: Corresponde a popula,.-ao de 20 3 2~ anos de ldade.



ESCOLHA DE CARREIRA

UNIVERSITÁRIA

ógicamente, as diferencas entre
homens e mulheres na hora de

escolher uma carreira, evidenciam-se
também no ensino universi tá rio. A

ma ior concentracáo de mulheres
verifica-se em carreiras como
educacáo, adrnin istracáo, comércio e

medicina. Apesar de que também
uma proporcáo importa nte de

homens estuda medicina e
administracáo, um grande número
deles cursa direi toe engenharia .

Assim, a composicáo das carreiras

por sexo mostra a segmentacao
mencionada: em 1988, as mulheres
representavam 85%das ciencias
pedagógicas e 80%das
humanidades, enquanto que
constituiam 15% dos engenheiros e
24% dos técnicos agrícolas. No
enta nto, sua participacáo havia
aumentado em outras carreiras: em
1988, já atingia 42%em direi to, 55%
em ciencias na turais e 43% em
matemática e cornputacáo.

EVOLUc;AO DOS GRADUADOS DO

ENSINO SUPERIOR, POR SEXO

SEGUNDO AREA ACADEMICA

1982

<:2
% de mulheres

Ciencias da
Educa~o 27,2

Religiao e 11 ,9
Humanidades

Artes ],7

Direito 5,8

Ciencias Sociais 16,1

70,S 29,5
Administra~ao, 8,0
Comércio

Comunica~oes ] ,]

Ciencias Econ6micas 0,2
Atividades de Serviros O,]
Ciencias Naturais 2,7
Matemática e Computa~ao 1,5
Medicina e curras em Saúde 61 ,S ]S,5 9,6

Engenharia 1,8

Arquitetura e Urbanismo
42,6 86,9

1,1
Oficios Manuais 0,1
Agricultura 0,9
Outros nao especificados 75,6 24,4 5,9

Total 100,0
N° 151.]91

Ambos os sexos (N°) 25].55]

1988

<:2 O
% de mulheres

Ciencias da
Educa~o ] 1,4

82,1 17,9
Religiao e
Humanidades 1],9

80,7 19,]
30,2Artes 69,8

0,7

Direito
7,2

41_,7 58,]

Ciencias Sociais
9,1

65,1 ] 49 ¡;;
~

Administra~ao ,
co

10,6 ce
~

Comércio ..
Comuni ca~oes 2,9 8

5:
Ciencias Económicas 1,1 ]Atividades de Servi~os 0,5
Ciencias Naturais 1,7 ¡¡
Matemática e Cornputacáo 2,0 ~,
Medicina e outras em Saúde 9,9 ;(

62,7 ]7 ,3 ci
Engenharia

15,2 r-

u

84,8 1,6 ~
Arquitetura e Urbanismo 26556,1 J V/p,s 1,1

:J

Oficios Manuais
Agricultura

' 13,8 0,4
~0,8Outros nao especificados 66,9 n ,l 5,2 ~

Total 100,0
N° 134.717

Ambos os sexos (N°) 227,037



MULHERES DOCENTES

videntemente, O sistema
educativo brasileiro está

cons tituido por recursos humanos
que denotam tanto a diferenciacáo

por sexo que aparece no processo
ed ucacional, como a divisáo sexual

do trabalho que opera no conjunto
da sociedade.

Os dados escassamente atuaJizados
disponíveis, indicamque, em 1980,
as mulheres constituiam a quase
totalidade do carpo docente do
ensi no pré-primário (98%), a grande
rnaioria do primário (85%), a metade

do médio (53%) e a minoria do
universitário (30%).

Isto significa que, apesar de que as
mulheres incl inam-se
preferentemente em direcáo a
pedagogia, consti tuindo a maior
parte do carpo docente, aqui
acontece, tal como em outros
ámbitos da vida social, que as

mulheres participam amplamente na
base do sistema, mas, na medida em
que ascendemos atéa cúspide
institucional, a presenta Ierninina
vai diminuindo.

PARTICIPA<;:AO FEM IN IN A NOS ESTAMENTOS DOCENTES
NOS ENSINOS PRÉ.ESCOLAR, PRIMÁRIO, MÉDIO E UNIVERSITÁRIO, 1980

30,0%
53,0%

98,0%

E. Pre-Escolar

85,0%

E. Primário

E. Médio

E. Universitário



SAÚOE

ogo após os anos quarenta.
a situacáo de saúde das
brasileiras tem melhorado,

apesar de que ainda experimenta

problemas de diversa gravidade,

especialmente nas regióes mais
pobres e entre a populacáo feminina

das racas negra e parda. Alérn do

mais, essa melhora reduziu-se
not ávelmente devido acrise sócio­

económica dos anos oitenta

De acordóaos tatores fundamentai

que estabelecem as condicóes de
saúde (estrutura demográfica,

condicóes gerais de vida e sistema
de saúde), configuram-se no Brasil
dinámicas tao diferentes, que

permitem falar de várias transicóes

epidemiológicas que coexistem no
vasto terri tório do País.

De fato, se a existencia de uma alta
proporcáo de jovens na populacáo,

conforma tendencialmente
necessidades de saúde materno­

infanlil, esse será o tipo de

exigencias das regióes Norte e
ordeste, enguanto que nas regíóes

Sul e _udeste, as doenca referidas a

idade adulta térn maior predominio.

Em outras palavras, o quadro

epidemiológico regional apresenta
deterrninacóes demográficas
claramente diferentes.

Por outro lado, o Norte e o
Nordeste apresentam condicóes de

vida bem piores do que as do resto
do País. Nessas regióes há menos

domicilios ligados as redes
sanitarias, um menor grau de

vacinacáo infanti l, um alto nível de

desnutricáo em menores de cinco

anos, urna reduzida cobertura clínica

do parto, etc. Os grandes setores de
populacáo pobre das regióes Sudeste
e Sul, tarnbérn apresentam condicóes

básicas de saúde deficientes, mas as

diferencas demográficas, as de maior
acesso a serviros. etc, determinam
diferenciacóes epidemiológicas em

relacáo as regi6es mais pobres do

Norte e do Nordeste.

Esta desigualdade regional das
condicóes de saúde acentua-se

profundamente, ao examinar-se a

distribuicáo territorial e social dos

serviros clínicos. Exis tem aqui duas
situacóes totalmente diferentes: ¡\lo

Sul e no Sudeste, concentra-se, nas

cidades principais, urna oferta

altamente quali ficada de servicos

privados que protege a saúde da

populacao de alta renda, enguanto
que no Norte e no Nordeste, uma

infraestrutura bem mais reduzida,
cada vez mais privatizada (embota

ainda um terco seja de caráter
público), deixa insatisfeita grandes

necessidades sanitarias a
populacáo. lsto é assim, inclusive do

ponto de vista do controle sanitario:

no Nordeste, perta de 50 %dos
óbitos nao tem um atestado clínico
definido, sendo essa cifra sómente

de 7% no Sudeste.

Como resultado de todos estes

Iatores. o quadro epidemiológico do
Sul e do Sudeste assemelha-se

bastante ao de outros países do
Cone Sul da América, enguanto o
do Norte e do Nordeste é bem mais

parecido ao dos países com transicáo



anticonceptivo. Diversas pesquisas
comprovaram que isso está ligado a
dificuldade de acesso a métodos
alternativos, num contexto onde as
brasileiras evidenciam firme vontade
de reduzir notávelrnente a sua
natalidade. Existe consenso em
relacáo il esterilizacáo como um

direito das mulheres, desde que
existarn as condic óes para urna
opcáo voluntária.

".

~.

. I ,l. , ~

epidemiológica mais atrasada do
continente (Guatemala, Bolivia,
Paraguai).

Uma questáo que preocupa

prioritáriamente as mu lheres
brasileiras, é o uso generalizado da
esterilizacáo como método

No entanto, estas ci fras regiona is
médias, queservem para mostrar os

diferentes quadros epidemiológicos
do País, também podem ser
desagregadas por raca: as mulheres
negras e pardas tém as piares
condicóes de saúde em todas

as regi6es.

As mulheres que vivern neste último
contexto, térn uma menar esperan~a

de vida e urna mortalidade geral
maior, especialmente nas primeiras
idades e por causas obstétricas. As
nordestinas tem maior fecundidade
e utilizarn os métodos
anticonceptivos em menor
proporcáo, mas quando o Iazern.
60"', delas acode aesteril izacáo,

Neste País sanitáriarnente dual, as
formas de enfrentar e padecer os
problemas de saúde estáo referidas

também as identidades de genero
estabelecidas culturalmenle. Um
sistema de sa úde concentrado,
hierarquizado e androc éntri 0, tende
a relegaras necessidades
preventivas que diminuiriam os
ca os de cáncer noaparelho
reprodutivo das mulheres. Por
outro lado, a terríve! violencia que
provoca urna sobremortalidade
masculina, considera-se
culturalmente incorporada a
própria masculinidade.



ESPERANC;A

DE VIDA

PROBABILIDADE DAS MULHERES ADULTAS
DE SOBREVIVER AOS 65 ANOS

SEGUNDO GRUPO ÉTNICO, 1980

ESPERANC;A DE VIDA POR SEXO
SEGUNDO REGIAO, 1980

N cu . ProbJb lidJé ::.akul,¡du para m que N CCJ.sll0 do Censo de 1980 tlnNm '2 S anos .

90

75,03%

68,92%

70 80

61.21 %

6040 5010 20 30o

Braneas

Pardas

Negras

egundo O CELADE, a cifra
rn édia de esperan<;a de vida da

nascer da populacáo brasileira,
aurnentou consider ávelmenre nos

últimos 40 anos, país no inicio da
década dos cinqüen ta era de 51
anos, enquanto que no inicio dos
anos noventa ati ngiu 66 anos. No
enta nto, este incremento na
espera n<;a de vida nao es tá entre os
mais altos da América Latina,
principa lmente porque há grandes
diferencas segundo regiao.. etnia e
nivel socio-econó mico. Em ]980, no
Nordeste, a esperanca de vida mal
superava os 50 anos de idade,
enquanto que no Su: já estava perta
dos 70.

o aumento na espera n<;a de vida
segundo o sexo favorece as
rnu lheres, cuja dilerenca em relacáo
ados homens era de tres anos e
meio no in ício da década dos
cinqüenta, e no inicio dos noventa
chega a quase seis anos. Entre as
mulheres, as de raca negra térn
menos probabilidades de sobrev iver
aos 65 anos doque as brancas (61 %
e 75%, respectivamente, em 1980),

Regiao Mulheres Homens
.!!
~

Norte
.c

67 60 ~

Nordeste 54 48
,~

~
-- VI

Sudeste 67 61 ~ o
o >

Sul 71
~ ....

64 ~~e e

Centro-Oeste 69
- O

62 u..i ü" .Si!!!.íl
..
~.e

EVOLUC;AO DA ESPERANC;A DE VIDA POR SEXO

52,8 49,3 62,2 57,6 69,1 63,S

1950-1955 1970-1975 1990-1995



SISTEMA E

CONDU;:OES

DE SAÚDE

pesar de que a iníormacáo
sobre o sistema de saúde

brasileiro é deficiente, conv érn
destacar algumas características
gerais. A mais relevante refere-sea
imensa desigualdade existente nos
serviros de saúde no País: ao lado
de vastas zonas que ca recem de
serviros mínimos, há urna
importante oferta privada para
atender as necessidades dos
setores sociais rnais favorecido-o
Esta situarán agravou- e com a
deterioracáo do setor público,

provocada pela crise dos
anos oitenta.

Em 1970, o Coverno gastava em
saúde 12,5 o de seu orcarnento ea
meados dos anos oitenta apenas So/c,
o que se lraduziu na queda do gasto
por pessoa: se em 1980 era em torno
de 32 dólares USA, em 1986 nao
atingia 10. Isto significou urna
red ucáo na cobertura dos servicos
básicos: em 1978, existiam3,8 camas
por mil habitantes. e em 19 7
semente 3,5. Acifra nao é tao baixa
no contexto latino-americano. mas, o
falo de que 75 das ama estejarn
:10 setor privado, limita ua
disponibilidade para a maiona
pobre do País.

A meados dos anos oitenta, semente
um terco dos domicil ios brasi leiros
estava ligado arede de esgotos, e
dois tercos recebiarn agua potáveJ.
Por outra pa rte, a desnutricáo
infantil é ainda preocupante: em
1980,51,5%dos menores deS anos
de idade apresentavam algum grau
de desnutricáo.

FINANCIAMENTO E PARTICIPAC;::AO PÚBLICA
NO SISTEMA DE SAÚDE, 1970-1987

Gasto do Govemo F~ral em S úd o
'"~

1970 1975 1980 1982 1984 1986
c...:
9 ~
~-"O _

... ~

Como %do PIS __1_1,0 21,5 24,8 29,8 28,2 nd ~~
-l¡~

Como %do Gasto Total 12,5 S!.. 5,3 5,7 5,1 nd ~ ~
Gasto.per cáeita {US$ 19!8) 18,9 24,6 32,3 38,6 31 ,9 9,5 11 "2

cI:
o .!!

Participa~ao do Setor Público, 1987
"O ~

-H
~ ~

Conl I~ Úm¡¡ Úm¡¡ Hospoull- COIU w PessoaI nc r¡ hosp'ahres obllW1OI D~6tl eXletlW medico
... i:I
6 5

Setor Público 46,0 25,0 25,0 37,0 72,0 54,~
u ...
~ ~

- él"-
Setor Privado 54,0 75,0 75,0 63,0 28,0 46,0 lC~- --- o-Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100.0 .

!

RECURSOS E COBERTURA DO
SISTEMA DE SAÚDE, 1978-1987

1l ~
¡¡ ...

1978 1984 1987
]:
::1-:--1:

Médicos (por 10.000_Hbtes.) 6,9 9,6 I I~
~ -

l~Camas (p~_I~OO Hbtes.) ],8 ],6 ],5
8 -0Camas obstétricas (%) nd nd I.! ,~ u'"

Óbitos mal definidos - (%) 19,6 nd 2~~ .3 ª
Cobertura hospitalar do parto (%) 68,2 nd 79,2 gt

j

CONDIc;:OES BÁSICAS DE SAÚDE
POR ZONA, 1984

Total Pais Urban¡¡ Rural -;;
I~

Sistenu de i1Iwi to de água - .
. C11

o'"
Rede ¡eral 66,2 85,6 7,4 <-

Z e

P~o ou (ante 22,8 ~ 64,2
... :9

ª ~Outra forma II ,L __ 52 .1!,4 IISistema de elimina~o das (eus ~~

Red d esgoto _~8 ~,5 1,3
SE
i;Fossa séptica 17,1 20,~ 6,"
~ 1I

FosS<l rudimentar 31 ,! 29.L 36,0 !-8
Outro sistema 1L 3,8 6 j~Sem sistema 17 ,~ ~,S

~1
Estado nutricional 13

Total 1grau 11 grau 111 grau
wt
~o

Desnut '~o em menores ..
S

d 5 anos d id d ) 51,5 37,S 12,0 2,3 e
.f

Ing por bitante 2.5 Oal e 62,5 gnnw de



COBERTURA SANITÁRIA SEGUNDO REGIAO
1981

A desigualdade da oferta sanitaria
evidencia-se claramente no espaco
regional: osservicos de saúde
concentram-se nas regi6es com

maiores recursos, e apenas existem
nas mais pobres, cujas piores
cond icóes básicas de saúde
(habitacionais, nu tricionais, etc.)

tornam esses servicos mais
necessários.

(Percentagens)

Regiao Parto Vacina~ao Óbitos
hospitalar infantil urbana mal definidos

Norte ~~ 30,9 22,9- - -
Nordeste 59,8 24,7 44,9

Sudeste 93,9 6b!..- 6,2
Sul 88,8 39,6 11,0-
Centro-Oeste 82,1 4~ II,~- - -

Total País 79,7 47,3 20,4

MÉDICOS EM ESTADOS SELECIONADOS
1986

CAMAS HOSPITALARES SEGUNDO REGIAO
1976-1986

Norte 2,8 53,1 3,0 31,3
Nordeste _~_3 _ 37,3 2,5 3~,2

Sudeste l,.~ 25,8 ___9 __ J 9,7
-

Sul 4,5 17,~ _ _ _4,4 16,0-
Centro-Oeste 3,5 26,2 3,2 25~

Total País 3,8 27,0 3,6 22,4

7,2
5,5
7,1
9,6
6,7

1 ~9

31,5
16,0
14,4
9,4

Taxa

1986

Total Estado

N°

Camas %Públicas

Taxa

1976

Capital

N°

Camas %Públicas

Amazonas 1.107 13} 1.254
Piauí 909 19,2 1.328-
Ceará 3.357 21,2 4.164---
Pernambuco 5.240 40,!...- 6.949
Bahía 5.026 27,9 7.135
Minas Gerais 7.183 3~0 15.896
Río de Janeiro 30.000 531.5 40.000
Sao Paulo 28.822 2~ ,~ 47.383--
Rio Grande do Sul 6.239 49,0 12.201
Goiás 2.235 24,2_ 4.154

Regiao

(Taxas por dez mil habiomes)

[Taxa por mil habitantes)

No Nordeste, em 1981, a vacinacáo

infantil básica mal atingia 25% das
enancas nas cidades, cifra queera
ainda mais reduzida no campo
(sendo impossível calcul é-la
exatarnente, pois o controle sanitário
é bastante deficiente). De fato, perto

da metade dos óbitos acontecidos no
Nordeste duran te 1985, nao tinham
um ates tado médico definido,
enquantoque no Sudeste essa cifra
era semente de 6%.

A regiáo Nordeste apresenta os
indicadores mais baixos em relacáo
aos servicos de saúde: em 1986
haviam 2,5 camas por mil
habitantes, enquanto que o Sul
contava com 4,4 (84% das quais
eram privadas). Igualmente, no
Estado da Bahía havia menos de 7
médicos por cada dez mil
habitantes, enquanto que no Rio de
[aneiro a cifra era de 32, com a
agravante de que, também na Bahia,
esses médicos concentra m-se nos
núcleos urbanos.



EVOLU(;:Ao DA MORTALlDADE
SEGUNDO SEXO E IDADE

¡T¡¡w por

1950-1955 1970-1975 1985-1990

Idade Taxa % Taxa % Taxa %
g¡
~

Mulheres ~
'"u
.::

0-4 42,6 2!.0~ 23,6 39,3 15,~_ 27,7 t5-19 2,5 6,3 1,4 6,1 0,9 4,4 ~
20-59 8,0 24~ 5,2 25,2 3,9 26,4 ......-

Z60 e mais 52,3 17,.~ __ 4.!t6 29,4 40,4 41 ,S
Todas 14,0 100,0 8,7~ 6,9 100,0 N

o- ~

Homens ~
1!
~
E

0-4 51,4 55,5 33,0 45,4 22,6 33,6 e
!5-19 3,0 6,6 2,0 6,9 1,4 5,1 ;S- -

20-59 9,0 24 I 6,3 25,0 5,1 27,S ci- j60 Y mis 54,6 -..EL 45,6 2Y 45,5 33,8
~

Todos 16.1 100,0 11 ,7 10 ,o 8,8 100,0
~
e
.f

COMPOSI<;:A.o POR SEXO DOS
ÓBITOS, SEGUNDO IDADE, 1950-1990

A MORTALlDADE

E SUAS CAUSAS

ogo após a década dos
quarenta, no Brasil, a queda da

morlal idade foi significat iva nos
últ imos quarenta anos. No entanto,
este País configu ra, juntamente
como oPeru e a Equador, o grupo
que ainda apresenta urna
mortalidade intermed ia, enq uan to
que no res todos países que
avanca rn na sua transicáo
demográfica, a mortalidade
encontra-se rnais contro lada.

Esa queda compara ivarnenta en a
da mortalidade, está ligada no
Brasil, asua distribuicáo por idades:
embota reduzindo-se notávelmenle
desde o inicio dos anos 50, quando a
rnetade dos decessos anuais era de
menores de cinco anos, essa ifra
ainda era, no firn dos anos oitenta.
de 28%. Isto indicaria en tao, que
continuarn existindo problemas de
saúde materno-infan til em vastas
zonas do País.

P tn~)

0·4 anos 5·19 anos 20·59 anos 60 e mais anos

A dirninuicáo da mortalidade tem
sido rna ior nas mulheres do que nos
homens. Sobretudo entre 0- jovens,
aumentou él norma dequea
morla lidade masculina é maior do
que a ferninina Entre 05 menores de
19 anos, os homens ca tituiam 55
dos decessos anuais no iniciodos
anos cinqüenta, proporc áo que no
fi m dos oitenta ascendeu a 60%.

44,8 55,2 45,4 54,6 47,0

1950. 1955

51,0 __52,0 48,0 ¡
.i
6.
-e

f
A morta lidade infantil continuou a
descer durante osanos oitenta, mas,
no contexto latino-a mericano, as
cifras ainda sao altas: no fim desta
década, era de 66 decessos por mil
nascidos vivos, sernelhante ada
Guatema la, enquanto que na Costa
Rica era de 18, e de 15 -a menor­
em Cuba.

19,4 60,6 19,9

Hulheres

~I_ 41,0

1985 - 1990

57,0 __49,2

Homens

50.8

......
z



EVOLUc;:Ao DA HORTALlDADE INFANTIL
POR REGIAO

(Taxas por mil nascidos vivos} 1"

120

-
Nordeste

Sudeste

1986

71

57

8 e mais anos
de estudo

69

4a7anos
de estudo

Norte

Sul

19841982

85 ~

I alanos
de estudo

9S 9~

1980

Total
_ Centro-Oeste

o

HORTALlDADE INFANTIL SEGUNDO
ANOS DE ESTUDO E GRUPO ÉTNICO

DA HAE, 1980

40

80

20

60

100

Nenhum ou menos
de um ano de estudo

[Taxas por mil nascidos vivos}

112

Nota : (1) Dados esnmadcs pan o conjunto cbs apll:.1is dos E.'Lados.

A dirninuicáo da mortalidade
infantil ocorreu na medida em que
mudou o quadro das causas desses
óbitos, nosentido de que perderam

peso as doencas infecciosas
digestivas e respiratorias, tornando­
se mais visíveis as perinatais.

A mortalidade infantil apresenta
grandes diíerencas segundo a regiáo,
a etnia e o nivel social. Nas zonas
urbanas do Nordeste, em 1986 a
taxa era de 71, enquanto que no
Sudeste era de 36 e no Sul de 27.
Em 1980, as mullieres negras
apresentavarn urna laxa de lOS,
enquanto quea média das brancas
era de 77. Igualmente, as rnulheres
com menos de um ano de estudo
atingiam urna laxa de 107, enquanto
quea cifra era de 62 entre aquelas
com mais de oito anos de estudos.
Aa cruzar essas duas variáveis, a
polaridade acentua-se: entre as máes
negras e sem instrucáo, a taxa de
mortalidade infantil atinge 112.

PRINCIPAIS CAUSAS DE MORTALIDADE
INFANTIL, 1977-1985

(Percenugens)

Causa (" 1977 1980 1983 1985 ~~
~:

Doencas diarréicas 3~,. 24,3 20,6 17,3 ~:l!

- I!-

Septicemi_a _ 4,7 U 2,5 2,7 ~g
;~

Sarampo 0,9 1,0 0,6 0.5 '"~,.;
~;

Deficiencia nutri cionaJ 4,3 ~,~ _. 5,l 5,8 .2 .e •
-11

Heningite 1,7 1,4 1,4 1,5 u.".,,=
Pneumonia ~~.J 12,8 II,,! 11,8 e 2

w o¡¡I:
Outras do aparelho respiratório 2,7 2,6 2,4 2,4 ~~

Anomalías congénitas ~I 5,3 6,l_ 7,0 !5
~ ¡¡

Causas perinatais 28,6 38,3 44,3 45,8 .. "... ll
0.:1

Outras causas 5,9 6~0 4! 5,2 hi
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 ¡;~

fVl

se
.f

Naw : Exduldos os 6bitos por Ul m:1I duo (2) Excluid.> • sepocem.. p"nn.u1 em 1980. 198]
e 1985

A modificacáo das causas de morte
está ligada atransicáo
epidemiológica queexperimenta o
País. Desse modo, noconjunto dos
decessos, cada vez tém menor peso
as mortes por doencas próprias da
infancia, e maior peso as
correspondentes aidade adulta.

Nesle contexto, evidenciam-se
diíerencas consideráveis entre
homens e mullieres. Apesar de que
ambos os sexos compartilham como
primeiras causas de morte as
doencas do coracáo e as
cerebrovasculares, entre os homens
destaca-se a importancia dos
acidentes. e entre as mullieres a dos
tumores malignos.

Mort. infantil
mies negras

Mort. infantil
mies brancas



o total de decessos por cáncer é
algo maior nos homens do que nas
mulheres, mas, entre estas, sobressai
o peso dos tumores no aparelho
reprodutivo. boa parte dos quais sao
passíveis de prevencáo. Em 1985,
mais de 28% dos decessos femininos
por cáncer, foram devidos a tumores
no aparelho reprodutivo
(principalmente nas mamas e no
útero, em proporcóes sernelhantes).

As diíerencas entre hornens e
mulheres no tocante as causas de
mortalidade, sao mais evidentes na
idade adulta. Entre os 15 e 44 anos,
a morlalidade materna akanca
relevancia, enquanto que nos
homens acentua-se o número de
martes devidas a violencia.

Em 1986, entre as mulheres jovens,
de 15 a 24 anos de idade, os

problemas obstétricos constituiarn a
terceira causa de morte. depois das
doencas do coracáo e dos acidentes.
Entre os homens do mesmo grupo
etário, a alta mortalidade originava­

se na violencia: os acidentes e
homicídios representavarn as tres
quartes partes do total de decessos
masculinos desse ano.

PRINCIPAIS CAUSAS DE MORTE
POR SEXO, TODAS AS IDADES, 1986

(T por e

Causa Homens Mulheres

Taxa " Taxa {Total

~

Todas as causas 690,8 100,0 480,1 100,0
!!:

45,3 .g

Causas mal definidas 135,2 19,6 103,7 21,6 51,2
'Q
-c
W

5
e

Total causas definidas 555,7 100,0 376,4 100,0 44,2 ~-c

105,3 18,9
.;

Doencas do cora~ao 85,8 22,8 49,4 ¡¡

Doencas_cerebrovasculares 56,1 10,1 50,5 13,4 23,7 ~
~--- ..

Tumores malignos _57~ 10,3 47,4 12,6 53,4 ."

~
Perinatllis 38,S 6,9 27,3 7,3 47,7 .g

I 'g
Influenza e pneumonia 28,8 5,2 21,5 6,0 S

Acidentes 81,3 14,6 21,S 5,7 !i
lé

Outras c 188,2 33,9 121,3 32,2 41,S o

o
e
.2

r:._ .. .--.._ • oncIo
lS 'ló ~.

PRINCIPAIS CAUSAS DE MORTE POR
CÁNCER EM HOMENS E MULHERES, 1985



PRINCIPAIS CAUSAS DE MORTE
NA IDADE ADULTA, POR SEXO, 1986

2 Adultos de 15 a 24 anos O'
Entre as rnulheres de 20 a 45 anos l axa Taxa
de idade, as complicacóes obstét ricas (por cem mil) (por cem mil)

continuamsenda urna das principais 18,9 16,8% 831 % 9J.l

causas de rnorte (aquin ta), mas a
considerável distancia das doencas

, ~próprias da idade madura, como as 5,2 46,9% 51 1% 5,9

doencas do coracáo. os tumores Doen~s docondo

malignos e os problemas
cerebrovasculares. Entre os homens 4,1 100,0 % 0,0 % 0,0

deste grupo etário, o último tipo de Cornpñcar óet <bp~el, do puto e~o()

doencas tamb érn torna-se mais
visivel, embora osdecessos por 4,2 43,4 ,; 56,6 '11 5,5•
violencia ainda consti tuemquase r...."...

dois tercos do total.
~4,0 s.a 91.U . 44.6

Hamo:.o.. • ~clo

2.4 32.6 % 67.4 '11 4.8

0.0 0,0% O.U 0,0

Dotnt;;lS crrebroYUCub.r6

2 Adultos de 25 a 44 anos O'

24,0 18.1% ~ 61.9 % 19.3

Dotn¡u do con~o

21,7 55.8 % 44,21 19,0

20.2 14.8% SS.2 'l1 117.8

ci
'"!!:

16.8 46.4 :¡; 53.4 19.6 e
-c

Oroen(:u cert~:¡rft
j
, ~...

0.0 '11
E

6.3 100,0% 0,0 -c
:!

Com ptll~ac6rs dog1'2'ftdn. ca psnc e ptJe~ e..
-e

,rB ~
92.0 %

..
4,1 8,0% 49,5 -e

~

Homicrdics. interver.coes 11-l' e openeÓl'l d_ l utm
,g
,~
-ee

11
8

0.0 0,0 % 0.0% 0.0 .Ti
le

s.. Id..
O

Nota : s os municiJ que nj o rn infom-eJo regubr . onde reside 1pro j
2S~ d.1 popul;¡~io.



MORBIDADE

m geral, o controle da
morbidade é precário no Brasil,

principalmente devido a que os
indicadores de utilizacáo do sistema
de saúde estáo ligados a capacidade
do mesmo, que nao corresponde as
necessidades realmente existentes.
Além do mais, esses indicadores nao
sao publicados regularmente
desagregados por sexo.

Osdados disponíveis para 1981
indicam que corresponde as
mullieres o dobro de egressos
hospitalares em relacáo aos homens.
Ora, esses egressos concentram-se
nas idades reprodutivas, o que
mostra que o Brasil segue a norma
latino-americana, conforme a qual o
uso dos hospitais se divide em tres
tercos: um terco por parte dos
homens, outro por parte das
mullieres com doencas nao
obstétricas, e o terco restante
específicamente por causas
obstétricas.

Em 1986, aproximadamente 17% dos
brasileiros declarava ter padecido
problemas de saúde, embora um
terco deles nao acudiu a nenhum
estabelecimento (a metade, no caso
dos negros e pardos). A proporcáo
de mullieres que declara problemas
de saúde é maior do que a dos
homens. ingressando em maior
medida do que eles nos
estabelecimentos de saúde.

EGRESSOS HOSPITALARES POR SEXO
SEGUNDO IDADE, 1981

Idade Homens Mulheres <j? Trotal o;
~

N° % N° % ci
<
l:

0-4 495.81S 17,4 399.048 6,9 44,6 g
-o

5-8 226.458 _ _ 8,0 169.659 2,9 42,8 Eo
el

10-14 197.256 6,9 155.841 2,7 44,1 ~

-e

15-19 199.905 _ 3.., 0_ 476.880 8,3_~O,5 ~
20-24 186.590 6,6 960.905 16,7 83,7 E

<

25-29 177.160 6,2 987.974 17,1 84,8 5
e,

30-]9 319.000 11,2 1.219.429 21,1 79,3 "2
9-
~40-49 330.295 11,6 556.030 9!6 62,7- - - ~

SO-59 286.674 10, 1 386,794 6,7 57,4 ",e-r---
~60 e mais 426,343 15,0 458.058 7,9 51,8
w

Ignorados 112 0,0 \.7
- ~

Total 2.845.608 100,0 5.770.618 100,0 67,0
~.e

CONSULTAS MÉDICAS E INGRESSOS
HOSPITALARES POR HABITANTE, 1981·1986

Ano Consultas por Hbte. Ingressos pormil Hbtes.

E
'"1981 2,0 141 .;- _.._- S1

1982 2,1 139
- -- '"1983 2,3 131 !:-- v;

1984 2,4 134 1:
~

1985 2,4 128
w
\.7

-- - ~

1986 2_,5___ 131
~

..e

MORBIDADE DA POPULA<;AO SEGUNDO
SEXO E GRUPO ÉTNICO, 1986

(Percentl&en~)

Grupo Total Tiveram problemas de saúde ..;
'"!:

étnico Total Aeu ,raro a Nio KUdiram ¡ ci
estabeledrne ntes esubelecimenlos -cz

e,

Mulheres ~
:~

Branas 100,0 19,2 14, !.- 5,1 8
"- -- -e

Negras e Pardas 100,0 18,5 11 ,9 6,6 e
~

Amarelas 100,0 12,4 8~ _ _ 3,8
o

- -- ~
Todas 100,0 18,9 13,1 5,8 ~

"2
Homens o

.~

Z..
Brancos 100,0 14!~ 10,2 4,4 _",

e-- lil
Negros e Pardos 100,0 14,2 8,3 5,9 ...
Amarelos 100,0 10,0 7,8 2,2 ~

!!!

Todos 100,0 14,5 9,3 5,2
s
e

..e



CONSULTAS MÉDICAS E INGRESSOS
HOSPITALARES POR HABITAN TE E SETO R

INSTITUCIONAL, SEGUNDO REG IAo. 198 1-1986

Aanalise da morbidade torna-se
mais complexa quando se pretende
fazé-lo ~r regióes. Nas regiOt's
pobres, os mgressos hcspitalares e as

consultas médicas sáobem menores
que nas regióes com melhor
situa~o, mas sso deve-se mais a
carencia de serviros do quea
ausencia de doencas.

Do mesrrc modo, a dedararéo de
ter padecido problemas de saúde é
menor no Nordeste do <¡ue no
Sudeste. o quenao significa
necessáríamente menor morbidade
ressa regác. Onde melhor ñca

evidenciado o problema da
demanda insatsfeíta. é nofa lo de
quenoNordeste. aproximadamente
70% dosquetiveram problemas de
saúde nao acudiram a renhum
estabelecirrentosanitario, enquanto
que essa proporcáo era inferiora
33% no Sudeste.

ConsuIas rntcka por Hbte. '" lnruO$~ por Hbte. "

T«~ SetO" Selot' TOW Setor Setor
PUblico Pri.,ado PUbrKO Prin GO

1911

......
""""'te ') O,, O,, 64,1 21,2 4] ,0....... 1.' ' ,2 ',' 116,1 14,6 111,6.... ',' ',' O,, 161,0 14,5 147,5
Centro-Oeste ..

Total Pak 1.0 I!I O,, 116,1 11,1 91,0

1986

...... 1
""""'re ',6 IJO ~, 101,9 1I~ " ,4 ~....... )) 1,' ',' 1]1,1 1'" 116,0 !
S~ l.' ','- - ',' 151,' 11,4 1l4,l (.-
CentTO-Oeste ~'!. ~-! - O¿ 16],J 14,' '11.' ¡----
Total País U ', 2 ') ni .r 25,1 10'.1

j- ¡Il Por. ... ......... _ _ • I'NAD " 1"'.1_ 411 _ .... ___ •

-,...,._.-

MORBIDADE DA POPULAf;AO
SEGUNDO SEXO E REGIAO, 1986

..... 100.0_.
lDO,O....... IDO,O

"" 100,0

C......o..te 100,0

Norte '" 100.0
Nordeste 100,0
Sudeste 100,0--
Su! 100,0
C~te 100,0

TJVeratn problemas de uUde

TouI Acudinm • Nlo II;IIlIÍl"Im a
nubelKirnefttol a tlillleDlIIei'tol

l
¡

f
•
í
1

1
J
~

J

1.6

','
' ,7
J,'
5,2

...
,~

S,,

' ,0
5,'

11,2
11 ,1
14,6
11,5

1).9

...
,~

10,6...
','

H. rn....

'1.'
14)

OS)

11.'
IS,I

Hulhtf'"

15,0
18,6

_ 10,0

16~

19,5

Total
popula~lo

Regilo

A falta de assisténcia no Nordeste
afeta a horneas e mulheres (o que
loma mais precaria a saúde
materno-infantil resta regiao). "·0
entente, os homens com problemas
de sa úde continua macud indo em
menor número doqueas mulberes
ero iguais cordcoes.

_ lll~ . _ _



GRAVIDEZ

DE RISCO

NASCIHENTOS EH HULHERES EH IDADE
DE RISCO OaSTETR1CO, 1970- 1995

.-....-
!,
j

j,
J
j
1
!

Le e

jj
i~

Ji
Ji

U

... .

1,.5 19,1
10,) 75,)

I,~ S,6
~ 100,0

T U iII \

Rural

Em idMSn com ñKo

11,2 1,' 1S,4
~,O_ "7~,4

',1 O,) 1,2
100.0 ) ,4 100,0

... .

Urb;¡nill

~- ~-~­111 . J4_ _11_ n_. ...

... .

Total País

Tu a \

TouI "

... .

ldade

Henot; de 20 2,1 II,~ U 1',1 U 11,9
20a 19 '.' 71) l.' 71) 1,1 71,1
40 anos e mak D.l

-
1,! _ D.' ~,--D.'- ' .D

T.... ),~,O__ l.' 100,0 '.' 100,0

HeI'105 de 20 ' ,' 17,1 1,1
20.. lt 5,0 10,5 4,_
40 anG! e_~_ 0,2'=-1,1- 1,)
Total ) ,1_ 100,0 1,'

Henos " 20 U 11,4 U 11','
20 a 19 ',1 '''' 1,7 71,'
40 anos e mais- ' ) -')--'.D--~I

-- - - -
To<>I __4,1__ 100,0 4.4 100,0

HULHERES GRAVIDAS POR ZONA SEGUNDO
IDADE, EH REGIOES SE LEC10 HADAS, 1989

" 90-1 " 5 16 11 100,0 1.16' n,S )16 1,1 426 11,'

1910-1915 UJO 100.0 1.471 71,2 )76 11 ,0 571 16,1

_ , j'Ie-..__

A drminuicáo da fecundidade de
risco cooespordea prircipalmente
as mulheres ídosas, qUE' durante
estés vinteanos passaram. de uma
cifra de 17' dos nascimentos. para
12%dosmesmos, tnquantoqUE'
entreas de 19 E' menos anos de
idade, essa diminuiolo foi menor
(dE' 11%para 9%). Oto acordecom a
Pesquisa de Saúde e !'\ulri¡;.lo de
1989, a contribukáo aIecundidade
das mulheres menores de 20 anos é
notavelmente maior, atingindo 19%
do total de gestantes resse ano.

eom a queda da fecundid.ldE'
nas últimas décadas -mais

acentuada nos anosoiteeta­
diminuiu também .1 propcrcáo de
mulheres grávidas em idade de risco
obstétrico. Oto acorde com o
CELADE. no inicie dos setenta. E'SScl

propo~ era de 28' . E' no inicio
dos noventa atingia peno de 20\.

A fecundidade em idadesde risco
varia segundo a regiao: no Nordeste.
23.2%das gestantes era menor de 20
anos E' maior de 40, enquaotoque
E'SScl cifraera de 19.5%no Sudeste.
Na zona rural do !'\ordt'Ste, a
propor\.lo de fecurddade rom risco
asceede a 25\ .

j



HORTALlDADE

MATERNA

EVOLUc;:AO DA MORTALlOADE MATERNA

-,_...--------........_­
.=_,_:u,.~

ESTIMATIVA DA MORTALIDADE MATERNA

SEGUNDO REGIAo. 1980

Em termosde sua estatística, o
registrooficia! da mortaliJaJe

materna indica um descenso da
mesma durante os anos oitenta: em

1980, a laxa era de qUilSt' 5 óbitos
por cada dez mil nasddos vivos, e
em 1986, era algo superior a 3. No
entanto, diversos estudos
evidenciam que essas cifras -que na
realidade resultam baixas no
contexto latino-americano- nao sao
coerentes com osdadosde cetros
ind icadores de saúde.

Isto levou a realiza r varias tentativas
para calcular O verdadeiro nivel da
mortalidade ma terna. Urna delas,
baseada na informac;,io dispcn ivel
em1980, estimava que a laXa era de
aproximadamente 14 óbitos por dez
mil nascidos vivos, mostrando
também as grandes diferencas
regionais: enquan toque no Nordeste
a taxa era de quase 20 mortes, no
Sudeste era de 8.

Ano

1980

1'"
1982

Ital

"..
1t'5

"..

(Ab$oIuun)

1m
11-11 ....

~-- ••1 551 ' ,1 :
LS40 5,2 ;
2.1n ',' i,
1 111 5,1 i

1.962 5,' ~
1.192 ' ,7

,
i1.. 14 l,' !
3

"o
j

(TUD por de~ md nucidos Yivo~)

N.... )16 n, 260J 76 1¡ 5 29,6
-

Neeeesee m 11 50 1.461.016 ',7 ---' 9.5------- -........ 1.014 1.169 1.511.659 I ,l l ,7-- - -

"" 165 l47 161.950 1,1 I¡ '
CentTO-Oestl' n. ... 561 .111 ... 1,'

TOb! PM 1 551 U G4 4.067.11. l .l 1],1

Rl'giio Óbito1 Óbito1 mi L NuclOo1 MorUlid_ Mor\.mlt~
mlCet'II01 l'1tirNdo1 '" .....01 ... m.a1~rm1 n timacb

-
1

_ : CII ........- ~AAf .. .. """"--.. ........ 1_ C2l ___ _ ...e.-



INTERRUP(:Ao

VOLUNTÁRIA

DA GRAVIDEZ

o ABORTO COMO CAUSA DE MORTALlDADE
MATERNA, 1910- 1916

1
•
1
•
Ir
r
si
J

•

114 1,4

W Il.]

198'.. .
LO ' 19.]

1.114 100,0

•
15~

o~a

"a~
0.1
0.0
~.O

19a]

N" •

11.104.16]

1.161.190- 296.n)

14.'"
11.1 11
5.1)4

ll.a61.144

1980.. .
US I 100,0 1.11' 100,0

MULHERES QUE INTERROMPERAM SUA
GRAVIDEZ SEGUNDO NUMERO DE

GESTA(:ÓES ANTERIORES, 1919

Grupo de cauus

10

ABORTOS DECLARADOS POR MU LHERES
COM GESTA(:Ó ES ANT ERIORES, 1919

"

."

lO

..

I

Aborto ~--!.1,5 215 1l,5
e-.. obst«ricu
ctirKB 1.~'_~2 1.7"~,.5

o.nn.~

oIKUcrias 51_ U ~-.1,O

T"'"

..........,......
1.......,.......,.......
5 ou mais
T....

1 1 • S o.....os
N...... ..~*_""'-', 1

-
s.....

l oal ,. U ,.. 1<' 41,1 n.o-- 1,- IU 'u 4J,4 'U...... .. ". ..., SU " ,1

_ , 111 ".. .....__1 ........

_ : (11_._potIoI;6on_ . ....o ,_

- ~.__..._---- ......'--._--­
25........

o~ acorderomos registrosofkia ts.
o peso do aborto romo causa de
mortahdadc materna mantevc-se
préricameete constante durante os
anos oitenta : em 1980 era de 13,5%
dos decessos matemos, e cm 1986
atingiu 13,3\ .

No Brasil, n.lo existe irJo~ao

consolidada sobre cifras de

aborto. De acorde coma Pesquisa
Nacional sobre Saúde e NUln.;ao.
em 1989. 15\ das mulheres qut'
tinhamengravidado alguma vez nos
cinco anos anteriores apesquisa.
declaravam1"10 mt'OOS um aborto.
lsso significa mas de deis milhóes
de mulheres que dedaram ter
abortado durante t'SSt"S cinco anos,
as qut' teriam realizado um rotal de
tres milhóes de abortos no
quinquenio. A t'SS<1 cifra devctam
ecrescentar-se osabortosde
mulhercs grávidas noperíodo

anterior a t'S5t'S circe anos. os
daquelas que feleceram por esta
causa e. sobrerudo, levar em renta
quea dcdaraoo de abortos
ainda edificil,



CONTROLE DA

FECUNDIDAD E

USO DE ANTICONCEPTIVOS POR REG IAo
SEGUNDO H ETODO, 191'

_ : I ll _ c..I. --' l1Ie-.--__ • •s o",_--

...... 11) 11,' 10,0 17,6 15,6 II,J---
Comprimidos " I,J 1) J,I U 1)

E5terili~ 1S,9 16,) u.s 16,) 1),2 21,1auu.. ._
"""'" J,' 1,1 1,' ' ,1 ' ,0 1,'

N.. ..... 61,1 .... ' I,J lU 5.,. 16)

ToaJ 10M 100,0 100,0 IDO,O 100,0 100,0

USO DE ANTICONCEPTIVOS S EG U NDO
FATO RES DIFERENC IAIS, 1986

(PerCtnQ¡tl\I)

Método Reod.. AlIOlI de estudo

.... ...... lo ' 1._ ...... ...lo ' 1.-.... "". l1\ ,,,
N" _ n,l JJ.I '.. 11,1 55,1 J.' ,.' U ,.

h tttll iU(Jo 9 11' 25,1 J. ,O ' 1,1 ll,) 11' 17,' lt,l

f mnlllill(.lO d 0,1 0,1 U U O, O,, U---..... 21,6 n ,J JI,_ ,., '" 21,5 11,1 26,1
-........... l,I O,, 1,' U O,,

"
1,- U

Owo mKodo'" 1,0 U l' S" 1,1 l.' J,I ...
Cotr.pl j¡ .lidot....... _ l¿ )) ',' .. 1,1 l ,l 1,' ,.
e-- 1) ' ,0 " .. 1,' 1,' l.I '.Toal lOO,' 100,0 100,0 101,0 101,0 1M,' 100,' IN ,I

i,
]
j
1
!

g
¡

f,
j
1
1
l

1
~

1

TouJ p.nNorte Nordnte Sudeste Su! Centro-
• <>-<.

Método ..

A estenlízaráo constituí o método
mais utilizado pelas mulheres
n"'Sras, as de rendas reduzidas e as
de nivel educacional inferior. No
Nordeste há menos mulheres que
ulíl izam métodosanticonceptivos do
que no Sudeste. mas o usoda
esteriliL1,ao é bem maior Iem 19B6,
representava 50'\ dos métodos
utilizados. eero 1991. Ft'rto de 65' ),
Existeconsenso enquanto a queo
uso genera lizado deste método está
ligado afalla de meios alterrativos,
osquecom certeza poderiam ser
proporcionadospor um
verdadeiro servico de planeameeto
familiar no País,

A pronmadamente a metade das
brasileiras em idade fértil

utiliza algum método anticonceptivo
segundo cálculos realizados no
inicio dos anos noventa. De acorde
com a Pesquisa de Domkílíos de
1986, m dessas mulhereso fazíam,
assim como perro de 7O't das
mulheres com parceiro. Estas cifras
esüc relacionadas com a importante
queda da natahdade ocorrida nos
anos oitenta.

A característica do Brasil reste
ambito. consiste na forte
concentracác das técnicas
anticonceptivas em dos métodos: a
esterilizacáo e a pilula. Em 1986,
ambos os métodos eram utilizados
por quase tres quartas partesdo
total das mulheres que usavam
anticonceptivos.

1



NATALlDADE

DESEJADA

DECLARA~AOFEMININA SOBRE O
NÚMERO IDEAL DE FILHOS. 1986

Motivo %
%
:l

1 N
s:

Nao desejam mais filhos 54,9 -ai-
Problemas de saúde

.g.¡¡ !
14,8 i Cr o

<"'::1

Problemas financeiros 11,5
.;gN
:!!~s:

Número de cesarianas 9,8
~z-;

~g~

Outros motivos 9,0 i~l" ...

Total
.J!_

100,0 11:;1
~~ ...
:1

~

MOTIVOS DE ESTERILlZA~AO

NAS MULHERES DE SAO PAULO. 1988

Largamente, no Brasi l, a queda
da fecundidade refere- e a

reducáo do número ideal de filhos
que as mulhere desejam ter durante
sua vida férti l. Em1986, a imensa
maioria das brasileiras decla rava que
o número ideal sítuava-se entre 2e 3
fil hos, com clara preferencia pela
primeira cifra.

Neste contexto, pode-se analisar
melhor o problema da e terilizacáo
como o método anticonceptivo mais
u ado no País. Em 19 , a razáo
principal que aduziam as mulheres
para ter-se esterilizado, era a de nao
desejar mais filhos. Em
conseq üéncia. tudo indica que o uso
majoritário deste método está ligado
acornbinacáo de dois fa tores: o
dificil aces o a meios alternativos de
antíconcepcáo, e a vontade cada vez
mais forte das brasileiras, de reduzir
sua na talidade.

Número ideal
de filhos

Nenhum---
I
2

3
4
5
6 ou mais
Outros
Total

3,8
6,7

40,1

~
~I~

4,8
5,2
1,2

100,0
..
s
~



Em 1984, o Brasil ra tiíicou a
Convencáo sobre Eliminacio de
todas as Formas de Discriminacáo

contra a Mulher, adorada pelas
Nacóes Unidas em 1979.

políticos e das gara ntias

constitucionais, nao existem

diferencas entre homens e mulheres.
A Cons tituic áo estabelece
expressamen te, que os homens e
as mulheres tém osmesmos direitos
e obrigacóes.

No que tange ao direi to da
fa mília, a evolucáo é positiva,
embora nao seja tao profunda
quanto a experi mentada pelo
direito constitucional. A partir de
sua vigencia, em 191 6, o Código
Civil sofreu algumas modificacóes
na parte referente a familia. De
es pecial relevancia é a reforma
introduzida pela Leí 4.121, de
1964, conhecida como "Esta tuto
Civil da Mulher Casada", que
criou a in s ti t ll i ~ao dos bens
reservados e eliminou uma série
de limitacóes, autorizacóes prévias

e incapacidades. Igua lmente, a
lei do divórcio de 1977,
significoll um avance
importante na consagracáo legal da
igualdade dos sexos. No entanto,
subsistem ainda situacóes injustas
-das quais dá-se conta no texto­
apesar de que devam
considerar-se revogadas pela
Constituicáo, que imprimiu,
conforme mencionou-se
anteriormente, um sentido de
igualdade entre home ns e mulheres,
e nas relacóes de fa mí lia.

rasil, como outros tres

países latino-americanos,

tem a particula ridade de
estar organizado jurídicamente como
estado federal: aJém da legisla~ao

aplicá vel a todo o território naciona l,
cada estado possui sua própria
Consti tuicáo e suas leis. Em todo
caso, as diversas normas jurídicas
devem ajustar-se as dis posicóes da
Constituicáo Federal.

A vigencia da Constituicáo Federal
de 1988, representa um imenso
ava nce na situacáo jurídica da
mulher brasileira. As conquistas
consagradas nessa Constituicáo
repetern-se e arnpliarn-se nas
Constituicóes Estaduais de 1989 e
nas Leis Orgánicas Municipais de
1990. No enta nto, es tas conquistas
nao se traduziram nas modificacóes
corresponden tes da legisla~ao

ordinária . Desse modo, existem
fortes contradic óes, por exemplo,
entre os preceitos constituciona is e
diversos artigos do Código Civil.
Em bora a jurisprudencia dos
tribunais de jus tira ten ha
estabelecido que a Constituicáo
Federal, como Lei Maior, revogou
todas as dis posic óes lega is opostas a
seu texto, é possível afirmar que a
fa ltade revogacao expressa gera
uma situacáo de indecisáo e

ambigüidade: os tribunais sómente
podem interpretar a lei nos casos
submetidos a seu conhecimento.
Únicamente o legislador está
facultado para interpretar a lei
em geral.

Do ponto de vista dos direi tos



No ámbito do direito penal, o
Código pertinente -corno a maioria
dos latino-americanos- inclui uma
classificacáo defeituosa dos delitos,
devido ainadequacáo existente entre

os valores que pretende cautelar
-bens jurídicos- através da coacáo
penal, e os comportamentos que
atentam contra esses valores.
Assim, por exemplo, os delitos
contra a liberdade sexual da mulher
consideram-se como delitos contra
os costurnes. Mais do que direitos
concretos, com títulos singulares, o
Código Penal tende a proteger
principios ou valores abstratos.
Leva-se também em conta a
"honestidade" da mulher para
tipificar e penalizar certos delitos
que a afetam, até o extremo em que
a violacáo de uma prostituta

mediante fraude nao constitui um
delito. Em vários delitos de
conotacáo sexual, extingue-se a
punibilidade pelo casamento do
delinqüente com a vítima, o que
outorga ao casamento a virtude de
devolver a "honra" quea mulher
teria perdido na ocasiáo do delito.
Em resumo, uma parte importante
dos delitos de conotacáo sexual é de
acáo privada, ou seja. sómente
podem ser denunciados pela vítirna,
ou, no caso de um menor de idade,
ou de um incapacitado, por seus
familiares imediatos.

o direito do trabalho, desde sua
codificacáo ern 1943, experimentou
uma evolucáo firme e positiva.
Embora ern algumas matérias o

trabalho da mulher seja equiparado
ao do menor, como acontece em

varias legislacóes latino-americanas,
em geral, a mulher recebe um

tratamento eqüitativo. A ampliacáo
dos direitos reconhecidos pela lei a
trabalhadora rural é um aspecto que
deve ser salientado. assim como a
revogacáo da disposicáo que vedava

determinados trabalhos as rnulheres.
Apesar desses avances, os direitos
da trabalhadora doméstica sao
insuficientemente reconhecidos e
protegidos. Finalmente, as
deficiencias na íiscalizacác e o

aumento do trabalho informal,
conjugam-se para deixar sem
protecáo a um número significativo

de trabalhadores. especialmente
mulheres.

A Constituicáo de 1988 reconhece o

direito ao pJanejamento familiar.
Mas nao existe ainda uma
regulamentacáo dos direitos

reprodutivos que permita sua efetiva
implernentacáo na rede da saúde

pública. No Congresso Naciona 1, há
diversos projetos de lei para
estabeJecer uma tal regularnentacáo.

Como acontece em outros países da
América Latina, a adrninistracáode

justica é lenta e cara . Neste sentido,
a mulher popular enfrenta imensas
dificuldades para fazer valer os
seus direitos.



OIREITOS POLÍTICOS E GARANTlAS CONSTITUCIONAIS

ACon titui,ao Federal rige desde 198 I e a' Estaduais d de 198Q.

MATÉRIA e Dlsposic áo

IGUALDADE
Todos sao iguais perante a lei, sem distincáo de

qualquer natureza. Homens e mulheres sao iguais

em direitos e obrigacóes (Art. 5).

DIREITO A VOTO

Asoberania popular será exercida pelo sufrágio

universal e pelo voto direto e secreto, com valor

igual pilra todos (Art. 14)

DIREITO DE OPTAR A CARGOS

DE ELEI<;AO POPULAR

Homens e mulheres tém o mesmo direito de opta r a

este tipo de cargos (diversos artigos da
Constituicáo).

GARANTIAS CONSTITUCIONAIS

AConstituicáo garante aos brasileiros e aos

estrangeiros a inviolabilidade de urna série de

direitos essenciais: avida, aliberdade, a igualdade,

a propriedade, e outros (Art. 5).

OBSERVA<;:OES

A rnencáo expressa de que homens e mu lheres tém

iguais direitos e obrigacóes, constitui um avanco

importan te em relacáo aquetas constituicóes latino­

americanas que sanciona m a igualdad e de todos os
homens ou de todos os cidad áos ou nacionais.

AConstituicáo do Estado do Rio de [aneiro deta lha o

princípio de igualdade contemplado na Constituicáo

Fed eral, ao estabelecer que ninguém ser á

discriminado, prejud icado ou privilegiado em razáo

de nascirnento, idade, etnia, raca, cor. sexo, estado

civil, trabalho rural ou urbano, religiá o. convicó es

políticas ou filosóficas, deficiencia física ou mental,

por ter cumprido pena ou por qualquer
particularidade ou condicáo (Art. 9, N~ 1).

A Constituicáo de 1891, a prirnei ra da República,

estipulava que eram eleitores os cidadáos maiores de

21 anos de idade que se alistassern na forma da lei.

Esta disposicáo foi interpretada em termos

restritivos, entendendo-se que o termo "cidadáos"

designava únicamente os horn ens. Em 1932,

outorgou-se arnulhera íaculdade de votar. Em 1934,

estabeleceu-se que a rnuiher que exercesse urna

funcáo pública tinha a obrigacáo de votar.
Finalmente, o Artigo 133 da Constituicáo de 1946,

estendeu a obrigac áo de votar a todos os brasileiros

de ambos os sexos, disposicáo que se manteve nas

Constituicóes de 1967 e 1988.

No entanto, a representacáo fe minina no Parlamento

é pouco significat iva.



OIREITO DE fAMíL1A

As relacoes entre cónjuges e entre pais e filhos estáo reguladas pelo Código Civil e por diversas outras

leis, como a Leí deDivórcio, de1977. AConstituicáo de1988 eliminou as desigualdades entre homens
e mulheres. Apesar de que nao foi formalmente revogado, o Capítulo do Código sobre direitos e
deveres da sociedade conjugal, deve ser interpretado a luz do Art. 226¡ parágrafo 5, da nova
Constituicáo. Esta interpretacáo, conforme indicado na Introducáo, compete aos juízes em cada caso
particular¡ ou ao legislador na generalidade dos casos. O projeto de lei 4.782¡ de 1990, propóe urna
série de reformas que visam adequar o Código Civil as disposicóes constitucionais.

MATÉRIA e Dlsposicáo

CAPACIDADE

As mulheres casadas térn, ern principio. plena
capacidade jurídi .1 (Art. j) .

NOME

Amulher pode acrescentar a seus sobrenomes. o
sobrenome de seu marido (Art. 240).

CAUSA ESPECIAL DE NULlDADE

DE CASAMENTO

Em todo contrato, o erro essen ial vicia o cansen­
timento e motiva a declaracío dé nulidade. O
Artigo 219 do Código Civil estipula que considera-se
erro essencial sobrea pessoa do cutre cónjuge, o
detloramento da mulher, ignorado pelo marido.

EMANCIPA~AO DO(A) FILHO(A) MENOR DE

21 ANOS

Éfaculdade do pai outorgar a emancipacáo dota)
Iilhota) menor adulto. Sómente seele Ialecer, essa
faculdade passa amal' (Art , 9).

OBSERVAC;:ÓES

Até a década dos anos 70, a mulher asada sub o re­
gime de sociedade conjuga! era considerada relativa­
mente incapaz, tal omo osmenoresadultos ou os in­
íerdítados como pródigos. A dispo i<;ao pertinente
do Código Civil foi revogada mediante a L i 4.121,
de 1962. ontudo, a mulher casada tem urna capad­
dade notóriamente diminuida em relacáo adiversa
rnat érias,

A mulher pode conservar seu sobrenorne de solteira
ao casar-se.
O homern nao está facultado para acrescentar o so­
brenome de sua mulher aos seus.
Em alguns países, a rnulher está obrigada a acrescen­
laro sobrenome de seu marido precedido da prepo­
sicáo "de", indicativa de propriedade ou posse.

A "ir indade -um fenómeno fís ico preciso- eleva-se
como atributo e sencial da mulher, o m mo nao
acontecendo como homem. Amulheraplicam-se cri­
térío de moralidade estritos, que no caso do homem
sao mais amplos.

Culturalmente, atribuí-se amal' o cuidado dos filhos;
mas, quando chega o momento de adatar as "gran­
des decisóes", é o pai quem tem o direito de impor a
sua vontade.

Esta disposicáo está em contradicáo com a igualdade
dos cóniuges, consagrada pela Constituicño, e deve
considerar-se revogada,



MAT ÉRIA e Disposi.;:ao

CASAMENTO DO(A) FILHO(A) MENOR DE 21

ANOS

Requer a autorizacáo de ambos os pais. Se houver

desacorde, prevalecerá a vontade do pai (Art. 186).

A SOCIEDADE CONJUGAL

O marid o é o chefe da sociedade conjugal, fun\ao
que exerce com a colaboraráo da rnulher. Al érn de

oulras atribuicó es, compete-lhe representar

lega lmenteafamília, administrar os benscomuns e

os pa rticula res da mulher, e fixaro domicílio da
familia (Arl. 233).

BENS RESERVADOS AMULHER CASADA

A rnulher casada sob o regime de sociedade

conjugal, LJ ue exercer profissao lucrativa distinta da

do marido, tt'r,í direito a praticar todos osatos
inerentes ao seu exercício e a sua deíesa . O produto

de seu trabalho assirn auferido, e os bcns comele

adquiridos, constituern bens reservados, dos quais a
mulher poder ádispor livremente (Art. 246) .

REGIME DE COMUNHAO PARCIAL DE BENS

OSbens incluidos na co rnunháo de bens serao

admi nis trados pelo marido (Art. 274).

REGIME DOTAL

Sob este regime, a administracáo dos bens dotais
tarnb érn compete JO marido (Arts. 289 e 290).

OBSERVA<;:OES

A primazia da vontadc do pai-marido é urna das

constantes do direito da familia. apesar dos avances

akancados. Esta disposicáo está em centradi\áo com
a igualdade dos có njuges, consagrada pela Constitu í­

t;ao, e deve considerar-se revogada No caso de sepa
racáo, divórcio ou nul idade, prevalecerá a vontade

do cónjugecom quemestiver ola) filhoía).

Esta disposicáo está em contradicáo com a igualdade

dos cónjuges, consagrada pela Constituicáo, e deve

considerar-se revogada.
O projeto de lei 4.782 prop óe eli minar él instituicáo

da chefia da sociedad e conjuga l, estipulando iguais
direitos e obrigacóes pa ra ambos os cónjuges.

A instituicá o do património reservado da mulher ca­

sada atenua parcialmente sua situacáo de inferiorida­

de para atuar no campo patrimonial.
Aigualdade constitucional de direitos entre os cónju­
ges é incompat ívcl COIl1 esta instituicío, que deve

considerar-se revogada.

Esta disposicao está em contradicáocorn a igualdade
dos cónjuges consagrada pela Constituicáo. e deve

considerar-se revogada.

Os bens nao inclu idos na cornunháo de bens sao ad­

ministrados independenternente pelos cónjuges pro­
prietários, seja o marido OU a mulher.

Esta disposicáo estáem contradicáo com a igualdadl'

dos cónjuges consagrada pela Constituicáo, e deve

considerar-se revogada.

No regime dotal -variante do regime de separacío de

bens- a rnulher entrega urna parte de seuS beus ao

marido para que os administre e com os seus frutos

mantenha o lar comum. Nao está contemplada a

possibilidade de que o marido entregue urna parte de
seus bens arnulher, C0111 igual finalidade.

No caso de problemas nos negocios do marido, a
mulher pode requerer judicialmente a separacáo do
dote e suaadministracáo. Mas naoprecisa de autori­

zacáo judicial para constitui r o dote.



MATÉRIA e Disposi~ao

PÁTRIO PODER

Compete a ambos os país. Se houver divergencia,

prevalecerá adecisáo do pai (Art. 380).

IMPEDIMENTO PARA CONTRAIR

NOVO MATRIMÓNIO

Nao podem casar: a viúva ou a mulher cujo casa­
mento se desfez por ser nulo ou ter sido anulado, até
dez mesesdepois do cornero da viuvez ouda disso­
lucáo do matrimonio, salvo se antes de findo esse
prazo der aluz algum fi lho (Art, 183, parágrafo XIV).

REGISTRO DE NASCIMENTOS

Compete fazé-lo ao pai e, na falla ou impedimento
dele, amáe (Art. 52 da Leí sobre Registro Público,
de 1973).

O nome do pai nao será declarado sem a sua
presenca oua de procurador especial seu (Art. 59 da
citada lei ).

DIREITOS DA CONCUBINA

AConstítuicáo Federal reconhece e oferece a
protecáo do Estado as unióes estáveis entre homeme
mulher, outorga-lhe o cará ter de entidade familiar e
indica que a leídeve facili tar sua conversao em
casamento (A rt. 226, parágrafo 3).

Em matéria de previdéncia social, a Constítuicáo

contempla a pensáo pelo ialecimento dosegurado,
homen ou mulher, aocónjuge oucompanheiro e
seus dependentes (Art. 201 , Nº V).

CAUSA DE DESERDA<;:AO

Os pais podemdeserdar afilha que vive na casa
paterna, por causa de "desoncstidade" (Art, 1.744,
parágrafo 111).

OBSERVAt;ÓES

Esta dísposkáo está em contradicáo com a igualdade

dos cónjuges consagrada pela Constituido, e deve
considerar-se revogada.
Em outras legislacóes, com maior justica, estipula-se
que, no casodedivergencia, decidiráo os tribunais.

Este artigo, redigido hei maisde70 anos, vela pela ne­
ces idade de determinar com exatidáo a paternidade
dos filhos, Atualmente, através dos métodos de de­
tec\ao precoce da gravidez, o prazo de dezm' pa­
rece in justificado.

Nao existe urna disposicáo semelhante para a mulher.
No fundo, pressupóem-se verdadeiras as dedaracóes
do pai. Ele, por outra parte, deve estar sernpre pre­
sente no atode registro, o que nao se aplica amáe,
O projeto de lei 00335 dáamáe o direito de registrar
o nascimento do filho em igualdade de condicóes
com o pai.

O Decreto 89.312, de 1984, sobre Previdé ncia Social,
reconhece como dependentessegurados, entre outros,
j companheira mantida por mais de cinco ano. A
fim de que a companheira tenha direilos, é preciso
que o concubinato eja puro, ou eja, aquele onde
nema homem nem a mulher tém impedimento para
casar. onv ém ter presente, que o concubinato obe­
dece, na maioria dos casos, justamente aimpossibili­
dade legal dos companheiros, de contrair
matrimonio.

O conceito de "desonestidade" feminina tem urna cla­
ra conotacáo sexual. No entanto, a desonestidade
masculina tern conotacóes patrirnoniais. Os tribunais
ampliam Ol! restringem o conceito aplicado amulher,
de acorde com as normas culturá is prevalecentes nas
diversas regióes do País. Nos centros urbanos mais
importantes, a deserdacáo devido adesonest idade,
tornou-seantiquada,



OIREITO PENAL

oCódigo Penal brasileiro ·tá comprecndido no Decreto-Leí 2.848, de dezernbro de 1940.

HATÉRIA e Disposi~ao

VIOLÉNCIA FAMILIAR

AConstituicáo Federal estabelece que o Estado
criará os mecanismos para coibir a violencia no
ámbito das relac óes fa miliares (Art, 226,

parágrafo 8).

CRIMES CONTRA OS COSTUMES

O Código Penal descreve e punecomo ta is o
estupro (Art. 213), o atentado violento ao pudor

(Art. 214), a posse sexual mediante fra ude (Art. 215),

o atentado ao pudor mediante fraude (Art. 216), a
seducáo (Art. 217) o rapto violen to ou mediante

fraude, e o rapto consensual (Art. 220).

EXTIN~AO DA PUNIBILlDADE

Nos delitos de conotacáo sexual, a punib ilidade

extingue-se mediante o casamento do agente com a
vítima (Art. 107, parágrafo VIl).

Também extingue-se a punibilidade mediante o

casamento da vítima com um terceiro, se os delitos

OBSERVAC;:ÓES

Nao existe uma lei federal que regule esta materia. A

partir de 1985, em diversos estados cria rarn-se Dele­
gacias Especializadas no Atendirnento de Mulheres
Vítimas da Violencia.

As violencias que padece a mulher den tro do lar, as­

similarn-se aos deli tos de lesóes, de difícil prova e de
prolongada tramitacáo judicial.

Evidentemente, esta classificacao é inadequada, pois

trata-se de deli tos contra a pessoa, visto que nesses

está implícito o uso da violencia física ou psíquica.
Estes delitos dáo lugar apenas a acáo privada:

únicamente a vítima ou seus representantes legais
podem iniciar as acóes judicia is pertinentes. A a<;30
penal pública s ómente é admitida quando a vít ima é

pobre ou seu agressor é o pai. padrasto, tutor ou
curador. No entanto, os crirnes contra a propriedade
saode acáo pública: o Ministério Públicoou qualq uer

cidadáo pode iniciar a a<;30 penal.

O sujeito passivo dosdelitos de posse sexual med ian­
te fraude, de atentado ao pudor mediante fraude e de
rapto violento ou mediante fraude, é a rnulher "ho­

nesta". Desse modo, a violacáo de urna prostituta

mediante fraude, nao constitui delito.

O projeto de lei 02599 propóe eliminar o termo "ho­

nesta" dos artigos pertinentes do Código Penal.

A lei nao protege a liberdade e a integridade pessoa l
da rnulher. senáo o vago e variável conceíto de "hon­

ra". Pressup óe-seque ao casar corn o seu agressor,a

rnulher recupera a honra. Nao se considera o dano

físico ou psíquico que ela possa ter sofrido na sua
qualidade de vítima do delito.

Trata-se de uma prescricáo de curto prazo em relaráo

a delitos de imensa gravidade. É preciso casar a



MATÉRIA e Disposi~ao

forem perpetrados sem violencia real ou ameaca
grave, e desde que a ofendida nao inicie acáo penal

no termo de 60 dias depois do casamento (Art. 107,
parágrafo VI\I).

PROSTITUI<;AO

O Código nao castiga a prátiea da prostituiráo, mas
a sua cxploracáo por tereeiros (Arts. 228 a 230).

SUJEITO PASSIVO DO DELITO

Tanto o homen como a mulher podem ser vítimas
dos delitos seguintes: mediacáo para servir alascivia

de outro (Arl. 227), favorecimento da prostituicáo
(Art. 228), casa de prostituicáo (Arl. 229) e
rufíanisrno (Art. 230).

ABORTO

O Código pune o aborto provocado como delito

contra as pessoas, e contempla vários casos: aborto
provocado pela gestante ou com o seu
consentimento (Art. 124); aborto provocado porum
terceiro, sem consentimento da gestante (Art. 125);

aborto provocado por terceiro, com consentimento
da gestante. O Arl. 127 trata de urna forma

qualificada deste delito, quando além do aborto,
ocorrem lesóes graves ou a morte da gestante.

ABORTO NAO PUNíVEL

Nao é punível o aborto praticado porum médico, se
nao houver um outro rneio de salvar a vida da
gestante, ou se a gravidez for ronseqüéncia de

estupro e a vítima dero seu consentimento para o
aborto (Art. 128).

OBSERVAC;OES

mulher custe o que custar e, assim, reinstala-la em

sua condicío de pessoa honesta. O terceiro que casar

com amulher, de alguma maneira a redimirá.

O Brasil subscreveu, ern .1951, a Convencáo Interna­

cional contra o confinamento das prostitutas em zo­
nas especiais,

Houve varias iniciativas legislativas para revogar os
artigos que punem o aborto provocado, salvo aquele
praticado sem o consentimento da mulher. Até hoje.
elas nao tiveram sucesso.

O aborto pormotivos terapéuticos permite-se em to­

dos os países latina-americanos, salvo em tres: Chi­
le, Repúblicana Dominicana e Honduras.



O IREITO DO T RABALHO

A parte principal da legi laoío trabalhista está contid a no Decreto Lei 5.452, de 1º de ma io de 1943,
conhecido e mo "Con olidacáo das Leis do Tra ba lho", ampliado pela Constituicáo de 1988.

As mullieres e os menores assalariados urbanos toram os primeiros grupos a receber protecáo legal, a

partir da década dos ano' trinta. AJegisla,ao de 1943ampliou a protecáo aos homens. Os trabalha­
dores rurais de ambos os sexos e osempregados domésticos foram discriminados. A Const ituicáo de
1QS8, COIlSllgroU a prote jo de todos os trabalhadores. Apesa r disso, a situacáo dos empregados do­
mésticos continua icndo desmedrada .

MATÉRIA e Disposic á o

IGUALDADE

A todo trabalho de iguil l valor corresponderásalario
igual, sem distincáo de sexo (Art. 5)

JORNADA DE TRABALHO

Tanto hornens como mullieres podem trabalhar um

máximo de oito horas diarias. Para as mulh eres,
sómcnte em casos excepcionáis, a jornada poderá

prolongar-se alérn do límite lega l (Art 367).

TRABALHO NOTURNO

Cada hora do period o de trabalho noturno das
mulheres terá urna duracáo de 52 minutos e 30

segundos (Art 381),

TRABALHO PROIBIDO

Proibe-se entregar ~ rnulher um servico que

demande o emprego de torca muscular superior a
vinlc quilos para trabalho continuo, ou de vinte e

cinco quilos para trabalho ocasional (Art 390).

OBSERVA~6ES

Conforme a le gi sl il~ao em vigor, as normas que re­

gulamenlam o trabalho masculino aplicarn- se

igualmente as mulhercs. salvo as normas especiais
que as protegern , que sao considera das de ordem
pública ; nao é poss ível renunciar a protecáo institui­

da por elas

Os homens térn maiores possibilidades de realizar

trabalhos extraordina rios, que sao melh or remu­

nerados.

lsto im plica que o trabalho noturno da mul her tem
um va lorsuperior ao do homern.

As restricóes ao trabal.io noturno da ruulher loram
rcvogadas ern 1989 (Lei 7.855), o que coutribuiu
para efetivar o exercício do direito J liberdade de
trabalho



HATÉRIA e Di5po5i~ao

PROTEC;:AO A MATERNIDADE

(Arts. 391 a 401):

- Nao constituí justa causa despedir urna trabalhadora

pelo fato de estar grávida.

- Atrabalhadora tern urna licenca de maternidade de
120 dias, com direitoa salario integral.

- Em casos excepcioná ise medianteatestado médico, a
trabalhadora grávida está facultada para mudar de
funcáo, seessa puder causar prejuízos asua saúde ou
ado feto.

- Em caso de aborto nao criminoso, a trabalhadora tem

direito a um repouso remunerado de duas semanas.

- Durante a jornada de trabalho, a trabalhadora lem
direito a dais descansos de meia hora cada um, para
amamentar o seu iilho até que ele complete seis
meses.

- Os estabelecimentos que ocupem trinta ou mais
mulheres maiores de dezesseis anos, devern ter um
lugar apropriado onde as trabalhadoras possamdeixar
sob cuidado osseus filhos em período de lactancia
(Art. 389, parágraio 1).

TRABALHO DOMÉSTICO

AConstituicáo reconhece .lOS trabalhador
doméstico' os direilos seguintes: salario minimo;
irredulibilidade dosalário; décimo terceiro salario
anual; repouso semanal remunerado, preferentemente
aos doming ; férias anuais com pelo meno um terco
a rnais dosalário normal; licenca por malemidade de
cenlo e vinte dia , onservando o emprego e o salario:
aviso prévio em caso de demissáo, nao inferior a
trinta días; previdéncía social.

OBSERVA<;ÓES

Apesar dequeo trabalho doméstico é realizado qua­
se exclu ivamenle por mulheres, a lei emprega urna
adjetivacáo masculina.

As oas que realizam o trabalho doméstico per­
manecem excluida de vario direitos: duracáo máxi­
ma da jornada de trabalho, protecáo contra dispensa
inju tificada, eguro de desemprego, indenízacáo por
anos de ervíco, remuneracáo maior pelo trabalho
noturno, salário-familia para o eu dependent ,
entre outros.



OI REITOS REPRODUTIVOS

Este setor do direito, nao cod ificado e escassamente regulamentado, está comparativamente mais desen­
volvido no Brasil do que en outros países latino-americanos. A partir de uma política natalícia, o Es tado
comecou a adotar, desde 1965, uma atitude antinatalícia que nao se traduziu, no entanto, numa política
explícita de controle demográfico. Contudo, a Constituicáo Federal e a maioria das Constituicóes Esta­
duai e das Leis Org5 nicas Constitucionais, inciuem disposicóes concernentes asaúde reprodutiva em

sentido amplo. A Constituicáo do Es tado de Goiás, por exemplo, gara nte o atendi mento integral da mu­
Iher ern todas as fasesde sua vida, abrangendo o direito ages tacáo, aassisténcia pre-na tal, ao pa rto e ao
pos-parto, através de programas desenvolvidos, implementados e controlados mediante a participacáo de
organizacóes representativas das mulheres. A própria Constituicáo salienta como uma das atribuicóes do
sistema público de a úde, a de promover recursos ed ucacionais e científicos para o planejamento familiar,
e de oferecer, tanto amulher como ao hornen, acesso gratuito aos meios anticoncepcionais. A Cons titui­
<;2\0 do Estado do Rio de[aneiro contém uma disposicáo semelhante.

Lógicamente, a consagracáo legal dos direi tos reprodutivos nao implica que eles possam se exercer em
plenitude. De falo, problemas bu rocráticos, de recursos e inclusive ideológicos, obs taculizam o desenvol­
vimento adequado do programas de atendimento integra l amuJher, na maioria dos centros hospitalares
do País.

MATÉRIA e Disposlcño

PlANEJAMENTO FAMILIAR

AConstituicáo Federa l estabelece que o
planejamen to familiar é urna decisáo livre do casal,

cabendo ao Estado promover recursos educacionais e
científicos para o exercício desse direito.
Nesta mat éria, proíbe-se qualquer acáo coerci tiva

das instituicóes públicas e privadas (Art. 226,

parágrafo 7).

ABORTO

Está proibido pelo Código Penal (Arts. 124 a 127).

Ac;.A.O ESTATAL

Em 1980, o Ministério de Saúde patrocinou o
Programa de Assisténcia Integral aSaúde da Mulher,

entrecujas fi nalidades destaca-se: implantar ou
ampliar as atividades de identi fi racáo e controledas

doencas sex ualmente transmissíveis; desenvolver
ati vidades de regu lacáo da ferti lidad e,

implementando métodos e técnicas de planejamento
familiar; evitaro abor to provocado, atrav és da

prevencáo da gravidez nao desejada.

OBSERVAC;:ÓES

o planejamento fami liar forma parte dos direitos re­

produtivos, mas estes nao se esgotam naquele. pois
abra ngem o direito de exercer a sexualidade sem ris­

cos de contágio de doencas sexua lmente transmissí­
veis, o direitode acesso a um adequado atendimento

ginecológico durante a gravidez, o parto e o pós-par­
to, e o direi to de acesso aprevencáo e tratamento da
infertilidade.

o aborto terapéutico nao é considerado como um

método de planeja mento familiar.

O Código de Ética Médica, de 1957, proibiaaos médi­

cos informar sobre procedimentos ou trata rne ntos
destinados a evitar a gravidez. A Ley 6374, de 1979,
li mitou a proibicáo sómente aos meios abo rtivos.

Na prática, sao poucas as unidades hospi talares que
desenvolvem o Programa em toda sua exteusáo.



HATÉRIA e Di5po5i~ao

PRODUTOS ANTICONCEPTIVOS

Nao existem restricóes para a producáo e

comercializacáo de anticonceptivos, desde que estes
sejam considerados idóneos pelo Servico Nacional
da Saúde, autorizados peloMinistério da Sa úde, e
registradosno Instituto Nacional de Patentes
Industriais. No Brasil, vendem-se sem necessidade
de receita méd ica, pílulas anticonceptivas,
preservativos, geléias espermicidas, diafragmas e
dispositivos intrauterinos.

ESTERILlZA~AO

Existindo consentimento da mulher e indicacío
méd ica, a ligadura de trompas constituí um
procedimento legal.

INSEMINA~AO ARTIFIC IAL

Nao há norma que a proíba.

OBSERVAC;:ÓES

oCódigo de Ética Médica estabelece que é proibido

ao médico desconhecer odireito do paciente de deci­
dir livremente sobre osmétodos anticonceptivos, de­
vendo o profissional esclarecer a indicacáo, seguran­
ca, reversibilidade e risco de cada métudo.

Em virtude dos principios do direilo privado, deve
considerar-se legal.

oArtigo 68 do Código de Ética Médica proíbe o mé­
dico praticar a fecundac áo artificial sern que os parti­
cipantes estejam completamente de acordo e devida­
mente infurmados sobre e procedimento.



'111. I\I<,....., 'i.l.. l lO " ..... tlU' ,,,,lJ,H _ j')1

~
~

B
m.

_ ...., "w....... ...­___1.-."

~_._­............. "'-....
:::'='~_.:.. ...~-..-..-,..-
--.~ ....~ -"'-_"­-------'---
._~._..
IOllIl.",._ LI.""_
.,. ........... ...-
• ¡vrnr . '''lIlo """ _ ...
~ ..__..
"'""""'\lO. •""""'" ...~
f""<o"""¡" ,,"""". '" ,-...l..
.,.,,¡ '" '1""~_.,,~ " F....,

""'''1'''''' ~ 1 '1~, . , .....,
nU- _""" "' IN ""10... _.tno_t_
GmIo ....... _ ... ,......
____o-... .......-. ...
,.. -- .-, --­F; .. _ ....... _--- ..._­. ----po ....._,...- '.' ',._·_'F_,.,..----

__.4_"
__.< l _

..~ ... -i ..
{ " __ 00lI '"----­... _ .... _JOJ1e-,.,._.<-------( ._.----_.--.- _._-
___o S

....... _ .. ¡ooao._._._,,-.._........ , -._... ,....... -
oIo l<pdoe-. _ ..

~... 1It.,.l !"""'I""' ......
_. ,~-~-

, ,,.. ~. 10;1, .-._ ._

_ p<U:>.• • -.,-..., _-
~..,~.._,­
"'" ... t'ito( ... """ .....
""", . __....c...¡", o
(--~ ..........- ..,-"-,.......-
,... ••• 1401. ____._0_.....~,.- ..
.... _..­...--_.,......_.__........_.._..-- -

1
I
I

"....-.-. . ..-.........-..__._~.;.: -.--_.
•



oposicíoconstituisse organizacées
de moradores, comunidades eclesiais
de base, entidades profissionais,
organizacóes de direitos humanos
e grupos de resistencia armada.
Também surgiram, trazendo urna
nova cultura política, os
movimentos sociais, entre osquais
destacou-se o movimento das
mulheres e o feminismo, como sua
vanguarda ideológica.

Durante todo o período militar,
as mulheres participaram em
organízacóes para a recuperacáo

da democracia, ao mesmo tempo
em que levantaram suas demandas
específicas e, a partir de 1978,
depois de iniciada a fase de
transicáo democrática, esse

movimento adquiriu maiar
expressáo política e legitimidade.

Em1982, realizaram-se as
primeiras eleicóes diretas estaduais,
ende o poder militar sofreu urna
forte derrota. No fim de 1983,
iniciou-se urna grande campanha
visando eleícóes diretas para
Presidente. Acampanha das
"Diretas já" ganhou as ruas e
pracas, com manifestacóes em
todo o País. Apesar desse
movirnento, a eleicán
presidencial realizou-se por via
indireta, com doiscandidatos civís,
vencendo o candidato apoiado
pelas forras democráticas.

A incorporacáo de mulheres no
Executivo federa l, iniciada em 1982,
chegou a seu apogeu no período
1985-1990, quando a presidencia
voltou a serexercida por um civil.
A partir de 1983, criaram-se

Conselhos da Condicáo Feminina
em alguns Estados, e em 1985, por
lei, o Conselho Nacional dos
Direitos da Mulher. Estes
evidenciaram urna not ável
capacidade de press áo sobre os
diferentes níveis governamentais
em todo o.País.

Tambéma participacáo nos
governos estaduais tem sido
reduzida, No entanto, as mullieres
prefeitas quase duplicaram seu
número entre 1972 e 1992.

Em 1986, realizaram-se eleicóes para
urna Assembléia Constituinte, que
redigiu urna nova Constituicáo,
promulgada em outubro de 1988.
Esta Assembléia foi integrada por
vinte e seis mulheres e 533 homens,
o que representa a maior presen<;a,
na historia, de mulheres no
legislativo federal.

No poder judiciario, embora nos
níveis local e estadual a participacáo
feminina seja crescente, s ómente
uma mulher ascendeu aos
Tribunais Superiores Feder áis,
específicamente,ao Tribunal
Superior do Trabalho (TST).

A participacáo feminina emespa<;os
mistos, como as organizacóes de
moradores, sindicatos de
trabalhadores, de profissionais ou de
empregadores, é heterogénea.
Embora nas organizac óes de base as
mulheres sejam muito ativas, e nos
sindicatos de profissionais a sua
presen<;a seja significativa, o mesmo
nao acontece nos sindicatos de
trabalhadores. Épráticarnente nula
a presenca de mulheres nas

cúpulas das organizacoes sindicáis
nacionais e das entidadesde classe
mais importantes.
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ORGANISM\O'S E Ac;.Ao, . 
D E PRO M OrAQ~DA M U LH ER 

l<!¡, , 

onga é, no Brasil, a hist ória 
da acáo coletiva de mulheres 

-que desde seus inícios 

concentra-se em alguns Estados e 
cidades- e abrange toda sua vida 
republicana, com momentos visíveis 
e outros latentes. No entan to, a 
história mal registra e reconhece tais 
fa tos, sobretudo no caso das 
mulheres indígenas e negras. 

[ á no fim do século passado, alguns 
grupos femi ninos agiram em defesa 
dos escravos, integrando-se a 
movimentos abolicionistas como, por 
exemplo, a Sociedade de Liberacáo 
(Rio de [aneiro, 1870) e a 
Sociedade Redentora (Sao Paulo, 
1870). Também apareceram jornais 
editados por mulheres, 
principalmente em Sao Paulo e no 
Rio de [aneiro, en tre os quais 
destaca-se "O Sexo Feminino", 
dirigido pela professora Francisca 
Senhorinha da Matta, que 
traba lhou a favor dos direitos da 
mulher, da instrucáo e do 
sufrágio femin inos. 

No início deste século, ocorreram 
manifestacóes de operárias 

protestando contra as condicóes do 
trabalho feminino na indústria, pois 
nao existia urna legislacáo que 

protegesse seus interesses de classe: 
lutavam pela jornada de oito horas, 
já em vigor noutros países. Em 
191 0, mulheres de c1asse média 
fundaram o Partido Republicano 
Feminino e reinvidi caram, além do 
vo to, a emancipacáo da mulher e o 
fi m de sua discriminacáo no 

setor público. 

No entanto, na década dos anosé 

vinte que, através da luta pelo 

sufrágio, destaca-se a presen~a das 
mulheres no cenário político 

nacional. Durante muito ternpo, 
diferentes grupos femini nos 
organizaram seminários e 
conferencias para divulgar suas 
idéias. Embora a obtencáo do direito 
de voto fosse sua reivindicacáo 

principal, também denunciavam as 
más condicóes de trabalho e a 

desigualdade nos salários das 
operárias, assim como a dependencia 
jurídica da mulher casada em relacáo 
ao marido. Esta luta estabeleceu as 
bases para o desenvolvimento do 
movimento de mulheres, 
constituindo o embriáo de sua acáo 

social e política posterior. 

Neste contexto nasceu, em 191 9,a 
Liga Brasileira para a Ema ncipacáo 
Inteletual da Mulher que, em 1922, 
converteu-se na Federacáo Brasileira 

para o Progresso Ferninino, liderada 
por Berta Lutz, futura parlamentar. 
Também nessa época organizou-se a 
Associacáo Brasileira de Mulheres 
Universitárias. 

A primeira conquista das sufrag istas 
ocorreu no Es tado do Rio Grande do 
Norte onde,em 1927, o governador 
Juvenal Lamartine estabeleceu a 
igualdade do direito de eleger e ser 
eleito para mulheres e homens, fato 
que intensifi cou a luta em todo o 
País. Este direito foi outorgado em 
1932 a nível nacional, obrigatório 
para as mulheres que exercessem 
urna funcáo pública e, em 1933, foi 

eleita a prímeira deputada federal. 



Após o golpe de Getúlio Vargas 
(1937), observa-se um declÍnio das 
acóes das mulheres. Sómente em 
1942, quando o Brasil entrou na 
Segunda Guerra Mundial, voltaram a 
mobiliza r-se alguns grupos de 
mulheres. Surgiu a Liga de Defesa 
Nacional, no Río de [aneiro, cujo 

.	 objetivo foi apoiar a paz mundial. 
Por outro lado, a inflacáo e a carestia 

que acompanharam esses anos, assim 
como a existencia de um mercado 
negro, levaram a constituicáo do 
Frente Único de Mulheres, formado 
por representantes de todos os 
setores socia is. 

Em 1945, no Rio de[aneiro, grupos 
de mulheres fundaram o Comité de 
Mulheres pela Anistia, o que, após 
conquistá-la, transformou-se no 
Comitéde Mulheres pela 

Democracia . Os objetivos das Ligas 
Femininas criadas a partir de 1944 e 
que agiram até 1964, eram bastante 
gerais: luta contra a demolicáo das 
fa velas, campanhas pela instalacáo 
de creches, luta pela independencia 
económica nacional e contra a 
carestia, como no caso da Associacáo 
de Donas de Casa con tra a Carestia. 

Em 1946, Alice Tibiricácriou o 
Instituto Feminino do Servico 
Construtivo. Também nasceu a 
Uniáo Feminina do Distrito Federal 
(Rio de [aneiro), que significou um 
avance na coordenacáo das 
atividades desenvolvidas pelas 
associacóes de bairro em relacáo a 

carestia e a paz mundial. Esta 
experiencia ampliou-se a outros 
Estados e a várias cidades. Em 1949, 
celebrou-se a primeira Convencáo 
Ferninina do Distrito Federal, com a 

finalidade de impulsar a acáo por 
melhores condicóes de vida. Esta 
decidiu a criacáo de urna entidade 
femenina a nivel do Distrito, para 
coordenar as associacóes existentes e 
promover o primeiro Congresso 
Nacional da Mulher Brasileira. 

No mesmo ano fundou-se a 
Federacáo de Mulheres do Brasil, 
afiliada a Federacáo Democrática 
Internacional de Mulheres (FDIM), 
que desenvolveu grande atividade, 
organizando assembléias nacionais, 
congressos e urna Conferencia 
Latino-Americana. Contava com 
fil iais em todos os Estados, 
manteve liga\ao e colaborou com 
outros grupos femininos nacionais 
e estrangeiros, e vinculou-se aos 
departamentos fe mininos dos 
sindica tos. Em junho de 1951, 
celebrou seu Primeiro Congresso 
em Sao Paulo, onde participaram 
donas de casa, proíissionais, 
estudantes, operárias e camponesas. 
Entre suas resoluc óes, destacam-se a 
criacáo de associacóes de bairro para 
comba ter o mercado negro, lutar 
contra os aumentos de pre\os e 
demandar ao Coverno urna aráo 
mais decidida de protecáo aos 

consumidores populares. 

Desde junho de 1947 circulou o 
jornal "Momento Feminino", que se 
manteve durante dez anos, apoiando 
as atividades das associacóes 
femininas e submetendo ao debate 
público suas reivindicacóes. Chegou 

a ter representantes em dezesseis 
Estados e acesso a setores populares. 

Em novembro de 1952, reuniu-se no 
Río de[aneiro a Prirneira Assembléia 

Nacional de Mulheres, onde 
adquiriu relevancia a defesa dos 
direitos da mulher trabalhadora. A 
Segunda Assembléia celebrou-se em 
Porto Alegre no ano seguinte. 
Nessa ocasiáo foi adotada a 
Declaracáo de Direitos da Mulher de 
Copenhague, como marco de 
insercáo das lutas do movimento 

feminino no Brasil. A Assembléia 
solicitou o cumprimento das leis 
trabalhistas, sua arnpliacáo as 
trabalhadoras rurais, e a completa 
igualdade de direitos civís e 
políticos para a mulher. 

Como resultado da campanha contra 
a carestia, em abril de 1954 nasceu a 
Comissáo Central para a Luta contra 

a Carestia, que promoveu 
mobilizacóes nos bairros, coleta de 
assinaturas, mobilizacóes de rua no 

Río de [aneiro e progra mas 
radiof ónicos. 

Tambén nesse ano, o movimento 
feminino brasileiro realizou urna 
Conferencia Latino-Americana de 
Mulheres que contou com 
participantes de todos os Estados e 
de oito países da regiao e, em 1961¡ 
foi anfitriá do Segundo Encontro 

Latino-Americano de Mulheres. 

A preocupacáo pela protecáo as 
enancas, levou a celebracáode urna 
Assembléia Nacional de Máes (1955) 
no Rio de [aneiro. Em vários 
Estados realizaram-se conferencias 
regionais ou municipais prévias com 
os comités de defesa das enancas e 
as comissóes de máes. Estas duas 

organizacóes participaram 
ativamente a nivel dos municípios. 



Em 1962, as brasileiras obtiveram a 
reforma do Código Civil sobre o 
estatuto jurídico da mulher casada, 
lideradas pelo Conselho Nacional de 
Mulheres, organizacáo de advogadas. 
O novo Estatuto eliminou a 
incapacidade civil da mulher no 
casamento, embora sem 
outorgar-lhe plena igualdade em 
relacáo ao marido. 

No início da década dos anos 
sessenta, ocorreu urna rearticulacáo 
das fo rcas conservadoras no País. 
As mulheres pertencentes a esses 
setores. ao sentir-se ameacadas pela 
orientacáo nacional-traba lhista do 
governo, organizaram-se em torno a 
defesa da religiáo e da família: 
destaca ram-se o Movimento de 
Arregimentacáo Feminina (MAF), a 
Uniáo Cívica Feminina e a 
Campanha da Mulher pela 
Democracia (CAMDE), com p resen~a 

nos Estados de Sao Paulo, Minas 
Gerais e Rio de[aneiro. 
Paralelamente, criou-se a Associacáo 
de Empregadas Domésticas de 
Sao Paulo. 

Após o derrocamento do governo 
de [oáo Goulart (1964), as 

organizacóes femininas cairam na 
inatividade ou se transforrnaram em 
grupos de acáo social. No entanto, 
as brasileiras partíciparam 
decisivamente na rearticulacáo da 
sociedade civil a nivel comunitário, 
com grande respaldo da Igreja 
Católica. Neste período organizaram­
se em torno aos direitos humanos e 
arecu peracáo da democracia. Uma 
das expressóes mais relevantes foi o 
Movimento Feminino pela Anistia 
(MAF). De caráter amplo e fundado 
em 1972, convocou a denunciar as 
violacóes dos direi tos humanos, 
solicitando sua defesa e pro tecáo. 

o Ano Internacional da Mulher 
(1975) tornou-se um marco no 
Brasil, ao incorporar os temas da 
discriminacáo de genero ao debate 
público. Essa foi a oportunidade 
para o reaparecimento das correntes 
feministas, que se somararn aos 
desenvolvimentos anteriores do 
movimento de mu lheres. Também 
teve impacto a nível do Es tado, 
o que motivou o íuncionamento, 
em 1977, de urna cornissáo especia1 
no Congresso Nacional, coma 
finalidade de estudar a condicáo 
das mulheres. 

A partir de 1973, após o início do 
processo de retorno a um regime 
democrático, surgiram numerosos 
grupos orientados aobtencáo da 

abertura política. Do mesmo modo 
que noutros países da América 
Latina, o autoritarismo imperante 
estimulou o desenvolvimento de 
movimentos sociais e, entre eles, do 
feminino, em prejuízo dos partidos 
políticos, controlados e limitados 
pela legislaráo vigente. 

As mulheres organizaram-se em 
diversos frentes de acáo: nas 
comu nicacóes com jornais e revistas, 
em torno ao terna da violencia 
contra a rnulher, corn grupos como o 
SOS-Mulher; em relacáo ao 
sindicalismo através dos 
departamentos femininos de 
sindicatos e associac óes gremiais; 
para a realizacáo de estudos e 
pesquisas, criaram núcleos de 
estudo sobre a mulher em 
universidades públ icas e privadas, 
assim como entidades nao 
governamentais dedicadas ao estudo 
da condicao da mulher. 
Celebraramencontros nacionais, 
estaduais. fe ministas, de 
trabalhadoras, de profissionais, etc. 



Também o movimento de mulheres 
acolheu ao III Encontro Feminista 
Latino-Americano e do Caribe 
(Bertioga, 1985). 

Apesar de que a lideranca do 
movimento correspondeu as 
mulheres de Sao Paulo e do Rio de 
[aneiro, cidades que concentram o 
maior número de organizacóes e 
recursos para as mulheres, este foi 
um processo que atingiu 
paulatinamente as demais 
regi óes e Estados. 

o reinício das eleicóes diretas 
estaduais (1982) abriu o caminho 
para o desenvolvimento de 
atividades de prornocáo da mulher a 
partir dos governos estaduais e 
municipais. Foram criados entáo os 
primeiros Conselhos Estaduais da 
Condicáo Feminina e, em 1985, o 
Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher (CNDM), selando o 
compromisso do Estado com o 
melhoramento da condicáo das 
brasileiras. Estes Conselhos 
constituiram-se num canal de 
participacáo para as organizacóes da 
época, que optaram por incorporar­
se a esses organismos e a definicáo 
de políticas públicas a favor da 
mulher. A criacáo em numerosos 
Estados e municipios das Delegacias 
Especializadas de Atendimento as 
Mulheres Vítimas de Violencia 
(DEAM), concretizou urna das 
principais reivindicacóes do 
movimento. 

Durante o período de auge do 
CNDM (até 1989), aumentou 
considerávelmente a articulacác das 
mulheres a nível nacional, através 

de encontros, congressos, seminários 
e publicacóes por ele patrocinadas. 
O CNDM participou ativamente na 
Assembléia Constituinte eleita em 
1986, que redigiu a nova 
Constituicáo de 1988. Urna 
campanha destinada a incluir os 
direitos da mulher na nova 
Constituicáo, tornando-os mais 
evidentes, precedeu a eleicáo dos 
constituintes. A palavra de ordem 
foi: "Constituinte pra valer, tem que 
ter Direitos da Mulher". Culminou 
com mais de duas mil mulheres de 
todo o País que, reunidas em 
Brasilia, redigiram a "Carta das 
Mulheres aos Constituintes", com 
todas as suas reivindicac óes. A 
maioria destas propostas foi incluida 
na nova Constituicáo. o que 
significou um avance substancial 
na condicáo feminina. Em 1989, 
este organismo entrou em crise, 
devido a um conflito com o 
Ministro de [ustica, perdendo 
autonomia e atribuicóes, 

o governo de Fernando Collor 
consolidou este retrocesso das 
mulheres no nível federal, embora 
nos ámbitos estadual e municipal as 
brasileiras organizadas mantivessem 
sua participacáo e luta a favor do 
melhoramento da condicáo feminina. 
As organízacóes de moradores 
conservaram seu dinamismo, 
articulando-se ao movimento de 
mulheres, do mesmo modo que 
numerosas organizacóes sindicais e 
camponesas. Igualmente, no 
interior do Movimento Negro, 
grupos de mulheres 
desenvolveram urna reflexáo no 
tocante a genero e raca, criando 
novos espa~os de acáo. 

Diante da crise política 
desencadeada pelo afastamento e 
posterior ren úncia do Presidente 
Collor, a coordenacáo entre 
organizacóes, ONGs, núcleos de 
estudo e Conselhos Estaduais e 
municipais com urna lideranca 
feminista augura um novo avance 
das demandas femininas no 
ámbito público. 

Finalmente, convém salientar que, 
embora escassamente registradas, 
nao sao inexistentes as atividades 
das mulheres das distintas etnias 
agrupadas sob o título de "indias" e 
estereotipadas pela indústria 
turística. A negacáo das etnias tem 
efeitos particulares sobre as 
indígenas, mais exploradas, 
invisíveis e excluidas do que o resto 
das mulheres. A diversidade de 
culturas indígenas apresenta no 
Brasil um leque de situacóes das 
mulheres que, geralmente, sao 
provedoras, educadoras e agentes 
culturais com um status próprio. 



CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS 
Ac;.AO ESTATAL DA MULHER, 1985-1989 

Como um antecedente da acáo 
estatal a favor da condicáo 

Ieminina, entre abril e setembro de 
1977, em pleno desenvolvimento do 
Decenio das Nacóes Unidas para a 
Mulher, na Cámara de Deputados 
Iuncionou urna Cornissáo 
Pa rlamentar Mista de Inquérito, 
des ti nada a analisar a situacáo da 
mulher no Brasil. Ao fin alizar seu 
trabalho, recomendou ao Presidente 
da República a criacáo de urna 
Assessoria, a nível de Ministerio ou 
de Secretaria Especia l, voltada para 
os assuntos relacionados amulher e 
ao menor. Sugeriu que esta 
Assessoria recolhesse os preceitos 
constitucionais e os acordos 
internacionais subscritos pelo 
Brasil, e recomendou outorgar os 
recursos fi nanceiros y legais 
para o desenvolvimento de 
políticas nacionais. 

No entanto, a institucionalizacáo das 
políticas públicas específicas para a 
mulher sómente comecou em 1983, 
após as eleic óes diretas de 
governadores. Os Estados de Minas 
Gerais e de Sao Paulo criaram en tao 
os primeiros Conselhos Estaduais da 
Condicáo Feminina. 

A nível federal, o Ministério de 
Saúde preparou, nesse ano, o 
Programa de Assisténcia Integral a 
Saúde da Mulher (PAISM), destinado 
a melhorar os níveis de saúde das 
mulheres através da cobertura e 
qualidade do atendimento preventivo 
e curativo, independentemente do 
ciclo reprodutivo. 

Em 1984, o Presidente José Sarney, 
após o decesso antes de assumir de 
Tancredo Neves, respondeu ao desejo 
das mulheres organizadas, de contar 

Objetivos: 

Formular políticas tendentes a eliminar a discríminacáo da mulher e 
assessorar a elabora~ao e exeeucáo de programas de governo para a 
mulher a nivel federal, estadual e municipal. 

Elaborar projetos de lei que preservem os direitos da mulher e 
eliminem os conteúdos discriminatórios da legisla~ao vigente. 

Fiscalizar o cumprimento da legisla~a:o que assegura os direitos da 
mulher. Receber e examinar denúncias sobre dlscriminacáo e 
encarninh á-las aos organismos pertinentes. 

Estimular, apoiar e desenvolver estudos sobre a condi~a:o da mulher 
no Brasil. 

Apoiar e desenvolver urna rela~o permanente com o movimento de 
mulheres. 

A~oes principais: 

Saúde Educa~o e Cultura 

Avalia~o de planos e programas Programa de conscientizac;.io sobre 
govemamentais desde uma perspectiva a condi~o feminina em escolas 
de género. Agiliza~o da públicas. Programa deapoio a teses 
irnplementacáo do Programa de universitárias de mestrado e 
Atendimento Integral aSaúde da doutorado, que tém amulher como 
Mulher (PAISM). Carnpanhas nacionais objeto de estudo, Modifi ca, ao dos 
para a prevencáo da rnortalidade e estere ótipos sobre a mulher e o negro 
morbidade maternas. nos textos escolares. 

Violencia contra a mulher Creches e educacáo pre-escolar 

Encontros nacionais entre policiais Rscaliza~o do cumplimento
 
das Delegadas Especializadas. ONGs e da l egis la ~;¡o sobre creches.
 
académicas especializadas no tema.
 
Estudo da atuacáo do Poder judiciário.
 

Comunica~ao Social Trabalho e mulher rural 

Campanlu publicitária e elabora~ao Apoio ao trabalho de sindicalistas
 
de materíais de difusao: cartilhas. etc.. (CUT e CGT). Acesso da mulher
 
de apoío aos trabalhos nas demais rural a titularidade da terra.
 
áreas. Campanha de sens ibi liza ~;¡o dos
 
integrantes da Assembléia Constituinte.
 

Legisla~ao A mulher negra 

Reda~o de artigos para a Combate 3 d lscrim ina~;¡o racial: 
Constitui~o de 1988. 83bora~ao de estereótípos em textos escolares. 
um novo Código do Trabaiho e de seminários sobre 3 condicáo da mulher 
dispcslcóes normativas sobre as negra, apoio 30 Tribunal Winnie 
creches, Mandela. Apoio a encontros nacicnaís 

e regíonals de movimentcs de 
mulheres negras. 
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com urna instancia de planejamento 
e implementacáo de políticas 
públicas para a mulher a nível 
nacional, assim como de canais de 
participacáo nas decisóes de governo, 
e nomeou urna comissáo de 
mulheres para elaborar o projeto de 
criaráo do Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher. 
Organízacóes de mulheres e 
parlamentares de diferentes Estados 
somaram esforcos e consensos para 
definir o caráter institucional deste 
Conselho Nacional. As integrantes 
da comissáo motivaram o apoio dos 
membros do Congresso a iniciativa. 

Finalmente, em agosto de 1985, foi 
criado, pela Lei Nº 7353, o Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher 
(CNDM), assim como um Fundo 
Especial, destinado a gerar recursos e 
financiar as atividades do Conselho. 
Este organismo, vinculado ao 
Ministério de Justica, tinha 
autonomia administrativa e 
financeira. Estava formado por um 
Conselho deliberativo, urna 
Assessoria Técnica e urna Secretaria 
Executiva. Sua finalidad e era 
promover, no ámbito nacional, 

políticas tendentes a eliminar a 
discriminacáo da mulher, garantindo­
lhe condicóes de liberdade e 
igualdade de direitos, assim como 
plena participacáo nas atividades 
políticas, económicas e culturais do 
País (Artigo 1º). O CNDM 
conseguiu grande expressáo e 
legitimidade entre 1985 e 1989, 
período em que com sucesso incluiu 
temas de genero na agenda dos 
poderes executivo, legislativo e 
judiciário. Também coordenou-se 
com os conselhos estaduais e 
municipais, num Forum de 
Conselhos para a elaboracao de 
consensos e estratégias comuns. 

Durante este período, articulado com 
os movimentos de mulheres, 
organizou e apoiou numerosos 
eventos, seminários, conferencias e 
campanhas, principalmente em 
relacáo a violencia contra a mulher, a 
imagem da mulher nos meios de 
comunicacáo, aos direitos 
constitucionais das mulheres, a saúde 
e aos direitos da mulher, a educacáo, 
as mulheres e os conflitos de tenas, 
a legislacao trabalhista, aos prejuízos 
raciais e ao sistema judicial. 

Também organizou a cornemoracáo 
anual do 8 de marco. Finalmente, 
elaborou e divulgou cartilhas, 
estudos e documentos sobre essas 
questóes, assim como material de 
apoio as suas campanhas. 

Por outro lado, manteve estreito 
contato com o Ministério das 
Relacóes Exteriores, sobretudo 
quanto a tratados e convencóes 
internacionais. Igualmente, 
participou em reunióes 
internacionais como 
representante do Brasil, 
destacando-se sua contribuicáo a 
comissao dos Estatutos da Mulher 
das Nacóes Unidas. Também criou 
um Centro de Estudos, 
Docurnentacáo e Informacáo da 
Mulher (CEDIM), 
que informou sobre os grupos e 
movimentos de mulheres existentes 
no País e sobre as fontes de 
financiamento para estudos e 
projetos sobre a mulher. 

Em 1989, urna crise política eclodiu 
entre o Conselho e o Coverno 
Federal, principalmente o Ministro 
de [ustica. O CNDM sofreu 

ORGANISMOS GOVERNAMENTAIS PARA A MULHER 
SEGU N D O REGIAO, 1991 

Conselhos Conselhos OUUos Delegadas de Nudecn Univer. 
Regiao e Secret, Hunídpais organismos atendimento Estudos Hulher 

dos Díreitos dos Direitos 3 mulheres 
da Hulher da Hulher 
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intervencáo e seu poder e capacidade 
de ac:iio forarn reduzidos. Após a 
renuncia das integrantes do Conselho 
Deliberativo cuma cisáo entre o 

governo e os movimentos de 
mulheres, o Ministro nomeou um 
carpo de conselheiras. de técnicas e 
LIma presidenta alheias ao 
movimento e aos organismos 
institucioru is especializados na 
condicáo íeminina. A crisc nao foi 
superada no governo de Fernando 
ColIor em 1990, e o Conselho viu 
limitada sua legitimidade e 
influencia. As pessoas designadas 
careciam de autoridade fre nte ao 
movirnento e também de torca 
política no interior do governo. 
Fina lmen te, através de uma 
mudar-ca lega!, o CNDM perdeu 
sua autonornia administrativa 
e financeira 

A desarticu lacao do CNDM, apesar 
de significar uma perda relevante de 
espa~o político, levou a uniáo dos 
diferentes Conselhos Estaduais dos 
Direitos da Mulher num renovado 
Forum Nacional de Presidentas de 
Conselhos e Secretarias Estaduais da 
Condicáo e Direitos da .\1ulher, que 
conservou a articulacáo nacional. 
Atualmente, ocorre aí urn processo 
de deba te que augura novos 
carninhos e avances. De fato, 
desenvolve-se urna campanha 
perante o novo Ministro de lustica e 
o Presidente ltamar Franco, 
destinada a conseguir a 
reorganizacá o do CNDM e sua 
transformacáo num Conselho 
Nacional da Condicáo Ferninina 
(CNCF), que recupere as atribuicóes 
per idas m 1989. 

Os Conselhos Estaduais continuam 
seu trabalho -inclusive sob condicóes 

de severa crise econ ómica e política­
destacando-se a declaracáo do "Ano 
de Aplicacáo da Legislacáo de 
Igualdade", instituido pelo Coverno 
de Sao Paulo (8 de agosto de 1991 a 
8de agosto de 1992), que convocou a 
elaborac áo de urna Convencáo 
Paulista sobre a Elirninacao de Toda 
Forma de Discriminacáo contra a 
Mulher, com participacáo de 
prefeitos e prefeitas, e pediua 
Assembléia Legislativa estadual e aos 
Conselhos Cornunais sua ratificacáo 
e irnplernentacáo. Essa convencáo foi 
aprovada em setembro de 1992. 

Em 1991 , exis tiam no País onze 
Conselhos Estaduais e trinta e oito 
Conselhos Municipais da Condicáo 
Feminina. Em Colas e Rio de [aneiro 
tiveram categoria de Secretaria de 
Estado. A partir desu criacáo, 
desernpenharam um papel relevante, 
ao incluir a dirnensáo de genero nas 
políticas públicas desenvolvidas por 
outras dependencias governamentais, 
especialmente nos setores de saúde, 
educacáo, legisla~ao, trabalho, polícia 
civil e planejamento. Sua influencia 
está associada aforca política do 
movimento de mulheres na sua 
respectiva regiao, assim como aos 
laces que estes organismos mantérn 
com o movimento e os poderes 
legislativos estaduais, 

As Delegacias Especializadas 
(DEAM) 
Desde 1982, o movimento de 
mulheres colocou a urgente 
neccssidade de estabelecer Delegadas 
para o atendirnento de mulheres 
vítimas de violencia doméstica e 

xual. Ern 1985 foi criada a 
prirneira delas em Sao Paulo. o 
slogan da campanha foi: "Quern 
ama nao mata", 

As Delegacias foram criadas a 
partir de urn projeto de lei 
elaborado pelo movimento feminista, 
que integrava aacáo policial. o 

atendimento jurídico, psicológico e 
social da vítima de violencia; 
tarnb érn incluia a criacáo de abrigos 
para essas vítimas. Conseguiu-se 
igualmente, que a Constituicáo 
Federal de 1988 reconhecesse como 
dever do Es tado coibir a violencia no 
interior da família (Artigo 226, 
parágrafo 8º). 

Estas Delegacias estáo integradas 
totalmente por policiais mulheres, 
especialmente capacitadas para 
atender as vitimas da violencia, 

No fim de 1992, as Delegacias 
totalizavarn 141 no País, ligadas ao 
poder estadual, constituindo uma 
realidade em permanente 
crescimento, pela própria 
necessidade das mulheres. 

Os Núcleos de Estudo sobre a 
Mulher 
Por ocasiáo do Ano Internacional da 
Mulher (1975), as mulheres, junto 
com submeter ao debate público os 
temas de genero, cornecararn a criar 
nas Universidades núcleos de estudo 
sobre a mulher. Estes núcleos sao 
importantes, pois documentam e 
fornecem diagnósticos e propostas 
sobre políticas públicas para a 
mulher. Em 1991, existiam dezenove 
núcleos nas Universidades públicas. 

Considerados em conjunto, os 
organismos governamentais para a 
mulher estáo concentrados 
principalmente nas regi6es Sudeste, 
Sul e Nordeste, assinalando urna 
pauta de acesso diferencial das 
brasileiras a estes recursos, 



O RGANISMOS NAO 

GOVERN A M EN TA IS 

ntre o universo das entidades 
nao governamentais, cabe 

salientar no Brasil, o surgimento de 
inúmeros Organismos Nao 
Governamentais (ONGs), 
constituidos como pessoas jurídicas 
sem fins lucrativos. Entre eles, vários 
desenvolveram, a partir dos anos 
setenta, projetos ou programas 
específicos na área da mulher, 
apesar de nao serem instituicóes 
específicamente voltadas para 
questóes de genero. 

o Ano Internacional da Mulher 
favoreceu a criacáo de ONGs 
especializadas no trabalho com 
mulheres. De fato, em 1975, criou-se 
no Rio de[aneiro o Centro da 
Mulher Brasileira, com a finalidade 
de difundir o programa da Década 
da Mulher das Nacóes Unidas, 
denunciar a discriminacáo de genero 
e realizar pesquisas sobre as 
questóes de genero. Outros centros 
similares foram criados em 
diferentes cidades, reunindo 
profissionais com inquietacóes 
inteletuais, sociais, culturais e 
políticas, orientadas aacáo com e 
para as mulheres. 

Considerando que os limites com 
entidades de mulheres menos 
institucionalizadas nao sao claros, 
um catálogo -inevitávelmente 
parcial- publicado pelo CNDM em 
1989, dava conta de 115 ONGs no 
País, que realizavam atividades de 
promocáo da mulher, com 
programas ou especializadas. Na 
sua maioria criadas a partir de 1980, 
concentradas nas regi6es Sudeste e 
Nordeste, e voltadas aacáo, embora 
um número razoável também 
investigava sobre a mulher (veja-se 
capítulo Observacóes 
Metodológicas). 

T IPO S D E ORGANISMOS NAO
 
GO V ERNAM ENTAIS COM AC;:AO PARA A
 
MULHER, PO R ANO DE CRIAC;:AO, 1989
 

-1979 1980-84 1985-90 ND Total 

ONGs especializadas na mulher 18 29 48 3 98 

ONGs com program~ sobre a mulher 5 6 5 17 

Total 23 35 53 4 115 

ORGANISMOS NAO GOVERNAMENTAIS 
PA RA A MU LH ER, SEGUNDO REGIAO, 1991 

Especializados Com programa Total 
na mulher sobre a mulher 

N° % N° % N° % 

Norte 5 
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Total 98 

ORGANISMOS NAO GOVERNAMENTAIS
 
C O M AC;:AO PARA A MULHER, 1989
 

Especializados Com programa Total 
na mulher sobre a mulher 

N° N° N° % 

Sómente reaJizam a~ao 60 14 74 62,6 
Realizam pesquisa 

e a~ao _ 38 3 41 37,4 
Total 98 17 115 100,0 
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ORGANIZA<;:OES 

SOCIAIS D E MULHERES 

Existe no Brasil uma trad icáo 
importante de associacóes 

femininas de diferente tipo, que 
servi rarn para elevar os níveis de 
consenso e de participarán política 
de grandes conti ngen tes femininos. 
Estas associacóes tiveram relevancia 
política , dada sua capacidade para 
mobilizar significativos setores de 
mulheres, e sua contribuicá o ao 
movimento a favor da democracia. 
Existem associacóes de mulheres 
profissionais e nao profissionais, 
sómente de mulheres ou como 
depa rtamentos femininos em 
entidades sociais mistas. As de 
profissionais e sindicalistas lutaram 
principalmente por reivind icacóes 
setoriais, participando em greves e 
outras mobilizacóes. As outras -que 
nasceram nos anos setenta- envolvem 
um alto número de mulheres que 
nao participam no mercado de 
trabalho fora do la r e, 
fundamentalmente, mobilizam as 
donas de casa. Sua principal a<;iio 
foi voltada a carest ía, sendo as lutas 
contra os aumentos de pre<;os de 
produtos alimenticios, da habitacáo e 
dos serviros básicos, o motor que 
impulsou a estas mulheres 
-principalmente as dos setores 
populares localizados na periferia 
das regi6es metropoli tanas- a iniciar 
uma acáo política. 

A nivel de bairros e favelas, existem 
Clubes de Máes e grupos de 
mulheres. Os primeiros, organizados 
pela Igreja tólica a partir dos anos 
sessenta, inicialmente constituiram 
uma for a de trabalho comunitário 
católico. Também proliferaram os 
grupo de mulheres independentes. 
A partir dos anos setenta, muitos 

desses clubes adotaram uma 
perspectiva maispolítica, 
aproveitando os espacos de liberdade 
das reunióes para debater os 

problemas diários da comunidade. 
Este fato explica o rápido 
desenvolvimento do Movimento 
contra o Aumento do Custo da Vida 
(MCV) que, em 1972, ganhou 
dirnensáo nacional e que numa de 
suas campanhas obteve, sómente ern 
Sao Pauto, 19 mil assinaturas para 
sua "Carta das Máes da Periferia". 
Em 1980, após um encontro nacional 
em Brasilia, participou na entrega do 
Manifesto do POyO ao Presidente 
da República. 

A meados dos anos setenta, grupos 
feministas comecaram a trabalhar 
com os clubes de rná es. Ao mesmo 
tempo, aprofundava-se a linha 
pastoral de defesa dos pobres e 
oprimidos. Em alguns bairros fo rarn 
criadas coordenacóes para unificar a 
acáo dos clubes. Desse modo, 
fortaleceram-se os objetivos de 
conscientizacáo e acáo das mulheres 
emsua comunidade, deixando em 
segundo plano o tecido e a costura. 
No entanto, os clubes de máes, ao 
mesmo tempo em que promoverarn 
a participacáo das mulheres na vida 
comunitária, reforcaram os papéis 
femininos tradicionais. Em 1986, 
sabia-se que nos distritos 
populares de Sao Paulo existiam 
perto de dois mil clubes de máes e 
grupos, nos que participavam 
quinze mil mulheres. 

dessas creches nos bairros. Esta 
reivindicacáo foi assurnida pelo 
Primeiro Congresso da Mulher 
Paulista (1979), e continua sendo 

urna das pri ncipais demandas 
das brasileiras. 

No setor sindical, desde meados dos 
anos setenta, a Confederacáo de 
Sindicatos Nacionaisconta COm um 
Comitéda Condicáo Feminina que, 
em 1977, comecou a incentivar a 
criacáo de comités nos conselhos 
centrais e nos sindicatos. 

Em 1978, celebrou-se o Primeiro 
Congresso da Mulher Metalúrgica. 
Suas resolucó es serviram para que o 
Congresso Nacional do setor 
metalúrgico aprovasse, em 1979, a 
realizacáo de congressos específicos 
sobre esta trabalhadora, noutros 
Estados. Entre as conclusóes destes 
congressos, destaca-se a proposta de 
criar departamentos fe mininos com a 
finalidade de organizar as lutas das 
mulheres pela solucáo de seus 
problemas específicos. As resolucóes 
evidenciaram as más condicóes de 
trabalho e de saúde que sofriam, a 
ausencia de equipamento social que 
facilitasse o trabalho doméstico, a 
insuficiencia ou nao aplicacáo das 
leis trabalhistas, a discriminacáo 
salarial e social. A rnobi lizaráo das 
metalúrgicas arnpliou-se as mulheres 
de outros setores: as químicas e 
farmacéuticas de Sao Paulo 
celebraram vários congressos, do 
mesmo modo que as téxteis, as 
bancárias e as jornalistas. 

Em 1985, realizou- e em Sao Paulo o 
Encontro Estadual de Mulheres da 
CUT e, no ano seguinte, sindícalistas 



de vários Estados coordenaram-se de luta das moradoras e faveladas: Nesta ocasiáo, o debate concentrou­
para apresentar urna proposta "creches para todos". se na legalizacáo do aborto, a 

conjunta perante o II Congresso estrutura organizacional do trabalho 

Nacional da CUT, conseguindo a Em 1988, celebrou-se o Primeiro sindical das mulheres e sua 
criacá o de urna Comissáo Encontro Nacional sobre a Mulher participacáo nas direcóes da CUT, 

Nacional da Questáo da Mulher Trabalhadora, que contou com sendo proposta urna quota como 

Trabalhadora (CNQMT) e a representantes de vários Estados e acáo afirmativa. Esse Congresso 

aprovacá o de urna resolucáo que preparou o III Congresso Nacional aprovou um número significativo de 

reconhecia a opressáo e a da CUT (CONCUT), que respaldou resolucóes voltadas amelhoria da 

discrirninacáo das mulheres na sua luta pelas creches e abriu o condicáo da mulher trabalhadora. 

sociedade e, em particular, no debate sobre a legalizaráo do aborto. 
mundo do trabalho. Paralelamente, Por outro lado, o Comité da 

comprometeu-se a lutar para Em 1991, celebrou-se o II Encontro Condicáo Feminina da Confederacáo 

ampliar sua participacáo sindical e Nacional sobrea Mulher de Sindicatos Nacionais (CNS) 

buscar a superacáo das dificuldades Traba lhadora, preparatório do rv assumiu a coordenacáo dos comités 

existentes para sua presen¡;a nos CONCUT, que contou com existentes em seus conselhos centráis 

sindicatos. Adotou a antiga bandeira representantesde dezenove Estados. (vinte e dois comités ou responsáveis 

TIPO S DE GRUPO S, ASSOCIAC;:ÓES E ORGANIZAC;:ÓES 
DE MULHERES POR REGIAO, 1987 
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Nota s : (1) Incluidas tres casas da mulher integram es da Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodu rívos. (2) Rede Nacio nal Feminista 
de Saúde e Drretros Reprodutivos criada em 1991 e integrada por várias ONGs. um Conselho Estadual. organi13c;oes sociais e pessoas . 



ern 1991 ), ern fede racó es e 
sindicatos locais (317 em 1991). 
Éstes últimos reunem 1.500 
trabalhadoras comprometidas com 
a causa das mulheres. 

A partir do fim dos anos setenta, as 
trabalhadoras rurais surgiram como 
ator social específico articulado as 
mulheres urbanas. No Paraná 
organizara rn-se a partir de clubes de 
rn áes e grupos apoiados pela Igreja 
Católica, sendo os primeiros ende 
foi debatida a opressáo da mulher 
na sociedade, a família e a igreja . 
Em 1981, durante um Encontróda 
Comissáo Pastoral da Terra, 

formulou-se a necessidade de urna 
articulacáo regional que levou a 
real izacáo, no mesmo ano, do 
Prirneiro Encontro Regional de 
Mulheres com representantes 
rurais e urbanas. 

Em 1984, constituiu-se a Articulacáo 
de Movimentos e Organizacóes das 

Mulheres de Classe Popular do 
Paraná, consolidando-se o vínculo 
rural-urbano entre as mulheres e 
fo rtalecendo-se sua capacidade de 
mobilizacáo. No período 1985-1988, 
sua presenca foi indispens ável nas 
grandes romarias da luta pela 
reforma agrária. Constituiram um 
segmento ativo nas diferentes lutas, 
as ocupacóes de bancos e o 
fechamento de rodovias contra a 
política agrá ria do Coverno. 

Na Paraíba, em 1982, formo u-se o 
Movirnento das Mulheres 
Trabalhadoras, que reuniu a 
mulheres camponesas da regi áo. 
Inicialmente inserido na Pastoral da 
Terra, transformou-se no referente 
das mulheres desse Estado. ReaJizou 
encontros e reunióes a nível 

municipal e regional e, pela primeira 
vez, comemorou o Dia Internacional 
da Mulher. Sua acáo manifestou-se 
na carnpanha salarial dos 
trabalhadores da cana-de-acúcar e 

na primeira greve desta atividade, 
em 1984. No ano seguinte, criou-se a 
Secretaria da Mulher na CUT 
Estadual. Esta articulacáo campo­
cidade, permitiu a fo rmacáo de 

núcleos de professoras primárias, 
que impulsaram a mobilizacáo 
quando ocorreram as greves desse 
setor. Desde 1987, sucederarn-se 
encontros por setores de 
trabalhadoras rurais (assalariadas 
da cana, do abacaxi, do sisal, 
pequenas produ toras) . 

As traba lhadoras rurais lutaram e 
conseguirarn que os Departamentos 
Estaduais se articulassem a Cornissáo 
da Questáo da Mulher Trabalhadora 
da CUT. Antecedido pela realizacáo 
de um Seminário Nacional das 
Trabalhadoras Rurais, prepa ratório 
do I Congresso do Departamento 
Nacional de Trabalhadores Rurais, 
este eriou -corn participacáo de 
mulheres representantes das cinco 
regioes- a Cornissáo Nacional da 



Questáo da Mulher Trabalhadora 
Rural (CNQMTR), em 1990. Esta 
Comissáo elaborou um programa de 

acáo para os próximos tres anos e 
prop ós-se obter o apoio efetivo das 
direcóes estaduais as reivindicacóes 

fernininas. Sua meta consiste em que 
a luta con tra a opressáo das 
mulheres seja realmente urna tarefa 
de toda a c1asse trabalhadora. 

Por sua parte, o Movimento das 
Mulheres Agricultoras reuniu, em 
1985, sómente em Chapecó, quatro 
mil mulheres. Desde entá o, 
recebeu o apoio da Federacáo dos 
Trabalhadores Agrícolas do Estado 
de Santa Catarina (FETAESC). 

Noutro ámbito, há anos urna das 

prioridades do movimento de 
mulheres é o apoio as organizacóes 
fernininas do Movimento Negro. 
Tanto ONGs especializadas na 
condicáo da mulher negra, como 
organizacóes de base, tém buscado a 
articulacáo das reivindicacóes de 
genero e raca. De fato, em1988, ao 
cumprir-se cem anos da abolicáo da 
escravidáo, informava-se da 

existencia de 343 entidades do 
Movimento egro no Brasil, 
concentradas especialmente em Sao 
Paulo, Río de [aneiro, Minas Gerais e 
Bahia. Destas, 6,9%(vinte e quatro), 
eram entidades de genero dentro 
da questáo racial. 

Em 1988, celebrou- e o Prirnei 
Encontro Nacio I de ulhere 
Negras (Río de [aneiro), e a 
Comissáo de Mulheres Negras de 

Sao Paulo, o Conselho Estadual da 
Condicáo Feminina e a Ordem de 
Advogados do Brasil, criaram o 

Tribunal Winnie Mandela. 
Correspondeu a este julgar o 
Centenário da Lei da Abolicáo 
da Escravidáo em relacáo a 
condicáo atual da mulher negra 
em todo o País. 

Em 1989, o Coletivo de Mulheres 
Negras da Baixada Santista, celebrou 
o Primeiro Encontro de Mulheres 
Negras da regíáo. Entre suas 
conclusóes encontravam-se a 

inclusao da variável "cor" nas 
pesquisas sociais, a articulacáo de 
urna rede internacional de mulheres 
negras e a revisáo da imagem dos 
negros nos textos escolares e meios 
de comunicacáo. 

o movimento feminista 
O Ano Internacional da Mulher 
(1975) constitui um ponto de 
referencia fu ndamental para o 
movimento feminista. Gerou 
condicóes para o debate e a 
organizacáo numa conjuntura de 
cerceamento das liberdades 
democráticas. Foi um ano em que 
as mulheres puderam falar de seus 
problemas específicos e dar os 
primeiros passosnosentido de 
ampliar o debate a outros setores 
sociais. Um grupo de feministas 
decidiu aproveitar a cobertura das 
Nacóes Unidas e promover o 
debale público sobre a questáo 
feminina. Na sede da Assodacáo 
Brasil ira da 1 re a no 1'0 de 
Jneiro, realizou-se o seminário 
"O papel e comportamento da 
mulher no Brasil", marcando 
urna nova etapa. 

No mesmo ano, um grupo de 
mulheres impulsou a celebracáo do 

Dia Internacional da Mulher no Río 
de [aneiro, incluindo debates e 
atividades que deram origem ao 
Centro da Mulher Brasileira (CMB), 
como um grupo que já . 
considerava-se feminista. Tambén 
nesse ano celebrou-se o Encontro 
para o Diagnóstico da Mulher 
Paulista, onde participaram 
representantes de partidos, de 
entidades sindicais, da Igreja, 
pesquisadoras e feministas 
independentes. A principal 
resolucáo foi a continuidade do 

trabalho de diagnóstico sobre a 
condicáo da mulher através de urna 

entidade que coordenasse os 
esforcos. Nasceu assim,o Centro 
de Desenvolvimento da Mulher 
Brasileira (CDMB). 

Em 1976, criou-se no Río de [aneiro 
um grupo feminista chamado 
"Sociedade, Brasil, Mulher" , em 
torno do jornal "Brasil Mulher", 
fu ndado em 1975, que teve bastante 
relevancia, pois atingiu urna tiragem 
de dez mil exemplares num 
momento dificil para a imprensa 
chamada alternativa. Com sede em 
várias cidades do Brasil, a sua visáo 

foi básicamente política, ligando a 
questáo da mulher a mudanca social 
e a luta de c1asses. Neste sentido, 
afastou-se de posicóes feministas 
mais autónomas em relacáo aos 

temas de classe. O jornal deixou de 
circular em 1980. 

Em 1979, urgiu o Coletivo Mulher, 
novo grupo feminista com urna 
postura mais radical em relacáo ao 

feminismo, sua autonomía e seu 
papel específico na sociedade. Foi 
estruturado em base a "grupos de 



autoconsenso", que mais tarde 
estenderam-se por toda a 
América Latina. 

Estas organizacóes marcaram o 
desenvolvimento do movimento 
feminista no Brasil e iniciaram a 
realizacáo de Encontros Feministas 
Nacionais, anuais e bianuais. 

Apareceram diferentes publicacóes 
feministas: a citada "Brasil Mulher" 
(1975-1980), "Nós Mulheres" (1976­
1978), "Mulherio" (Sao Paulo) e 
"Maria Maria" (Coiás). 

o desenvolvimento iniciaJ ocorreu 
em Sao Paulo e no Río de[aneiro, 
onde ampliaram o espa~o político da 
questáo femin ina. As feministas 
ligaram-se a diversas organizacóes 
femininas, as trabalhadoras 
sindicalizadas e aos clubes de 
rn áes. Em 1979, celebrou-se o 
Primeiro Congresso da Mulher 
Paulista, que tornou visível o 
movimento de mulheres e, nesse 
mesmo ano, no Rio de[aneiro, o 
Primeiro Encontro Nacional de 
Mulheres. A partir de entáo, 
acelerou-se o processo de 
forrnacáo de grupos que 
obtivera m representatividade a 
nível nacional. 

o 11 Congresso da Mulher Paulista 
(1980) foi organizado por 52 
entidades, onde participara m quatro 
mil mulheres pertencentes aos 
gntpOS mais diversos: estudantes, 
operárias, donas de casa, 

empregadas domésticas, moradoras 
e fa veladas, etc. Realizou-se 
tambémo Encontro Feminista de 
Val inhos, onde surgiu a idéia da 

criacáo do SOS-Mulher, como 
entidade de autodefesa da 
mulher vítima da violencia 
doméstica e sexual. 

Através de diferentes ONGs e 
grupos, o movimento feminista 
desenvolveu atividades de estudo, 
debate e promocao das quest6es da 
rnulher e participou ativarnente na 
organizacáo de atos públicos, como a 
celebracáo do Dia Internacional da 
Mulher. Por exernplo, a Rede Mulher 
(1 980) promoveu a articulacáo de 
grupos de mulheres e oficinas de 
Ed ucacáo Popular. 

Em1984, realizou-se o Primeiro 
Encontro Nacional sobre a Saúde da 
Mulher, que originou a Carta de 
Itapecirica, apoiada por mulheres de 
dezenove Estados. Fortalecen-se 
assim o movimento pela saúde da 
mulher, integrado por vários grupos 
e ONGs de mulheres que, em 199t 
formaram a Rede Nacional Feminista 
deSaúde e Direitos Reprodutivos. 

Em 1985,o movimento feminista 
brasileiro acolheu, em Bertioga, o III 
Encontro Feminista Latino­
Americano e do Caribe. Em 1987, 
celebrou seu próprio Nono 
Encontro Nacional Feminista, em 
1989 o Décimo, e em 1991, o 
Décimo Primeiro. 

Em relacáo a luta pela preservacáo 

do meio ambiente e a Conferencia 
das Nacóes Unidas a realizar-se no 
Rio de Janeiro em 1992, alguns 
grupos fem inistas criaram 
Feministas e Meio Ambiente 
(FEMEA), para atuar conjuntamente 
nessa conferencia. 

Redes e coordenacñes 

Do mesmo modo que noutros países 
da América Latina, o 
desenvolvimento do movimento de 
mulheres levou a criacáo de 
coordenacóes e redes de grupos de 
base ou entre organizacóes de 
diferente natureza. No fim dos anos 
oitenta, existiam diversos tipos delas, 
algumas de trajetória relevante. Em 
1991, criou-se a Rede Nacional 
Feminista de Saúde e Direitos 
Reprodutivos, constituida por 
quarenta grupos, ONGs, casas da 
mulher, núcleos de estudo da mulher 
de varios Estados, e um Conselho 
Estadual da Condicáo Feminina. 

Inúmeras orga nizacóes e ONGs 
brasileiras articularam-se tarnb ém a 
redes internacionais como, por 
exemplo, a Rede Feminista Latino­
Americana e do Caribe contra a 
Violencia Doméstica e Sexual, cujo 
Primeiro Encontro realizou-se cm 
Recife. emagosto de 1992, com 
representantes de vinte e um países; 
a Rede de Saúde das Mulheres 
Latino-Americanas e do Caribe, e a 
Rede de Educacáo Popular en tre 
Mulheres (CEAAL). 

Um olhar panorámico as 
organizacóes em cada regiao de 
acordo com a informacáo do CNDM 
(1987) indica sua clara concentracáo 
no Nordeste e no Sudeste, reíorcando 
a imagem de heterogeneidade do 
movimento feminino brasileiro. 



ORGANISM O S INTERNACIONAIS 
O RG ANISMOS 

NO BRA SIL, COM PROGRAMAS 
INT ERNACIONAIS PARA A MULHER. 1992 

Como em toda a América Latina, 
os organismos internacionais 

representaram um papel relevante no 
desenvolvimento das atividades a 
fa vor das mulheres. Através de 
programas especializados, de apoio a 
a<;ao das ONGs e organizacóes 
fe mininas, constituiram um fator de 
aglutinacáo e de aprofundamento da 
pesquisa e da acáo. 

Através de seu Programa Regional 
para a Mulher no Desenvolvimento, 
o UNICEF desenvolveu projetos de 
promocáo da mulher nas áreas de 
direito e cidadania, políticas públicas, 
geracáo de renda, organizacóes de 
mulheres, cornunicacáo e mobilizacáo 
social. Também prestou apoioa 
projetos voltados amelhoria da 
situacáo dasenancas e adolescentes, 
especialmente invisíveis e vítimas de 
maior discriminacáo. 

UNlFEM, além de seus atuais 
programas "Mulher, Meio 
Ambiente e Desenvolvimento" e 
"Violencia contra a Mulher e 
Cidadania", apoiou projetos 
produtivos, educacionais e de 
organizacóes de mulheres, entre 
outros, cumprindo um papel 
relevante para a consolidaráo do 
movimento de mulheres. 

o Fundo das Nacóes Unidas para 
Atividades Populacionais (FNUAP) 
tarnbérn apoia a realizacáo de 
eventos como o Congresso Brasileiro 
de Ginecologia e Obstetricia do 
Norte e do Nordeste, e a 
Conferencia Mundial dos Direitos 
Econ ómicos da Família. 

Organismo 

UNICEF Fundo das Na~iies 

Unidas para a Infancia 

UNIFEM Fundo de 
Desenvolvimento das Na~iies 

Unidas para a Mulher 

FNUAP Fundo das Na~iies 

Unidas para Atividades 
Populacionais 

OPS Organiza~ao 

Pan-Americanada Saúde 

FLACSO Faculdade 
Latino-Americana de Ciencias 
Sociais, Sede Academic Brasil 

Programa 

Programa Regional para a 
Mulher em Desenvolvimento. 

Mulher, Me io Ambiente e 
Desenvolvimento. 
Violencia contra a Mulher e 

Cidadania. 

Assistencia Integral em Saúde 
aMulher e aCrianca, 

A~iies integradas para a Saúde 
e Educa~ ao da Mulher 
Maranhense. 
Cornunicacáo e Educacáo de 
Familias de Baixas Rendas. 

Programa Mulher, Saúde e 

Desenvolvimento. 

Área de Estudos de 
Genero: Pesquisa, Docencia 
e Assistencia Técnica em 
Questiies de Genero. 
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OBSERVA<;:ÓES METODOLÓGICAS

ógicamente, a opcao metodológica do projeto Mulheres
Latino-Americanas em Dado' onsidera que é possível aumentar a visibilidade e mostrar a especificidade da condicáo feminina na

América Latina, a partir da informacáo quantitativa disponível -principalmente estatística e gerada sobretudo peJos organismos públicos­
estabelecendo critérios para seu máximo aproveitamento desde uma perspectiva de genero e indicando as limitatóes da informa~50 assim
recolhida. Essa opcáo apoia-se nas convencóes das agencias das \fa~óes Unidas e, especialmente, nas recomendacóes do Instituto
Internacional de Pesquisas e Capacit;lI;áo das Nacóes Unidas para a Promocáo da Mulher (lNSTRAW).

Apartir destes elementosest ruturou-se -coma assessoria de especialistas de agencias dasNacóes Unidas para América latina-umquadro
geral de demandas informativas em cito capítulos, optando-se poraquelas variáveis e indicadores que pareciam mais adequados. Tudo
isso, levando em conta que, tratando-se de um projeto de alcance regional, existia a necessidade de priorizar a iníorrnacáo que fosse

compar.ivel.

No caso do Brasil, adotou-se a opcáo particular de incluir, na medida do possível, informacáo desagregada porgrandes regióes e grupos
étnicos, com o propósito de dar conta da heterogeneidade quecaracteriza a complexa realidade deste País Se a situacáo da populacáo de
cor n.10 é suficientemente apresentada neste estudo, isto deve-se ainexistencia de inforrnacao sistemática pertinente. O mesmo acontece,
principalmente, com a populacáo indígena, ruja situacáo é apenas esbocada.

Acontinuacáo formularn-se algumas observacóes e indicam-se os maiores obstáculos metodológicos enfrentados, em cada tema, no caso
do Brasil.

IDENTIFICA<;:AO SÓCIO-ECONÓMICA DO PAís

Devido aos problemas de cornparabilidade na regiáo, utilizaram-se as séries sobre iníormacáo económica elaboradas por
organismos internacionais, principalmente . CErAl, o BID e o Banco Mundial, cUJas íontes procedem de organismos oficiáis de
cada um dos países.

Em relacáo aos dados obre pobreza, utilizararn-se as estimativas da CEPAl incluidas no trabalho "Magnitude da pobreza na
América latina nos oitenta", CEPAl , Sa ntiago do Chile, 1990, assirn como o estudo de Tolosa. H.C "Pobreza no Brasil: urna
avaliacáo dos anos oitenta", IPEA·INPES, Sao Paulo, 1990, que usa outra metodología, estabelecendo a linha de pobreza em relacáo
ao salário mínimo.

DEMOGRAFIA

A iníormacáo utilizada procede do Centro Latinoamericano de Demografia (CElADE) e, principalmente, do organismo produtor nacional,
o Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística (IBGE), que é o responsável da realizacáo de Censos e Pesquisas. Quanto ao CHADE,
convém salientar quefoi usado o último Boletim Demográfico (NQ 51), queprecisamente corrige osdados anteriores do Brasil, nosentido
de estimar urna queda mais acentuada da fecundidade durante a década dosoitenta. o que reduz seu crescimento populaciona!

No tocante aos registros nacionais, existe no Brasil urn problema geral de falla de arualizacáo, produto das dificuldades que enfrenta o
IBGE e, em geraJ, o sistema estatal de informacáo estatística. Desde 1988 nao foi publicada nenhuma Pesquisa de Domicílio (Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicilios, PNAD), emitindo-se sómente iníormacáo parcial para casos específicos. Em 1991, realizou-se o
Cen o Demográfico, mas seu processarnento foi tao demorado que, no início de 1993, o fBGE nao sabia corn certeza quando ficaria
dispon ível. Por isso, quando foi necessario utilizar inforrnacáo de Censos, recorreu-se ao último processado. o de 1980, apesar de sua falta
de atualizacáo,

A tentativa de mostrar a diversidade demográficado Brasil enfrentou diferentes problemas, especialmento quanto ao fator étnico. Por urn
lado, nao houve continuidade na solicitacio de informacáo sobre raras (o Censo de 1980 nao incluiu a quesláo) Existirarn tarnbém
problemas relativos f¡ fo rma de registra-la: a categoría dos "pardos" inclui diferentes tipos de mesticagem e, salvo no Censo de 1991,
tarnbérnos própriamente indígenas. Finalmente,existe umviéscultural nas declaracóes de cor, sobretudo quanto arecusa a se reconhecer
50b a categoría de "negros", que p.1rcce ser mais forte na populacáo teminina.



Em relacáo adiversidade regional, uma primeira dificuldade consistiu em que durante osanos oitenta nao foi pesquisada a zona rural da
regiao Norte, que abrange aproximadamente a metade de sua populacáo, razáo pela qual foram utilizadas, sempre que possível, as
estimativas do Anuario Estatístico do Brasil. Urna outra diíiculdade foi a ausencia de registro atualizado das migracóes em direcáo as
regióes com tronteira agrícola, especialmente a do Norte.

Quanto a questáo da chefia da familia, surgiram probJemas de ordern cultural, como noutros países da América Latina, mas as
observacóes pertinentes sao indicadas no texto. Para os dados sobre a famUia e o domicflio. utilizararn-se os trabalhos recolhidos nos
anais do VII Encontro Nacional de Estudos Populacionais. que promoveu, em 1990, a Associacáo Brasileira de Estudos Populacionais
(ABEP)

TRABALHO

Assim como em outros países da América Latina, a inforrnacao sobre paniciparáo na forra de rrabalho das mulheres apresenta sérios
problemas metodológicos. Ex.iste consenso quanto aosubregistro da mesma, especialmente nos setores informal e agrícola. Tais problemas
já foram comentados nos textos explicativos; em conseqüéncia, aqui sómente observacóes complementares seráo formuladas.

o registro como populacáo em idade de trabalhar daspessoas de 10 e mais anos, implica um viés nacornparacáo com o resto da América
Latina, onde tende-se a estabelecer a idade mínima em 15 anos. Optou-se por manter as taxas desse nivel etário, mas esta diferenca deve
tomar-se em conta no momento de efetuar comparacóes no contexto latino-americano.

Em relacao aestrutura ocupacional, as Pesquisas de Domicilio (PNAD) nao publicam categorías nem grupos ocupacionais desagregados
porsexo lsto levou a utilizar o último Censo, o de 1980, perdendo necessáriamente atualizacáo.

EDUCA~AO

Ainíorrnacáo sobre analfabetismo e nivel deestudos adquiridos pela populacáo procede de Censos e Pesquisas. Nao existem dados sobre
analfabetismo luncional.

o Brasil evidencia uma séria deficiencia de informacao sobre matricula nos diferentes níveis educativos, pois o Ministério competente nao
fomece dados desagregados porsexo desde 1980, nem o governo incorpora este tipo de iníormacáo em seus relatórios estatísticos anuais
as Nacóes Unidas, o que se traduz em que nao sao registrados no Anuário da UNESCO, por exemplo. Também nao se publica
desagregada por sexo a iníormacáo sobre capacítacao profissional. Estas deficiencias obstaculizarn considerávelmente o conhecimento
arualizado quanto acondicáo educativa dasbrasileiras.

SAÚDE

A iníorrnacáo correspondente a este capítuJo -extraida de diversas fontes: IBGE, Ministerio de Saúde, OPAS, CELADE- apresenta um
problema substancial: a falta de controle clínico em algumas regióes -especialmente no Norte e no Nordeste- faz com que nao exista
iníormacáo consolidada sobre a condicío de saúde de aproximadamente uma quarta parte da populacáo brasüeira total. lsto significa que
essa iníorrnaráo é questionada em alguns pontos principais para a saúde da mulher como, porexernplo, a mortalidade materna. Por isso,
também foi incluida a estimativa realizada pelo Centro de Iníormacóes para a Saúde, sobre a base dosIndicadores de Mortalidade de 1986.

Outro problema grave reside em que, para alguns temas prinripais, nao se publicam dados desagregados por sexo. Onde isto é mais
evidente é na rnorbidade. especialmente no referente a egressos hospitalares.

lnforrnacáo valiosa sobre saúde reprodutiva íoi obtida através dos trabalhos compilados nos anais do VIII Encontro de Estudos
Populacionais, convocado pela ABEP em 1992.

LEGISLA~AO

Asituacáo Jurídica da rnulher analisou-se aluzde quatro grandes corpos legais a Constituicáo Política, o Código Civil, o Código Penal e



o Código do Trabalho. Estes textos legais foram selecionados, dado que cada um deles incJui as disposicóes milis importantes que
consagrama igualdade ou a desigualdade entre mulheres e homens.

Tambérn foi incluido um capítulo sobre direitos reprodutivos, disciplina ainda em íase de íormacáo. nao codificada e escassamente

regulamentada. Por isso. seu tratarnento ajustou-se a um esquema diferente, tanto neste caso como no dos outros países, ande as silua~C)es

sao sempre diversas.

Apesar de que a análise rcstringiu-se ao direito positivo, em algumas ocasióes aludiu-se as reformas legais que estáo penden tes no
Parlamento e quecontribuern arnelhoria da condicáo da mulher.

No caso do Brasil, surgiu um problema particular: a Constituicáo de 1988 consilgrou il iguilldade entre hornens e rnulheres. A legisla~áo

ordinaria, principalmente o Código Civil, nao tem sido ajustada as disposicóes constitucionais. ilpesar de quea jurisprudencia estabeleceu
que devern considerar-se revogadas todas as normas contrárias a Constituicáo. No entanto, as sentencas dos tribunais semente sao
aplicáveis a assuntos particulares submetidos a seu conhecimento. Por isso, no CilSO do direito de Iamília, preíeriu-se transcrever a
disposicáo pertinente, indicando quando era o caso, que devia considerar-se revogada por ser contrária aConstituicáo, De todas formas,
a seguran~a jurídica faz recomendávcl a revogacáo expressa das normas contrárias a Constituicáo e il promulgacáo de novas disposicóes
legais quedesenvolvarn e regulamentem os preceitos constitucionais.

PARTICIPA~Ao SÓCIO·POLíTICA

Esta área temática apresentou serias dificuldades, Dada a complexidade e extensao do País, além dos problemas de acesso á inforrnacáo,
optou-se porentregar osdados de nível federal. Para alguns temas, foi possível apresentá-Ia por regiao e/ou Estado.

No Brasil, os votantes nao saoregistrados nos ataseleitorais porsexo, e sómente Ioi possível obter informacáo para alguns anos. Por outro
lado, a acidentada história política do País, dificulta dar conta da evolucáo, principalmente da participacáo em partidos políticos Por
outro lado, apesar dequesob o autoritarismo militar o Congresso Nacional Ioi mantido, a permanencia do regime repressivo impossibilita
a comparacáo entre períodos. Quanto ao Poder [udiciario, nao foi possível obter iníormacáo de [uizados e Tribunais de primeira e
segunda instancia para nenhuma regiáo nem Estado. Especialmente inacessível foi a iníormacáo sobre a participacáo feminina em
organizacóes sindicais, empresariais, gremiais e populares.

Para dar urna imagem da participacíosocial e política das mulheres, consultaram-se diversas fontes académicas Entre elas: Barroso, C,
Mulher, Sociedade e Estado no Brasil, UNiCEF - Editora Brasiliense SA, Sao Paulo, 1982; Pontifícia Universidade Católica do Rio de
[aneiro, A mulher corno objeto de estudo. Serie Estudos PUC/Rj, NQ 11, Rio de [aneiro. 1982; Tabak, F. Mulher e democracia no Brasil,
Núcleo de Estudos sobre a Mulher, PUC, Rio de [aneiro, 1987; Pires do Rio Caldeira, T, Mulheres, Cotidianidade e Política, ern [elin,
E. (cornp.), Cidadania e Identidade, UNRISD, Ginebra, 1987; Síntesis, Revista Documental de Ciencias Sociales Iberoamericanas NQ ll,
Brasil, mayo-agosto 1990, Madrid. A secao sobre participacáo nas organizacóes sindicáis e rurais baseia-se nas revistas da CUT de
1991 e 1992

ORGANISMOS EA~Ao DE PROMO~Ao DA MULHER

Como em toda a América Latina, este capítulo implica diíiculdades metodológicas adicionáis. A ausencia de fontes e registros oficiais de
iníormacáo, agudizada pelos avatares políticos, sómente permitiu reconstituir parcialmente urna imagem deste ámbito táo relevante para
as mulheres. Para elaborar essa imagem, consultaram-se as mesmas fontes utilizadas nocapítulo anterior, e pubhcacóes periódicas de lsis
Internacional (Ediciones de lasMujeres) e Mujer Fernpress. de 1985 ate 1992.

Em relacáo aos organismos nao governamentais e organizacóes sociais de mulheres, utilizou-se o catálogo "Grupos, lnslituicóes,

Associacóes... de Mulheres", do Conselho NacionaJ dos Direitos da MuJher (CNDM1, 1989 Este catálogo nao utiliza estas categorías e
combina organizacóes de base com institucóes de longa trajetória. Considerando que a demanda informativa do projeto exigía a
apresentacáo desta informarán em forma separada, procedeu-se á análise das fichas do catálogo e a sua desagregacáo. De qualquer
maneira, convérn salientar que este catálogo e incompleto, pois semente inclui as respostas de organizacóes e ONGs, ao questionário
enviado pelo CNDM. O vazio mais significativo ocorre no tocante iJ quantificacáo das organizacóes de base de mulheres. ou seja, dos
grupos de subsistencia, produtivos, cooperativas, grupos de mulheres negras, núcleos feministas, etc. Náo roi possível encontrar

informa~áo quantitativa sobre organiza~oes de mulheres indígenas.

,.



Este livro
foi impresso

em Santiago do Chile
durante o veráo

de ]993.
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